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O SANEAMENTO NO BRASIL: 

SITUAÇÃO ATUAL E PROPOSTAS DE SOLUÇÕES 



ª A soluç�o dos p�oblemas de saneamento 
se enquadr·a na perspectiva geral das 
propostas. de um Governo d€mocràtico: 
retomada do desenvolvimento, aumento do 
nivel de emprego, combate às desigual 
dades saciais e restauração do equilibrio 
dos Poderes federal, estaduàl e munici 
pal .. � 6portuno insistir que tais 
conquistas passam pela Constituinte e· 
pela Reforma Tributària. Dentro desta 
vis�o geral, o saneamento merecerá trat� 
menta prioritário, dado o caráter de
serviço essencial de saàde pública e 
indispensável à retomada do próprio 
desenvolvimento.u 

Tancr�do Neves 
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1. INTRODUÇAO

llmíl pr0�ost2 d� inve�t�mentos sociais para o"Brasil quanto ao setor de 

saneamento 11, segundo a proposiç�o apresentada pelo Profesior Hêli� 

Jaguaribe sob o paradigma Brasil 2000 (1), obrigarà certamente o Pais 

a se preparar para enfr-entar uma situaç�o de guerra. Mas infelizmente 

os problemas vem-se agravandq ou, no minimá 1 crescendo vegetativ2_ 

mente, sem que se note por parte dos Po�eres ·P6blicos uma· atitude, um 

comp romi. sso I no sentido de I pe l-O menos setorialmente, agilizar 05

componentes do saneamento de modo a fazê-Los p�ogredir de forma· 

razoavelmente consistente ·com o ritmo 

atividades mais facilmente mensuraveis 

exemplo as ligadas às exportações. 

que vem sendo imprimido a

economicamente, como por 

Nestes pouco mais de 10 anos que restam para que se cumpram as 

ex·pectativas apresentadas no trabalho do Professor J·a guari b e, 

verifica-se que somente uma decis�o politica, apoiada pela Sociedade, 

sera capaz de reverter a orientaç�o dos gastos pàblicos, de modo a 

·1 / p ar a e·f e i tos d e s te te x to I a n 'ão s e r que me n e i o na d a d e f o r ma
explicitamente �ifererite, a palavra san-amento estarà compreen­
dendo o conjunto de obras e serviços referentes a abastecimento 
d ' 11 g u a , e s g o t ame n t o s a n i t � r i o I i n s t a l a ç: õ e s s a n i t � r i a s - ·d o in i c i L í a r e s , 
drenagem pluvial e r�siduos sólidos (lixo). 

J 
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fazê-lo no sentido da recuperaç�o da caRacidade de re,tização plen� da 

populaç'ão. 

aos . 6rg'ãos 

E, paralelamente,- será necessário dar uma in}eç1o de animo 

pôblicos com interesses e atribui ç õ_e s em saneamento, 

capacitando-os a realizar tarefas que representem um salto de 

na ordem de alguns degraus acima do patamar atualmente qualidade 

encontrado. Mal comparando, parece o caso do avi�o em· pane que serâ 

consertado em pleno vo6. 

Sabe-se que a setor de saneamento é bastante frágil, tendo, por. 

exe�plo, a sua instituiçlo de maior po�te, o ex.tinto Banco Nacional da 

Habitação CBNH) ?) -- a sua maior fonte de recursos -- gasto com a 

�opulaç'ãa urbana brasileira, nos óltimos 10 anos, a metade do que foi 

·dispendido na c:onstrução da Siderórgica Açominas! E

principal problema no setor de saneamento seja o fato de 

quantificar os recursos que necessáriosj tem sido 

talvez o 

n'ão saber 

capaz de 

expressar suas carências de maneira quase ·que meramente qualitativa. 

Por isso é que o principal objetivo deste_ - texto e o de procurar

identificar e quantificar as carên�ias do setor. 

g1 presentemente substituldo, no que 
Diretoria de Desenvolvimento Urbano 
Econômica Federal (CEF). 

respeita ao san�amento, pela 
e Saneamento (DESAN), da Caixa 
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S�o poucas as contribuiç:é'.Ses que se conhecem para quantificar_ as 

demandas e as necessidades no setor do saneamento. Por incrivel que 

possa parecer a algum interessado profundo conhecedor do 

saneamento brasileiro, ê-posslvel nominar apenas: o Eng. �ercy Soares, 

do Estado do Rio G·rande do Sul, Diretor da Associaç�o Brasileira de 

Engenharia Sanit�ria e Ambiental CABES}, que vem repetidamente 

discutindo o problema de forma páb"tica, assim como produzindo 

documentos tecnicos relativamente a demandas e passiveis aloca�ões de 

recursos, com vistas a reve�ter a posiç�o da saneamento no quadro da 

divida social brasileira (2) e (3); o Dr. David Vetter, Consultor do 

Banco Mundial e da Organizaç�o dos Estados Americanos (OEA) no 

Brasil, que vem combinando sua formaçlo profissional de planejador com 

o seu trabalho na Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

- E·s t a t i s t i e a (lBGE), produzindo dados e informações, especialmente 

quando relacionados ao BNH ( 4} e (5); o Eng. ·walter Tabosa, do

Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA), da Secretaria de 

Plê!nejamento da Presidência da Republica, que tem buscado_, 

in�essantemente, informações consolidadas sobre os macroinvestimentos 

em saneamento t6} e (7)i o Eng. ·José Carlos Cavalcanti� de Recife, que 

discutiu, na sua tese de dissertação de mestrado, problemas quanto as 

finanças dos · subsetores de àguas e esgotos, propondo, formas heterg 

doxas de nsaidas para a crise" {8)i recentemente, a própria ABES, que 

preparou, em conjunto com seus filiados e associados� um documento 

onde procura quantificar as necessidades em saneamento (9} ,· objeti 

vando alcançar mudanças positivas, relativamente à· posic;�o do

saneamento frente a outros segmentos, como o dos transportes; e, 

finalmente, o· Banco Mundial, que produziu, em 1983, documento quanti 

tativo a respeito da situaç'ão s�cial do Pais, apresentando prognói 

ticos relacionados com a perspectiva de desenvolvimento econômico, e 
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incluindo dados sobre os subsetores de f:!gu a e 

algo mascarados porque 

em conta outras fontes. 

consideram apenas o papel 

esgotos ( 10J, ernbora 

do BNH, n�o levando 

A experi�ncia brasileira tem-se dado no sentido de privilegiar, no 

quadro das disponibilidades de recursos, o chamado saneamento basice, 

que corresponde aos serviços de aguas e esgotos, e que se relaciona 

mais diretament� com a saóde das populações humanas. A DÉSAN/CEF 

dispõe de 

operando 

recursos para emprestar às instituições mutuarias, e V8:m 

normalmente, passando recursos para o saneamento bàsico. 

Porem, n�o é freqõentemente discutido, nem mesmo pelos que se insurgem 

contra a palitica daquele órgão de empréstimo, o f ata de que os 

Governas tem desconsiderado o saneamento bàsico quando da distribuiç�c 

a fundo perdido dos recursos orçamentarios 1 diferentemente do que faz 

com ações sociais de sa6de, educaç�o e alimentação. E caso sejam 

consideradas apenas a drenagem pluvial e o lixo, a situaç�o passarà de 

alarmante êl 

alocaç1fo de 

sub-setores. 

escandalosa, porque inexistem fontes ponderaveis de 

recursos {mesmo sob a forma de empréstimos) para esses 
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2. A SITUQÇAO ATUAL

2.1. ·Rspectos Gerais

Relaciona-se o saneamento com o meio ambiente, procurando-se, nessa 

abordagem, identificar impactos sobre o ecossistema adjacente, 

causados pela execuç1o -- ou n1o -- dos sistemas póblicos ª' de àguas, 

esgotos, drenagem pluvial e lixo._ Essa ê uma forma prática de se 

avaliar a situaç1o do saneamento diante de meios fisicos facilmente 

observáveis, e que possibilita julgamentos qualitativos da situaç'ão 

setor i a·l Nesse particular, em linhas muito gerais verifica-se que: 

e abastecimento de água ·010 tem considerado a água na sua 

caracterlstica de recurso escasso, como é visto, por exemplo, em 

palses desenvolvidos -- reduções das perdas e do consumo per 

capita, respectivamente pela efetivação de controle operacional dos 

sistemas e a utilização de artefatos sanitários 

aind� s1o medidas adotadas timidamente; 

7" .- ç,, ; ... -. 
., ..... ..__ ...... �- ; 

economizadores, 

de saneamento venham a ser publicas. N�o obstante, começam a 
emergir, embora ainda muito timidamente, algumas propostas de 
composiç1o de recursos põblicos e privadps 1 com vistas· a melhorar o 
desempenho do setor. 
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o esgotamento sanit�rio, quando implementado, tem sido executado

no seu componente 

populaç8es, sendo 

de a(astamento 

incontàveis 

do esgoto do majoritariamente 

contato com as 

concentraç:'ão de poluiç�o e contaminaç�o causados 

os exemplos de 

pela �escarga de 

esgoto bruto (sem tratamento) em corpos receptores que n�o dispaem 

de capacidade de diluiç:�o; 

a ·{micro)drenagem pluvial, atribuiç�o municipal, vem-se fazendo de 

maneira pouco mais do que incipiente, lembrando-�e que, nas arêas 

pobres planas, o nlo escoamento da chuva e quase sempre o principal 

problema d� saneamentoi e 

técnicas jâ consagradas de destinaç'ão correta de lixo, para n'ão 

mencionar as relacionadas ao reaproveitamento, ainda s�o minoria E� 

relaç:�o aos despejos a céu aberto (lixões) e nos cursos d'agua, que 

contaminam o lençol próximo assim corno as àreas de jusante. 

Relacionêl-se o saneamento com o meio flsico urbano a partir da 

à funcionalidade dos estruturação das cidades, que 

sistemas de águas, esgotos, 

é em �uito devida 

drenagem e lixo. Mas os sistemas de 

saneamento si1o lambem indutares fartes do desenvolvimento das áreas 

urbanas. Verifica�se,· sob este quadro, de mais importante, que os 

sistemas, no seu todo, apresentam um componente de classe na medida em 

que vem sendo conferida prioridade às áreas -ocupadas por populações de 

rendas mais altas, em detrimento das areas mais pobres -- embora, 

mesmo sob a vis'Jo 

parque nas cidades, 

Leva ao aumenta 

conservadora, esse privilegiamento seja errado, 

a interpenetração das classes através do trabalho 

da probabilidade_ de gene�alizaç:ão das 
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relacionadas à falta de saneamento, mesmo para populações que habitam 

areas 'jà 

crescente 

saneadas! E é 

de urbanizaç�o 

lambem importante considerar-se a taxa 

no Brasil -- 70% dos brasileiros vivem 

presentemente nas cidade, contra 70\ vivendo em àreas rurais na década 

de 40 reduzindo as possibilidades de implementação do saneamento a 

nivel individual (ver a seguir), passando a ser atividade coletiva e 

cte responsabilidade póblica. 

Relaciona-se o saneamento com o meio fisico rural atravês de vinculas 

muito diretos com a populaç�o: diferentemente da que ocorre no espaço 

urbano, quando o adensamento habitacional e o distanciamento das 

fontes de abastecimento de agua e das locais de despejos dem�ndam por 

sistemas coletivos e complexos, no meio rural a caracteristica 

prevalente é a do beneficiàrio conhecer, e atê mesmo operar, sistemas 

muitas vezes individualizados. Mas, nesse particular, é flagrante a 

desassistência ao setor rural, registrando-se apenas recentemente o 

inicio da formulação de um programa nacional. 

Relaciona-se o saneamento com a saóde 1 ·de maneira facilmente 

quantificàvel, através, por exemplo, de 

expectativa de vida e à mortalidade 

indicadores 

infantil. Esses 

referentes à

indicadores 

• . .  

retratam 

relaç::�o 

fidedignamente a determinação politica de um Governo cdm 

ao saneamento. Quanto a este particular, resultados tem 

mostrado nJo haver correlação indiscutivet, para um dado pais, entre 

renda reduzida e situação deficiente da sa6de pública. Os exemplos 

apresentados no QUADRO l são.esclarecedores, tendo-se tomado proposit� 

damente, para comparação com o Brasil, pais�s dispondo de renda per 
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capita muito menores do que a brasileira -- 14\, no caso do Sri l�nka 

e 64%, no caso da Costa Rica. 

PAIS 

Costa Rica 

Br;:,.s i l 

NÍLJEL DE 
HIDUEZA *

23 

59 

79 

QUADRO I 

. HENDA ANUAL· 
PER CAPITA 

CUS$) 

320 

1430 

2240 

ESPERAN�A DE 
VIDA 

(ANOS) 

69 

74 

64 

MORTALIDADE 
INFANTIL 

( % • ) 

32 

18 

_73 

Fonte: "Relatório do Desenvolvimento Mundial", Banco Mundial, 1se4 
(11), Dadas de 1882. 

* medido, de forma cresc2nte, pela renda anual per capita, no conjunto
de 94 paises do 1erceiro Mundo, não exportadores de petróleo.
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Por outro lado, sabe-se das potiticas sociais que de hà muito vpm

sendo implementadas por aqueles paises, privilegiando investimentos em 

abastecimento alimentar, educaç�o, saúde pública e saneamento -- é

certd que em proporções às vezes n'ão totalmente· equilibradas -- de· 

modo que ficam explicàveis,· embora injustificàveis, o Sri lanka e a 

Costa Rica ostentarem médias· de esperança.de vida.respectivamente 81 e 

16\ melhores que a brasileira, e taxas de mortalidade infantil 

respectivamente 44\ e 23� melhores que a brasileira. E na América 

Latina, apenas Honduras, Haiti e Bollvia apresenta� piores taxas de 

mortalidade infantil que o Brasil ... (12).

Particularmente quanto 

pelo 

saóde 

saneamento bàsico 

devem estar como 

� saude humana é que os impactos produzidos 

se fazem mais presentes, e as melhorias 

alvo de qualquer programa de saneamento, 

especialmente os de saneamento bàsico. "Um abastecimento confiàvel de 

�gua pot�vel e a disposiç::�o adequada dos esgotos s�o componentes 

essenciais de uma vida produtiva e sadia. A agua destinada ao consumo 

humano que n�o ( ... )se acha convenientemente localizada, resulta em 

p e r d a d e tempo d e a t i v i d a d e p r o d u t i v _a , e d e e n e r g i a , p o r p a r t e d e . quem 

precisa transporta-la. lnstalaç::ê!es deficientes para afastamento e

tratamento de dejetos reduzem os beneficias potenciais de um 

abastecimento de _àg�a potàvel, desde que permitem transmissão de 

agentes patog�nicos de pessoas infectadas a pessoas sadias. Mais de 

S O t i p o s d e d o e n ç a s p o d em s e r p a s s a d a s d e -um a 

sadia através dos dejetos humanos, por vias 

pessoa enferma a outra 

( . . .  ) . 

ônus 

lado a lado com a 

nos habitantes 

particularmente entre as 

m:i nutrição, 

dos pai ses 

diretas ou indiretas 

essas doenças 

ainda· não 

geram terrivel 

desenvolvidos, 

crianças,· E, �e ·modo invariàvel, são os 
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carecern 

que 

de 

bàsicas, cama 
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sofrem, mais do que os outros, desde 

rne i os 

também 

necessârios p a r a 

informaçõe� sobre 

cqnseguir 

a maneira 

que normalmente 

as instalações 

de minimizar 05

efei\os nocivos das condições insalubres em que por acaso yivarn. Como

resultado, os efeitos debilitantes das doenças endêmicas reduzem o 

potencial das pessoas 

situação (13)". 

Estudo recente sobre 

que s�o as 

a mortalidade 

menos capazes de enfrentar essa 

infantil (12) 

aproximadamente 50\ dos óbitos estão relacionados 

tem mostrado �4e 

a fatores exógenos 

de serviços de esses, aparecem com destaque a oferta 

saneaminto bàsico. Por exemplo, dados do -Ministério da Saóde (12) 1 

mostram que 43'1. dos óbitos infantis ocorridos em 1980 tiveram Lu1110

causa de morte as doenças infecciosas e parasitârias 1 obviando a 

import�ncia do saneamento. E se ainda é necessário outro exemplo, 

dados vâlidos para o perlodo de 7979-1981 mostram que aproximadamente 

1U% da mortalidade infantil brasileira seria evitável se as crianças 

dispusessem de serviços confiáveis de saneamento C 12). Como a

infelizmente permanece a mesma em ordem de grandeza, no 

Brasil, depreende-se que, para a elevada taxa de 30 nascimentos por 

1000 habitantes, para a taxa de mortalidade infantil adotada como 

701., e se considerando urna população brasileira da -ordem de 

130.000.000 de habitantes, observa-se que, a cada ano, morrem mais de 

50.000 crianças no Brasil, de causas evitaveis e r e l. a c i o n· a d a s _a 

condições deficientes de saneamento! Se existe um numero com o 

potencial de mobilizar a sociedade para o problema, este ê o próprio. 
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2.2. Abastecimento D'Agua 

De modo geral, pode-se acreditar que, em números agregados, ê razoavel 

a situaç'áo do abastecimento d'agua domiciliar, ressalvadas as

diferenças regionais quanto ao atendime�to, podendo-se resumi-lo 

segundo o apresentado no QUADRO II (14).

Os nómeros, muita gerais, para n�o dificultar o entendimento do que é 

mais importante, requerem algumas informações complementares, de mo�o 

a ·melhor possibilitar a cornpreens�o. São as seguintes: 

das 235 sedes municipais que 

delas ainda não se previa 

iniciados; e 

quase 18.000.000 de habitantes 

publicas de agua. 

l=ldicionalmente a esses dados, e

n�a dispunham de sistemas, em 101 

quando ao menos teriam projetos 

urbanos ·não dispunham de sistemas 

discutindo a quest'ao das 

estimadas em mais de 50% no faturamento dos órgãos que cobram tarifas 

pelos serviços, casos das empresas 

municipais, que respondem por mais 

brasileiro, nómeros interessantes 

estaduais e dos serviços autônomos 

de 95\ do abastecimento urbano· 

seriam encontrados: com efeito, 

sabe-se que essas perdas resultam de vazamentos, ligações clandesti 

nas , à g u a n � o . medi d a , � g u a não ·paga por• i n a_d i m p lê n e i a d o e o n s 1.,1 mi d o r , 
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ou mesmo por falta de c o b r a n ç a - -· d e s t a 6 l t i ma forma s'ão tratados 

controle notadamente 05 consumidores póblicos. Como o custa da 

operacional adequado à reposição do faturamento é muito menor do que o 

de um novo investimento, pode-se, com pouco esforç:0 1 chegar à

conclus'ão que, de forma global e ideal, seria possivel ao sistema 

gerar internamente recursos para garantir a totalidade do 

abastecimento urbano. 

Mas também se pode chegar a conclusões semelhantes ao se verificar que 

a tecnologia utilizada também é fator de 

espaço para modifica�ões. Destaca-se 

sanitarios
1 

construldos pela industria 

primeiromundistas, que n'ão consideram a

desperdlcio, havendo enorme 

o exemplo dos 

segundo 

�oua pela 

normas 

artefatos 

e padrões 

sua condição de 

recurso escasso. o incentivo à fabricação massiva de uma peça tão 

(VDR), jà simplória como um vaso sanitàrio de çescarga reduzida 

normalizada no Pais, (15) seria ·capaz de promover impressionantes 

àgua potàvel, presentemente tendo a 

de veiculo a fezes e a outros 

economias quanto ao 

inglória destinaç�o 

consumo de 

de servir 

despejos. Um vaso VDR, ·convenientemente instalado, ê capaz de, nas 

àreas pobres, onde o consuma familiar quase se confunde com o consumo 

total domiciliar -- poucos jardins para regar, quase inexistência de 

carros para lavar, inexistência de piscinas J etc-- reduzir os gastos 

de àgua em mais de 20,. E se houver a decis�o polltica, como se f@z 

por exemplo na Suécia, de se utilizar outras peças economizadoras, 

como chuveiros e torneiras, economias internas adicionais serão 

obtidas. 
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QUADRO II 

R B íl s TE e 1 ME M 1 o o • i:fo u R u R B R No l s 1 Tu R_ç_ í:í o EM 31 D E z e 4 )

mm KüRTf �omm CEHTRO·üESTE SUDESTE SUL 

l 1 
1 1 

1ld q\d I 1td l 1. �td l 1 qtd % qtd l 
1 1 1 1 

1 
1 
1 
1 

mo 9U 1 177 95,1 1 1239 &9,ó l 303 32,S 1 1m 99,1 1 m 99,3 1 
1 1 1 1 1 

19!0 H,� 1 ót 37,0 1 m J&,� l 47 13,7 1 m bS,2 1 m 35,3 1 
l 1 1 1 1 1 

mo H,7 1 m 1 1702 l m 2m 1155 1 
1 1 1 1 1 1 

1 71.t76.916 õÕ,� l 3.126.��6 70,� 1 15.�36.369 70,� 1 �.7i3.303 72,9 1 �2.t19.◊5� a&,2 1 1!.721.731 t1,9 l 

mrnmõrs 

�!OS sedes u�niciP«is 
1 

rns distritos 
(exceto as sedes)· 

f 
popuf�Glo urbi�a de 1 

•

• 

1 1 1 1 1 1 1 96.i61.t35 h�1itér.les ! 

�ante: Ref (14) ílBES

··º Brasil, os recursos para o sub-setor de âgua vem predominantemente

�a CEF, através do Plano Nacional de Saneamento CPLANRSA), que 

• inãncia em 50% as companhias de saneamento e, mais recentemente tem

�inanciado os serviços autônomos de àguas e esgotos, administrados por

tltrefeituras. O QURDRO III apresenta os recursos ultimamente desembol

.adas pelo PLRNRSR (16)1 observando-se que aproximadamente 151. o foram

Ili fundo perdido. 
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QURORO 111 

INVESTIMENTOS EM ABASTECIMENTO D'�GUR (PLANASRl 

RNO VALOR 

UPC (OTN) 

1977 33.632 .. 189 

1978 35.176.527 

1879 33.547.907-

1880 54.885.040 

1981 81.493.852 

1982 67.463.688 

1983 61.428.986 

1884 45.348.108 
-----------

TOTAL 413.077.307 

Fonte: PLRNRSR (16). 

Ro nlvel federal 1 contribuem também para o sub-setor, especialmente a 

Fundação Serviços Especiais de Saôde Pública (FSESP), do Ministério da 

Saúde e as Superintendências de Desenvolvimento Regional (SUDENE, 

SUDRM, etc) que atuam em areas urbanas e rurais, e ao nivel municipal, 

são varias os serviços autónomos que operam sistemas de abastecimento 

de agua. Mas esses recursos extra-PLANASR corres.pondem apenas a 15% 

do total movimentado anualmente pelo sub-setor. 
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Quanto as finanças, podem-se estudar também melhorias nos sistemas· 

tarifarias, que ainda n�o chegam a ser exemplos, �o Brasil, de aplic� 

ções de conceitos de justiça social. Certo é que o 

das tarifas mostra-se muito mais estreito que o da 

arco de variaç'ão 

distribuiç�fo de 

renda, aparecendo espaço para se aumentar a carga sobre a população 

mais rica. 

Esses condicionantes Ligados aos aspectos financeiros, levam a concly 

sões curiosas quar,to a aloc:aç'ão de recursos para o abastecimento 

d'agua. De um lado aparece claramente uma dificuldade dos profissiQ 

nais em conseguir aumentar a disponibilidade para investimentos e op� 

ração, com o serviço da divida começando a crescer de forma próxima ao 

descontrolado; do outro, fica óbvio que conjugaç�o otimizada de 

fatores internos será capaz de, na mais absoluta proporção, quase 

resolver os problemas de deficiências de atendimento causadas por 

insuficiência de recursos, ressalvados os casos de pequenos sistemas 

isolados e do saneamento rural. Falta apenas a decisão politica de 

romper a ordem de funcionamento do sub-setor e admitir as inovações 

que , seguramente , tornarão dispensaveis os subsidias para a maior 

parte dos casos. 
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2.3. Esgotamento Sijnit�rio 

O descontrole por que passa o sub-setor do es�ofamento sanitário é

resultada de urna proposta.historicamente equivocada, levada a efeito

no Brasil, e desenhada sobre uma sucessão de desvios conceituais, 

quais sejam: 

fazer os serviços de esgotamento sanitário aparecerem posterio� 

mente aos de abastecimento d'�gua, sendo trivial que o aumento na 

oferta de àgua corresponde ao aumento da descarga de esgoto, de 

enorme potencial contaminante; 

admitir que apenas os sistemas de afastamento -- as jede� 

possuem condições de ser oficialmente operàveis, com isso 

marginalizando um enorme investimento ià realizado em sistemas de 

local -- fossas -- ou, pior, construindo redes onde jà 

existem fossas em condições convenientes; 

quando executar as redes, relegar a prioridade menor is unidades de 

tralamento/candicionamento final 

riscos resultantes do aumento da 

despejos mais conLentrada; e 

dos despejos, sem avaliar os 

poluiç�o causado pela descarga de 

desconsiderar, por identificaç'ão inconsciente de 

do 

classe, as 

atendimento, instalações ·sanitàrias como parte do universo 

sabendo�se serem essas instalações e o seu estado de funcionamento 

os principais condicionantes do 

item 2.4.). 

saneamento ao nivel doméstico (ver 
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Sob o conjunto acima ê que se apresenta o OUílURO IV (14}, que resume a 

situaç�o da oferta de serviços urbanos de esgotamento sanitàrio. 

informações·adicionais, ressaltam-se as seguintes: · 

C.omo 

das 2964 sedes municipais que n�o dispunham de sistemas, em 2801

delas ainda nem se previa quando teriam projetos iniciados!; 

. mais de 64.000.000 de habitantes urbanos n'ão s�o servidos nos 

sistemas póblicos de esgotamento!; 

o que a refer�ncia indica como •sistema de 

existentes, reflete uma vis�o mais do que benevolente com relaç�o a 

conceitos 

duzentas 

fundamentais de saneamento, pois se 

sedes municipais existem sistemas 

sabe 

de 

que em ...,,..,m

tratamento/ 

condicionamento de despejos operando convenientemente; 

notàveis as disparidades regionais quanto ao atendirnEnto, 

aceitando-se os critérios utilizados na referência, variando de 

52,7% na Região Sudeste a 3,2% na Regi�□ Norte; e

aceitar totalmente os criterios usados na referência, n�o se deve 

desde que se sab-e da tradição da populaç�o descendente de 

europeus, que vive no Sul do Brasil, em operar domesticamente, e 

com sucesso, sistemas de disposição loc�l d� 

margem das estatisticas da RBES (14). 

esgotos, colocados à 
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OURDRO IV 

ESGOTAMENTO SANITRRIO URBANO C51TUAÇRO EM 31 DEZ 84) 

01mmm�n w.m HORTE 1 �omm C[H1RO.Of.STE 1 SUDESTE SUL omRVACOES 

1 1 11 

1. localidadf coa ,. 1 1 1 

siste1as qtd I qtd I l qtd I ,u I l 1td z 1 qtd I 11 

1 1 1 I· 

sedes tunicipii5 1141 27,t 1 l1 UI H 3,0 1 35 9,5 1 m 6,9 1 73 9,7 1 �115 sedes �unicirai� � 
1 1 1 1 1 1 

dislri los 1 33 MI o O 1 0,1 1 J MI M 5,9 1 o O 1 �305 distritos
1 1 l 1 1 l l (exceto as sedes) 

l 1m H,6 l 1 1 1 1 1 

1 1 1 1 

2. Popul ufo servida 1 32.73f.300 33,& 1 1�3.t?d 3,2 12.322.9�61�,6 1 1.tYt.S02 29,0 1 26.l60.t]O 52,7 1 2,265.219 15,3 1 ropulaG;o urh��d de 
1 1 1 1 1 1 1 9!.tél.83S h��itant�s 

Fonte: Ref (14) ABES 

Os investimentos no sub-setor, realizados pelo PLRNASR, compreendendo 

o total dai financiamentos concedidos pela atual CEF, os recursos 

a L .o e a d o s p e l o s Estados e as verbas obtidas a fundo perdido 

(aproximadamente 131 do total) 1 apresentam-se no QUADRO V (161.

li 

/1 

\1 

• 

� 
)1 
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QURDRO V 

INVESTIMENTOS EM ESGOTOS-SANITriRIDS CPLANRSAl 

ANO VALOR 
UPC {OTN) 

1377 10.883.446 

1978 17.109.607 

1379 22.015.599 

'1360 22.180.826 

1981 32.735.369 

'1882 32.439.938 

1883 21.356.150 

1384 12.107.888 
-----------

TOTAL 170.828.823 
• 

Os demais órgãos que investem em esgotamento sanitãrio são, p�incipal 

mente, a FSESP, as Superintendências de Desenvalviment� Regional e os 

Serviços Rutanomos de Aguas e Esgotos. Entretanto, de maneira an�loga 

ao que fazem as companhias de saneamento, quase nada tem realizado em 

termos di tratamento e condicionamento final de despejos. Os recursos 

anuais dispe�didos por aqueles órgãos supõem-se corresponderem a 

aproximadamente 3� do que é consignado pelo PLRNRSA. 

E vale mencionar que os sistemas de disposiç�o local dos esgotos, 

assim compreendendo-se as fossas das habitaçôes, estio abordado� no 

caoitulo das lnstaldções Sanitàrias Domiciliares (a seguir). 



Também 

nados 
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s�o importantes quanto q □s aspectos financeiros, os relaciQ 

à perda de faturamento dos sistemas de água, desde que 1 por 

indol�ncia, as tarifas de esgotos vem sendo tomadas ·proporcionalmente 

as de àgua, embora os custos dos serviços nJo estejam necessariamente 

em proporção. A palavra indolência esta em muito relacionada ao pouco 

uso que se faz da computação eletrônica, que permite enormes flexibili. 

zaç:ê!es para fazer frente às situaçcles pa�ticulares dos sistemas de 

esgotamento sanitàrio em relação aos de abastecimento de àgua. 

� tecnologia convencional de esgotamento sanitàrio tem sido fator de 

inviabilizaç�o de investimentos, principalmente nas àreas pobres. Os 

custos dos sistemas s�o muito 

abastecimento de agua, de modo

mais caros do que os das sistemas de 

que a aplicação da proporcionalidade 

anteriormente mencionada redunda em retornos insuficientes, o que 

explica 

problema 

a falta de maiores investimentos 

tem sido utilizado para abrir 

alternativas, de baixo custo, detendo o

naquelas âreas. Mas o 

espaços 

sub-setor 

para 

de 

tecnologias 

esgotamento 

sanitàrio a maior experiência no Brasil quanto à sua aplicação. 
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2.4. Instalações Sanitârias Domiciliares 

Este é um aspecto historicamente n�o abordado nos programas de

saneamento brasileiros. ·Embora n 'ão justifique a omiss'ão, pode-se

explicâ-la pelos argumentos que se seguem: 

a engenharia sanitaria, por interesse em dar maior ritmo, economia 

de escala, e produtividade às suas obras, tende a investir em 

locais mais acessiveis, como s1o especialmente os logradouros, na 

construç�o de sistemas de redes de esgoto, e, de alguma maneira. o 

ambiente, na construç�o de unidades de disposiç�o final, permitindo 

assim o empreg� �e grandes empreiteiras, �econhecidamente capazes 

de mobilizar, no Brasil, recursos e interesses; 

. a instalaç�o scnitària domiciliar aparece tanto como componente da 

habitação, sendo elemento natural 

componente do· saneamento, pelas 

no espaço 

impl'icações 

da moradia, como 

definitivas que

apresenta com a manutenção de saúde páblica. Nesse posicionamento 

ambiguo, a prioridade para instalações acaba reduzida; e 

os profissionais que alocam recursos, e projetam obras e serviços 

para a engenharia sanitària, s'ão individuas de classe media e, 

assim 1 pode-se supor que morem_em residências construidas com todas 

as instalações, inclusive as sanitàrias. Dessa forma, compreende-

se que, também por uma 

classe, os profissionais 

questão de falta de 

da engenharia sanitária n�o confiram 

grande prioridade às instalações sanitàrias. 
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Dentro desse quadro nio é de se estranhar a timidez com que recursos 

vem sendo alocados. íl FSESP, o único órgão federal participando do 

sub-setor, atua de maneira sub�arçamentada, investindo a fundo perdido 

com import�ncia paulatinamenfe teduzida. Isto ê f�cilmente comprovado 

pelo fato de que, em um �no tipice, como o de 1985, onde teve seu 

orçamento, em n6meros reais, reduzido de 32\; realizou a instalaç1o de 

apenas 31.504 unidades sanitàrias urbanas e rurais {17), n6mero 

irrisório frente mesmo ao crescimento da demanda vegetativa (ver 

QUílDRO VI). 

Aos niveis estaduais e municipais existem órgãos, pertencentes· a 

Secretarias de Saude, em tudo semelhantes à FSESP, inclusive na 

fraqueza. Estima-�� que a contribuiç1o quantitativa somada, desses 

órgãos, seja fração da que é alcançada pela Fundaç�o. 

RBferentemente ao Brasil urbano, informações contidas no relatório da 

Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicilias - PNAD 1984 (18), e 

posteriormente tratadas no Projeto BRíl/85/001 (13), executado conjunt� 

mente pelo MDU e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi 

menta, mostram a seguinte demanda para instalações hidráulico-

sanitárias domiciliares (QUADRO VI). 



Total de 
Domic:llios 
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QUíl □RO VI 

BRílSIL URBRNO 

Estimativa 
1384 

21.978.000 

Previs�o (5) 
1986 

23.908.000 

INSTALRÇÕES HIDRRULICO-SRNITRRIRS DOMICILIARES 

Existente em 
estado adequado 

R Construir 

R Reformar 

Estimativa 
1884 

14.000.000 (63,7\) 

2.527.000 (11,5%) 

Fonte: BRA/85/001 ( 19). 

Previsão (5) 

1886 

15.500.000 

2.109.000 

6.238.000 
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2.5. Drenagem Pluvial 

2.5.1. Microdrenagem 

A microdrenagem compreende sistemas urbanos de afastamento imediato áa

�gua pluvial mais pr6xima 1 das populações humanas, das habit.içêles e 

o as propriedades em geral. o elevado. volume de agua de chuva, 

concentr·ado normalmente em pequenos intervalos de tempo, provoca 

superdimensionarnento das canalizações e custos unitàrios pelo menos ·10 

vezes maiores que os correspondentes aos dos serviços de esgotamento 

sanitàrio. Isso explica o f ato de a microdrenagem não dispor de 

recursos importantes no contexto de escassez cronicamente vivenciado 

peta Pais. Ao administrador dos recursos para infra-estrutura pública 

ê_mai.s vantajoso politicamente investir em e s g o·t o sanità.rio 1 

conceitualme�te semelhante a drenagem pl�viaL J porque o m�smo recurso 

beneficia maior número de habitantes. 

Principalmente nas �reas de baixada é que se faz sentir a necessidade 

de priorização dos investimentos em drenagem. Nas areas costeiras 

brasileiras, nas localidades situadas á beira-rio, bem· como nas 

periferias das·grandes cidades 1 verifica-se a enorme carência· por 

sistemas ·adequados de drenagem: nessas areas são freqôentes as 

inundações 1 o assoreamento obstrui os poucos sistemas existentes, e a 

eros�o, resultante do carninhamento çjesordenado das aguas 

provoca 

evitadas 

toda a sorte de deseconomias, que poderiam ser 

tecnicamente. Mas com os serviços sendo 

pluviais,· 

facilmente 

de ·caráter 
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municipal, sem própria, com recursos majoritariamente 

provenientes 

tarifaçJo 

do imposto predial e territori.al urbano UPTU), e se 

levando em conta o esta�o de penória por que passam as Prefeitura�, 

como result.1do do sistema tributaria centralizador vigente, é. 

compreensivel o motivo do n�c funcionamento dos sistemas de drenagem . 

Oue se n�o contam com fundos adequados para investimentos, muito menos 

dispõem para serviços de opera�ão, manutenção e reparos. 

Na pratica, os únicos recursos extraorçamentarios dos quais as 

Prefeituras podem lançar m�o são os do Subprogr�ma de Financiamento 

para Sistemas de Drenagem Urbana (FIDREN/CEF), ainda assim escassos 

para propiciar o alendime�ta da demanda. 

Os investimentos totais realizados pelo FIDREN em drenagem urbana, que 

beneficiaram apenas 451 municlpios, no periodo de 1977 a 1884, estJo 

discriminados n6 QUADRO VII, valendo�se notar que aproximadamente a 

metade dos recursos foi passada a fundo perdida às Prefeituras. 
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QURDRD VII 

INVESTIMENlDS RERLIZADOS EM DRENAGEM URBANA 

J:lNO Vl=ILOR 

IJPC (OTN) 

1977 4.148.573 

1978 4.190.551 

1979 5.250.146 

1880 26.033.549 

1981 20.699.203 

1982 20.883.604 

1983 ·9. 086. 581

1984 7.140.024
-----------

TOTAL 87.533.237 

Fonte: PLRNASR (16). 

2.5.2. Macrodrenilgem 

íl rnacrodrenagem compreende grandes e custosos sistemas de afastamento 

da àgua pluvial jà coletada, com seu objeto sendo o condicionament6 de 

rios e cursos d'àgua de porte, que atravessam regiões urbanas. É 

fàcil pois, entender o porquê de ser a rnacrodrenagem atividade 

essencialmente de nlvel federal, tratada pelo Departamento Nacional de 

Obras de Saneamento ( □NOS), pertencente ao "Ministêrio do Interior. 

Mas conta com um minimo de investimentos e recursos, e realiza obras 
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dentro de um critêr.io discutivel de planejamento. O DNOS, que recebe 

poucos ·recursos orçarnenlàrios para sua operaç�o, vem sofrendo repg 

tidos corles de dotaç�es de verbas, dispondo, ao inicio de 1987, de 

apenas Czs 1,1 bilh�o para investir (20). o que lhe tem restado, 

ent�o, é atuar de modo disperso e isolado, com a sua programação mais 
. 

do que tudo sujeita a pressões politicas. Isso n�o lhe vem permitindo 

planejar, buscar recursos e executar obras prioritarias de contenç'ão 

contra . as cheias sazonais que afligem enormes áreas de 

importantes l o c· a l i d a d e s brasileiras. encontradas, por exemplo, nas 

cidades de Manaus, Belém, Sâo Luiz, Terezina, Recife, Salv21dor 1 e na 

Baixada Fluminense. 

2.6. Residuos Sólidos 

E .um componente de caracteristicas estritamente municipais, a menos 

das Regiões Metropolitanas de ocupação muito adensada, onde algumas 

das soluções para o Lixo pode�ão ser do tipo intermunicipal. A falta 

polilica de um órgão a nlvel federal dedicado a estabelecer uma 

nacional para o sub-setor, resulta, dentre outros problemas, em falta 

de informações consolidadas para se produzir um diagnóstico confiavel. 

Rssim é que o conjunto de informações estruturado sob a forma de 

"Diretrizes Nacionais de Limbeza Urbana u (21) serà tomado como base 

para esta avaliaç�o 1 desde que agrega dados de 223 municlpios. 

Entretanto, esses dados provêm de amostra deformada, que inclui apenas 
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0-5 munictpios das Regitíes Metropolitanas, do�. aglomerados u.rbanos e

das ·cidades de porte médio. Em conseq�ência, receberam tratamento 

especial nes·te trabalho, de modo a fazê-los mais representativos do 

universo urbano brasileiro. O perfil do atendimen·lo do setor à popy 

laç�o brasileira, em termos de coleta, apresenta-se no QUR□RO VIII. 

SERVIÇOS 

Atendi fi',ento 

OueiMado ou enterrado 

Colocado em terreno 
baldio 

Fonte: PNRD B4 (18). 

.I 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

QUADRO 

DE CDLETR 

Toti:d 

66.719.001 

19.747.637 

41. 462. 664

12. 2.90

VIII 

, 

DE RESIDUOS SOLIDDS 

Popu1ic1Gi'.ÍO 

Urb��n2, Rural 

65.4'19a358 1.269.643 

10.456.599 9.291.038 

1 

l 
1 16.707.471 24.?55u193 

1 

l 7.319 5.571 
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de coleta e transporte representam a parcela rnajor.L 

t�ria dos custas de um sistema d� limpeza póblica urbana. E por isso 

deveriam receber prioridade nos estudos de otirnizaç�o dos sistemas de 

Lixo. Mas a verdade e que a maior parte dos recursos é gasta com 

trabalhos ligados a tratamento e destinação final, que são assuntos 

melhor dominados pela engenharia sanitària brasileira. 

A mais adequada abordagem para o problema do lixo, no Brasil, deve-se 

·dar pelo estudo das tipologias urbanas, sabendo-se, de antemão, ser 

nas �reas pobres que possuem desenho urbanistico e acessos viàrios 

normalmente precãrios, onde o problema e mais grave. 

.E a tecnologia convencional, intensiva em capital e conceituada 

segunda principias de economia de escala, simplesmente não é 

��iada para essas àreas. Qualitativamente, observa-se que existe urna 

demanda técnica por sistemas simplificados, adequados a condiçõ2s que 

prevalecem nas areas urbanas desenvolvidas. 

Outro problema que aflige a sub-setor ê o d3 

Sabe-se que alem dos 4 milhões de toneladas 

destinação 

de residuos 

final. 

sólidos 

produzidos anualmente pela ind6stria, mais 10 milhôes de toneladas por 

ano sio produzidas pela populaçâo (21). 

Desse total, 80\ n';'.:lo recebem destinaç�o final 

dispostas em �lixões", ou mesmo em cursos d'àgua 

satisfatória, sendo 

CG); sabe-se ainda 
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1 que 1 
como possivel insumo, o gàs metano, subproduto da digestão do 

1. 

l_ixo, poderá suprir, com energia calorifica, até 1/3 da população 

e: o n t_r i b u i n te 

Outro aspecto importante de' se atentar é o que diz respeito ao 

manuseio dos materiais recicl�veis, seja através da coleta seletiva 

(in-plant-contr□l), ou da separaç�o em usinas (end-of-pipe-control) 1 

que podem vir a ser em muito simplificadas 1 atraves da descenlr-ª 

lizaç�o do tratamento, e ocupando intensivamente m1o-de-obra (22). 

Embora essas técnicas ainda tenham aplicaçôes incipientes no pais, com 

Ligeira predomin�ncia da tratamento em usinas, considera-se terem 

grande potencial de uso, principalmente nas areas pobres. lnCO!} 

testàvel o valor econômico do lixo, como o provam as milhares de 

pessoas que subsistem na cataç1o {insalubre) do lixo depositado em 

aterros ou lixões. Outro exemplo sempre citado e o dos intermedihrios 

que, operando de maneira absolutamente informal, selecionam a sucata 

de ferro catada para venda às siderurgias. Esses dois exemplos podem 

tentar a administração pôblica, como e comum no Brasil, a queret 

"organizar" sistemas informais que ja funcionam, visando sua olirni 

zaç:�o. Mas o possivel sucesso dessas empreitadas talvez se ,deva 

justamente ao car�ter informal com que são revestidas. 

O financiamento para o sub-setor é obtida precariamente, com recursos 

federais provenientes da CEF, através do Fundo de ílpoio ao Desenvol 

vimento Municipal (FRS), bem como do Banco Nacional de Desenvolvimento 
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EconOmico e Social (BNDESJ que, recentémente, começou a financiar 

usinas de tratamento de lixo. 

3. RECURSOS FINANCElROS NECESS�RIOS

3.1. lnfirmações Bàsicas 

De acordo com o parDdigma "BRASIL, 2000" (1), que estabelece metas 

para indicadores sociais brasileiros no ano 2000, são as seguintes as 

i n f o r·m a ç õ e s b a s i e a s p a r a p l a n e j ame n t o ( Q u a ó r o s l X , X , X 1 e X l 1 ) . 

f:INO 

( 18) 1985

UI) '1890

( lt ) 1835

(11) . 2000

QLJílDRO IX 

POPULRÇílO B�R51LE1Ríl 
(h�oitantes x 1000) 

TOTíll RESIDENTE 
UFn:JHf�R 

128265 32870 

150368 112744 

1Ei50B.3 1280 ·12 

1781-106 143105 

RESIDENTE 

RURí=IL 

35385 

37624 

37071 

36381 

C#J Estudos pr�liminares desenvolvidos por funcionàrios do IBGE. 
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QUADRO X 

OOMlClLlOS PARTICULARES.PERMANENTES 
( X 1000) 

ANO TOTAL URBANO RURAL 

(18) 1985 28164 21836 7228 

(:lf) 1987 31846 24305 7541 

( * ) 1988 33187 25489 7698 

( #) 1990 35869 27858 8011 

(li) 1895 40873 32749 8124 

(li) 2000 45765 37614 8151 

(*) obtido por interpolação linear 

(li) Estudos preliminares desenvo·tvidos por funcion�rios do IBGE.

QLJRDRO XI 

TAXA DE OCUPHÇ�O POR DOMICÍLIO PARTICULAR 

RNO HRBITANTES/DOMlCILIOS 

TOTAL URBRNO RURRL 

1385 4,4 4,2 4,9 

( *) 1888 4,3 4,1 4,8 

1990 4,2 4,0 4,7 

1995 4,0 3,9 4,6 

2000 3,8 3,8 4,5 

(*) obtido por interpolação linear 
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QURDRO Xll 

INDlCRDORES DE SANEAMENTO BASICO 

.,.. � 1 ,"'\ 

1?2S ·: C,.(.•7 � ':· .0 .. (l . � r:--qr1 1 '??� ?.t'.(10 ; .-, � ·; ;_: - • •  ..- 1

1 1 1 

Li g,11,óes de 
, 

A gu i:1 ( 1/.) 68,3 1 70, i, 1 71,5 73,4 77,6 1 e1.2 

1 1 1 

Li 9"'-G:óes de Esgoto e 1 1 1 1 

Foss(\s S{�pt Í Cê<.S (%) 47,5 1 50,7 1 52�8 l 56,8 65,5 1 72,4 

1 1 1 1 

Fonte: Brasil 2000 (1). 
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3.2. Abastecimento d'Agua 

Combinando os núm�ros apresentados nos QUADROS X e XII, pode-se chegar 

ao seguinte plano de atendimento para o sub-setor ( □URDRD XIII):

ANO 

(18) 1384

1885

1887

1888

1880

1985

2000

D cHculo 

premissas: 

QUADRO XIII 

ABASTECIMENTO □ 1 RGUR 
Ligações 

DOMIC!LIOS 
( X 1000) 

18313 

19818 

22420 

23728 

26328 

31717 

37161 

dos investimentos necess�rios 

INCREMENTO 

Cx 1000) 

606 

2501 

1309 

2599 

5389 

5444 

admitiu as seguintes 

(a) que se todis as ligações rurais posslveis fossem rea(izadas 

entre 1385 e 2000, totalizando 823 mil (ver OURDRO X), ainda 
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assim este nómero seria de apenas 5,2i em relação ao numero 

total de ligações esperado, de 17848 mil (ver QUílDRO XIII);

(b) que o custo da ligaçlo urbana, por habit�nte atendido, é de

13,5 OTN (3);

(e) que, em conseqõência de ( a ) e ( b )

admitir que o custo da Ligaçlo urbana

geral, sem grande perda· de precisão; e

anteriores, poder-se-à 

seja adotado de forma 

.ld) que, em função da razoàvel produtividade do setor j� apontada, 

se admite que o crescimento real do atendimento, entre 1984 e 

1987, conforme o QU�DRO XIII, tenha efetivamente ocorrido. 

Assim sendo, com base em todas as considerações anteriores, é v�lido 

construir-se o QUADRO XIV 1 de investimentbs previstos no sub-setor. 



Aí1uõ 

1988 

19['.9 a 199(;

19'7'1 a 1995 

1996 a 2000

TOTAL 

- · ·-··· •"' · .. -�,--·� 
.L :-(Lr�t::.rn:.,. 1 u 

DE LIGAG:ffES 
( >i 1000)

1309 

2599 

s3a9 

5444 

14741 

.38. 

OURDRO XIV 

RBf-151 EC l MENTO DE f$GUA 
I NVEST J. MEN105 PRE V l s·ros 

riH8 I -i- i=:t�;-1 L�/ 
DOMICÍLIO 

4,0 

;:--<iLt\•� ... r. : ":-'('.!.:--' ,'.f: l 
VV.J1U '---..l.'l . .-li.l,; .. nU1 

DOMICÍLIO 
<OTN) 

58,1 

54,0 

52,7 

3.3 Esgotamento Sanitàrio 

e! IC:i'ft 
•.,J..11 ..... 

76053 

147363 

291006 

2862.99. 

S0132i 

Combinando os números apresentados nos QUílDRDS X e XII, pode-se chegar 

ao seguinte plano de atendimento para o sub-setor (QUADRO XV). 
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OUP.üRO XV 

,; 

ESGOTAMENl·□ SílNITARlO 

Ligações 

RTENUlMEN10 DOMlCÍLIOS 
ANO ( % ) (x 1000) 

( 18) 7984 13444 

7985 46,7 13604 

00 1887 44,5 14164 

1388 45,2 15000 

1980 48,5 17400 

1995 61,8 25284 

2000 72,4 33734 

(*) obtido por interpolação linear. 

O çãlculo dos 

premissas: 

investimentos necessarios admitiu as 

lNCREME.NTO 

(x 1000) 

160 

560 

836 

2400 

7884 

7850 

seguintes 

(a) se lodas as Ligações rurais passiveis fossem realizadas entre 

1985 e 2000, totalizando 923 mil (ver Quadro X), ainda assim 

este nGmero seria de apenas 4 1 7% em relaçlo ao n6mero total de 

ligações esperado, de 13630 mil (ver QURDRO XV); 

{b) que o custo da ligação urbana, por habitante atendido, é de 

20 OTN, v�lor mais conservador gue o valor médio resullante das 

estimativas feitas em estudos analagos a este. A diferença 



. 41. 

resulta em se prever tratamento adequado para todo . o esgoto 

séptica. Vale também mencionar que o ligado à rede ou 

valar de 20 OTN é coerente com o �ncontrado historicamente nos 

investimentos do PLRNA�R (16); 

(e) que, em conseqôência de ta) e (b) anteriores, pode-se admitir

que o custo da ligaç�o urbana seja adotada de modo geral, sem

grande perda de precisão; e

(d) que o atendimento ao paradigma setorial se verificou apenas no

ano 2000 (comparar QUADROS XII e XVJ, porque, de outra forma,

seria inviàvel aceitar-se um crescimento tão rápido do setor.
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Rssim sendo, com base em todas as consideraç'ê:ies anteriores, é válído 

construir-se o QUADRO XVI, de investimentos previstos no sub-setor. 

1933 

1989 <.I. 1990 

1991 a 1-995 

1996 ct 2000 

TOTAL 

INCREMENTO 
DE L IG(�C:AD 

,�-: 1000) 

336 

2400 

7884 

7,350 

QLJRDRO XVI 

ESGOTAMENTO SRNITRRIO 
INVESTIMENTOS PREVISTOS 

HAF.l ITANTES/ 
ourncíuo 

4,3 

3,9 

CUSTO LIGACAO/ 
DOrHCÍLIO 

<OTN) 

86,0 

34,0 

80,0 

3.4. lnstala�ões Sanitàrias Domiciliares 

Propêie-se o seguinte plano de atendimento para 

(QURDRO XVII>. 

CUSTO 
( ;{ 1000 OTN) 

71396 

201600 

630720 

612300 

l.51.6516

o sub-setor



ANO 

.198S 

1990 

1995 

2000 

.43. 

QUílDRO XVII 

INSTRLRÇOES SílNITílRlAS DOMIClLlílRES- ADEQUADAS 
(Unidades Urbanas Existentes) 

SEM INl El<VEN[;:AQ 

DO PRONII) (19) 

(x 1000) 

1.4000 

17161 

19000 

244B1 

31544 

CONTRUÍDAS/ 
REFORMDAS 

tl!:'! t; D!:Jnt.tTí\ /10\ 
, ..... i.... ....- t , � ....- • e .,,. ...- .. ....  , , 

(x 1000) 

100 

1600 

•1t300

4300

TOTAL 

(x 1000) 

14000 

17261 

20600 

28781 

35844 

DEFICIT 

( i.) 

36 

32 

26 

12 

5 

Além do que jà foi apre5entado no item 2.4, anterior, utilizaram-se 

também os seguintes condicionantes: 

(a) sendo a inexistência de instalação sanitària adequada o ponto 

critico potencial de contaminação, optou-se por um programa 

acelerado, que estaria concluido até o ano de 1895, admi 

tindo-se, para adiante, que o crescimento real de instal.ações 

adequadas, construidas sem a participação do Poder Publico, de 

5,2% a.a (5), ainda seri� mantido, resultando que o déficit de 

domicllios urbanos sem instalações sanitárias adequadas 1 no ano 

2000, seria de 5%; 

(b) o custo médio uni Uirio para construção e reforma 

instal2ç�es sanitãrias serà t�mado como 15 OTN (19); e 

das 



,44. 

(e}. as intervençaes no setor rural admite-se que estejam senco 

cobertas pelos investimentos em esgotamento sanitàrio (ver item 

3.3) 

RN05 

1988 

1389 a 1990 

1881 a 1835 

·1886 a 2000

TOTAL 

3.5. Drenagem 

OUíl0R0 XVIII 

... , 

lNSTRLAÇOES SANlTARlRS DOMlClllRRES URBANAS 
INVESTIMENTOS PREVISTOS 

INSTALAÇOES PRDNID (19)

CONSTRUÍDRS/REFORMRDRS 
(x 1000) 

100 

1500 

2700 

4300 

VRLOR 

(x 1000 OTNJ 

1500 

22500 

40500 

64500 

3.5.1. Microdrenagem 

A debilidade do sub-setor da microdrenagem, referida anteriormente no 

item 2.5, Leva ã impossibilidade de se estimar quantitativamente as 

necessidades. Os irivestirnentos históricos realizados pelo FIDREN (76) 

serão tornados como referência para as projeções, estimando-se que 
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possam �Lcançar.at� duas vezes, em valores reais de OTN, o màximo j� 

desembol·sado, que ocorreu em 1980. 

Os investimentos previstos constam do QUADRO XIX. 

QUADRO XIX 

MICRODRENRGEM PLUVIRL 

INVESTIMENTOS PREVISTOS 

RNOS 

1988 

1989 R 1990 

1991 a 1995 

1996 a 2000 

3.5.2. Macrodrenagem 

, ( 

' VALOR 

(OTN) 

25000 

65000 

225000 

275000 
____ .. _

590000 

E muito difícil fazer-se uma estimativa conseqõente dos recursos que 

dever�o ser alocados, desde que existe uma enorme disparidade, 

principalmente nas àreas urbanas pobres (mencionadas no item 2.5), 

muitas delas ocupando terrenos de dificil e custosa drenagem, 

pequena capacidade de realizaç1o do DNOS. 

com a 
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A proposta primeira ê a de fazer o DNOS concentrar-se apenas em obra�

de macro-drenagem que provoquem impacto sobre as populações urbanas, 

incluindo até reflorestamento racional de margens de ri.os .. . Como a 

propo!;; i:.a wrçame1li.:.,.,',1_4 

.20.000 mil OTN, acredita-se. que o 6rg1o tenha capacidade de gastar, 

sendo estimulado, atê 40.000 mil OTN por ano. 

ficar, estima-se que a resoluç�o completa dos 

Apenas para exempli 

problemas de macrg 

drenagem na Baixada Fluminense necessitariam de recursos 

125.000 mil OTN em valor presente. 

da ordem de 

Assumindo-se a inconsistência entre a necessidade de atend irnen to e o_ 

potencial de realização do sub-s_etor, pode-se construir a seguinte 

proposta de investimentos para rnacrodrenagem ate o ano 2000, corno 

apresenta o QUADRO XX. 

OUílDRO XX 

MACRODRENAGEM PLUVIAL 
INVESTIMENlOS PREVISTOS 

ANOS 

1988 

1983 a 1330 

1991 a 1995 

1896 a 2000 

VRLOR 
(x 1000 DTN) 

20000 

50000 

15000(1 

2ü0übü 

420000 
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�.6. Lixo 

Do trab4lho desenvolvido pelo Eng. Percy Soares para o Conselho

Nacional de Desenvolvimento Urbano CN0U (3), adotou-se como custo 

médio estimado por qõinqô�nio 1 para serviços de coleta e destinaçlo 

final, o valor de 0,54 OTN/hab. 

Rdrnitir-se-ã que o atendimento urbano atingirà 75� da populaç1o urbina 

ate 1390, 80\ no perlodo de 1991 a 1995 1 e finalmente 85% no periodo 

de 1996 a 2000. Rssim os investimentos requeridos serão os con�tantes 

do QUílDRO XXl. 

.r-liWS 

1988 <:\ 1 fi'90 1 

l 

1991 <:\ 1-r·s·s 1 

1 

1996 é\ 2000 1 

1 

1 

QUADRO XXI 

RESÍDUOS SÓLIDOS 
lNVESTIMENlOS PREVISTOS 

-

P0i='ULnCA0 1 ATENDIPll::.NTO 

URBANA 1 

(:{ 1000) 1 (Xi 

1 

1 

1 

112.7,;4 1
"")C" 

I .J 

1 

128.012 BO 1 

1 

1tt3.105 85 1 

1 

1 

CUSTO/ 

CAPITA 

(OTN) 

0,33 

0,50 

0,45 

CUSTO 

OTN 

(V " 1000) 

27904 

51205 

51t738 
__ _._ ... ---

1-33847 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
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O catc:uto dos investimentos previstos. para o sub-setor admitiu as 

seguintes hipóteses: 

(a) que 1 segundo o docum�nto preparado pela ABES (21), é licito 

esperar-se que a depreciação dos equipamentos se realize em 05 

anosi 

Cb) segundo o documento preparado pelo Eng. Percy Soares ( 3) 1 é 

possivel estimar-se em 0;54 OTN/hab o custo per capita dos 

inve�timentos necess�rios 1 com o valor 

1988-1890 sendo-lhe proporcional; 

indicado para o perioda 

(e) que, mesmo implementadas parcialmente, medidas capazes tj e 

consignar valor monet�rio ao lixo, através de reciclagem e de

distribuição de gàs_de digestão, poderiam reduzir os custos per 

capita de investimentos, dando margem aos que foram consid§. 

I' a dos no periodo 1991 a 2000. Como observam as "D1retri2e.s 

Nacionais de Limpeza Urbana� (21), apenas 1\ do lixo coletado � 

reciclado, embor� além do valor d e r e v e 11 d a I pode r-i a , no l i mi te 

propiciar redução de 

d i sposiç'fo. 

até 70% na demanda por areas de 
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3'.7. Resumo 

A partir das informações compiladas ou p r o d 1.J z i d a·s , e anteriormente 

apresentadas nos itens 3.2 a 3.6, é possível chegar-se ao quadro de 

Ínvestimento� previstos para o setor do saneamento (QUADRO XXII) até o 

ano 2000. Esse quadro, onde é posslvel, reflete os paradigmas 

setoriais estabelecidos pelo Prof. Jaguaribe (1); e, onde inexistem 

paradigmas, casos das instalações sanitàrias domiciliares, da drenagem 

� do lixo, os autores procuraram fazer um exercicio de coerência das 

propostas, de modo a tornar o 

nivel dos diversos componentes. 

setor, corno um todo, n1o discrepante ao 
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QURDRO KXll 

SETOR DO SANEAMENTO 

RECURSOS. FINRNCEIROS NECE55RR105 (x 1000 DTN) 

.., 
��os �er.mcrmrn mamem mmA,m Rmwummn nmo�mMirn wrnuas T!iilil 

0'(6U� mrn'm noM1mmrs SÓLIDOS 
mmwo kDfüDO 

mt 76.053 71.t% t.500 25.000 20.CM 9.JO<i m.m

rw n.m 100.too 7.m 3UOO 25.�0õ �.m m.m m.m

mo 73.682 100·.m 15.0ôO hOOC ,5.t'&õ uoo 25S.7t2 
------------... 

1991 5&.201 126.1H 1s.oov �o.coo 30.000 10.m 279.fü

1m �t.201 126.!H 15,0�0 �Mó� 30.VOO 10.200 279.fü

19'93 St.201 126.W 7.500 �5.00& 30.0�0 10.200 277.v�5 1.m.m

m� St.201 12ó.1H 1.50(1 �0.000 3{1,ÇOQ 1f!.2v❖ 276.0�5 

1m 58,202 1JUH 1.m 5MN 30.-00{! lv.20� 27UH 
.......... ___ .. ___ ,._ 

1fü 57.m 122.m 55.ôõõ �Q.000 11.GOO m.t3r

1997 s1.m 122.m 55.QO& �v.000 1!.0vO m.uo

1m S7.3M m.m 55.00& �õ .i:100 il.vQQ 2l5.W 1.m.m

1Vi'f 57.m 122.m 55.000 �uoo 11.0�{1 ns.t4� 

10M 57.3M m.m s�.m �o.coo lUO� 2t:� 1 t,4ti 
----------------�-----------•----•---�-----••----w�•-•----------�--�----------------�•-•--------------•----•-----------•--�-----------•------�----� 

mm M.321 1.516.Stb tUOt m.,,oo m.ioo 133.1·(1{; 3.52/,,23] J.,�126.237 

----------��--�---------------��-----�-----------�------�---------------------------------------------------------------�---�------·-------�---···�---

-·
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4. PLRN�JAMENTO DAS AÇDES

Os valores apurados 

setores estudados, hà 

CQURDRO XXII) 

uma enorme 

confirmam que, em 

necessidade de 

todos os suh­

mobilizaçiíO de 

recursos, (aproximadamente 

valores produzidos pela 

atuais,,de 100 milh�es 

paradigmas estabelecidos 

1\ do PIB anuais, 

ílBES (9)) frente 

concordante com os 

de DTN (9}, para que 

às disponibilidades 

se cumpram com os 

pelci professor Jaguaribe; onde esses n'ão 

existem, com as assunções que os 

os paradigmas. 

autores admitem ser consistentes com 

Rssim é que em abastecimento d'água ser�o necessàrios recursos, em 

1988, 28,Zi maiores que os consignados em media (ver QLJRDRD l rI), 

embora esta proporção se va reduzindo ao longo do tempo. 

Em esgotamento sanitário, a proporção de investimentos requerida é, 

simplQsmente, 3,2 vezes à de média histórica (ver QUADRO V), devendo 

ainda 2urnentar áo longo do tempo. Os ir.vestimentas nesse sub-setor 

incluem as instalações sanitarias rurais. 

O Programa 

praneamente 

de Instalações Domiciliares Urbanas, que presentemente-

inexiste, prev@-se que comece com desembolsos modestos 

chegando �orêm, em 1992, a corresponder a mais de 10� do Programa de 

Esgotos. 
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Gs Pro�ramas de Drenagem (macro e micro) ser�p provavelmente os mais 

c·omplexos de se implementar, dadas as enormes disparidades entre as

necessidades e as capacidades dos investim�ntos· p6blicos. 

E, finalrnente 1 o Programa· de Residuos Sólidos admite que o sub-seto,·

gera economias internas capazes de ·reduzir substancialmente o volume

de recursos necessàrios, caso sejam empregad�s tecnologias não-

convencionais. 

4.1. Ações Emergenciais 

Em carater emerg�ncial, precisa-se mobilizar a sociedade para que esta 

��ija do Poder P6blico que seja conferida prioridade ao S2ne2rnento 1 e 

o .setor de saneamento, para produzir os programas e projetos que lhe

permitam candidatar-se com sucesso aos recursos p�blicos 1 que j_ á se 

avizinham escassas, sendo portanto, objetos de disputa por outros 

setores prioritarios. Observe-se que os recursos humanos e materiais 

existem e est�o em grau de ociosidade que permitem substancial aumento 

imediato, sendo mesmo ao Longo do tempo, adequados.de produtividade 

Ainda assim os .recursos existentes estão pessimamente distribuidos 

geograficamente devendo ser relocados 1 sob pena de nlo se reverter a� 

disparidades regionais mencionadas pelo Professor Jaguaribe (1). 



,53. 

4:2. Aç�es de Médio Prazo 

Não se preveem mudanças institucionais a médio prazo, entre 13�11 e 

1995, em nos aspectos substantivos do· desenvolvimento do Programa. E 

terto que existe urna enorme interpenetraç1o de atribuições e respons! 

bilidades em cada nlvel de Poder, seja Federal, Estadual ou Municipal, 

em todos·os sub-setores estudados. Mas ainda assim, dado o carêter de 

urgência com que se deve reverter o quadro atual, os autores consi_

�eram n1o ser prudente a realização de mudanças institucionais irn�o� 

tant�s, para que estas não se transformem em atividades diversionistas 

em relação ao objetivo principal, que é a 

outro Lado, os autores consideram que a 

recuperaç�o do setor. 

criação de Conselhos 

Por 

de 

Saneamento, a nlveis Federal e Estaduais, congregando todas as 

instituições do setor, c·onf arme o preconizado pelo M □U, seja medida 

habilidosa e produtiva na 

bilidadas e atribuições por 

ç1o de recursos para 

efeito, a proposta 

reduzir 

do MDU 

administraç'ão de conflitos de respons� 

que passa o setor, bem como na distribui 

as crônicas disparidades regionais. Com 

aceita as instituições como estão, 

procurando inicialmente conciliar orçamentos e prcpbstas, sornando 

�sforços para que se evitem os desperdici�s e as superposições. 
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. 3. Rç�es de Longo f·razo 

� �on�o prazo, a partir de 1996; o que se imagina·ê o setor ser capaz 

,de sustentar a prioridade conquistada, independenten,ente das mudanças 

de Governo que, .no Brasil s�o tradicionalmente respons�veis por 

paralisações de programas em andamento, muitas v@zes sem outros 

motivos_que os ligados a idiossincrasias. Para que a manutenção desse 

enorme esforço· continue a longo prõZO t sera requerido então uma 

"profunda reformulação institucional que fortaleça o setor, através da 

reduçlo das superposições, do aumento da produtividade, de alocaç�o de 

recursos estàveis, da municipalização dos. serviços, sem os condicion1 

mentos pollticos menores e da efetiva participação cornunitària. 
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APRESENTAÇAO 

Este trabalho �retende apresentar o setor ambiental no Brasil, 

suas �racterfsticas mais.marcantes,·seu encaminhamento ao lon

go do tempo, a situacão �tual, apontar os pontos de e�trangula -. 

mento do sistema de controle ambiental implantado, exercitar um 

raciocínio sobre as causas e efeitos da atuação do poder publico 

na irea e sugerir propoitas concretas e factiveis de implantação 

dentro da realidade brasileira. 

O trabalho explfcita e defende a nova abord�gem da sistemãtica 

ambiental representada pela visão holistica do assuntoi fuqind� 

·do conceito usado inicialmente onde o controle do meio ambiente

era confundido com controle da poluição. Envolve uma parte de

diagnEstico da situaçâo atual com apreciação ·dos diversos aspe�

tos relevantes na ãrea ambiental, enfocando inicialmente aqueles

mais diretamente ligados is concentraç6es humanas corno areas ur-

. banas, industrializacio egualidade do ar; enfatiza os recursos

hidricos, trata da cobertura vegetal, o uso aqrícola do solo bra 

sileiro e aborda as ãreas de interesse unidades de oreservacão e· 

o· ecossistema Pantanal. A parte final engloba as oropostas em 

função da situação, das necessidade�e correção e da adocão de me 

didas de recuperação - as propostas estão es�abelecidas em três 

etapas: emergencial, de curto prazo e de m�dio prazo, para implft� 

tação atê o ano 2000, que foi considerado um periodo de transi -

ção da situação atual atê a operacionalização de um sistema orq� 

nizado e eficiente que se pretende alcançar a partir do ano 

2000 -, com as justificativas inerentes a cada uma delas. os cus 

tos estimados oara correção das distorções existentes e implan-



tação das medidas sugeridas, a partir da exp�riência de 
i 

5 

outros 

países e finalmente uma matriz relacionando �s medidas propostas 

e as ireas administrátfvas pfiblicas� privada� e associações ci­

vis envolvidas direta ou indiritamente em ca�i uma delas.: 



6. 
1-INTRODUÇAO

A·qeneralizada preocupação com os problemas a�bientais derivados 
. 

' 

da ação humana sobre os ecosssistemas é relativamente recente, 

seus movimentos mais significativos datando d! d�cada de : 1960,

com a intenção de alquns países no sentido de congregarem açoes, 

ati então isoladas, em ireas diretamente lfgaàas ao meio ambient� 

numa proposta integrada de controle ambiental voltada para resul 

tados concretos com reflexo direto na melhoria da qualidade · de 

vi'da. 

Na civil izaçâo contemoorânea esta pr:-eocupaçãoi aparece pela primei 

ra vez� assoei ada_ ao cuidado com as condições: de traba 1 ho do pr� 

letãrio, nos escritos de virias pensadores, cpmo Rosseau, Marx e, 

princi�almente, Engels, que ji em 1845 em s�u trabalho "O Pro 

blema da Moradia e das Grandes Cidades" referka-se ãs condicõe� 
• 1 

de falta de saneamento e da deqradação ambiental, incluida aí a 

poluição industrial, aludindo aos bairros proletãrios de Manches 

ter, In�laterra. 

Foram iniciativas·isoladas e tímidas frente ao processo industrial 

mercantilista e pr�-capitalista em franca oposicão i crença de que 

com o progresso da ci�ncia esta daria conta de qualquer problema 

que viesse a surgir, corrigindo artificialme1te eventuais desequl 

librios. Inebriados os homens pelo progresso e desenvolvimento a­

e e 1 e r a d o d a· te e n o 1 o q i a d e n t r o d e um a mo d a l i d 9 d e d e d e s e n v o r v i me n t o 

s5cio-econ6mico bem sucedida nos paises industrializados, 

os recursos naturais eram vistos como fator de produção, 

livre curso o processo de interferência no meio ambiente, 

onde 

qanhou• 

cujos 
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-resultados vem se acercando de limites perigosos para a prõpria

'subsist�ncia do sistema .. 

A Conferincia Mundial das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano

(Estocolmo, junho.de.1972) foi reflexo direto da constatação ain­

da que tardia, da escalada da degradação ambiental causada pelo

.processo de industrialização e comercialização desenfreada princ1
'

palmente· no mundo ocidental. Pela primeira v�z o problema ambien-
1 

tal era discutido em uma perspectiva de carãter global.

Na ocasião, foi elaborada a "Declaração das Nações Unidas sobre o 

Ambiente Humano", que cita em seu inlcio: "todo homem tem direito 
i

f u n d ame n t a 1 ã l i b e r d a d e , ã i g u a 1 d a d e • e ã s· c o n d i ç õ e s a d e q u a d a s • d e
' 

vida em um ambiente com qualidade tal que permita a vida com dig-
' 

nidade e bem-estar, e tem a obrigação de proteger e ,melhorar o 

meio ambiente pílra as gerações presentes e futuras 11

• 

A partir dai os paises presentes ou nao ã Conferência passaram a 
. 

. 

procurar uma forma de compatibilizar o desenvolvimento com o con-

t·role ambiental; embora estejam caminhando neste sentido, estão 

longe de atuar na prãtica com o mesmo empenho e desenvoltura do

discurso. E verdade por�m que hoje em dia a �uestio ambiental ji 

se encontra presente em planos e programas governamentais da maio 

ria das nações. 

Uma importante conclusão da Conferência de Estocolmo foi mostrar 

que a questão ambiental não estava limitada i sua dimensão de

11 contaminaçio do meio fisico 11
, ou· seja. 

ao tratamento dos reslduos indeiejãveis 

nao 

ou 

se 
' 

das 

' 

resumia o problema 

agressoes ao meio 
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ambiente resultantes da produção de bens e ser�iços. 

Assim, a questão adquiriu nova conotação passardo a incluir a ex-
1 

1 

ploração excessiva dos recursos naturais renovaveis e não renova-

veis, a distribuição da população no territ5rio, os assentamentos 

humanos e de forma geral, passou a levar em conta que as opçoes • 

1 
te�no16gicas, ao prodüzirem impactbs negativos no meio ambiente, 

produzem tambêm tais impactos do pont� de vist� social. As duas 

dimensões ambientais - a sociedade e seu modo! de relacionamento 

com a natureza (dimensio social) e o meio ambiente natural e arti 

ficial - são indissociiveis, ·pois a relação ho�em/natureza esti 
. . 1 

estreitamente ligada aos fen6menos sociais que levam a apropria-

ção dos recursos naturais. Alêm disto, o problema ambiental de h� 
1 

je e o social de amanhã, na medida em que a re�ação distribuição 

dos beneficias e custos ambientais, ê muito desigual, contribuin­

do para acentuar as desigualdades sociais. 

Nesse sentido, hoje se. questiona a função do progresso, que para 

muitos deve ser entendido como forma de melhor�r a qualidade de 
1 

vida do cidadão como um todo e não apenas como forma de desenvol-

vimento econ6mico a qualquer custo. O escritor/ espanhol 

Delibes, por exemplo, em seu livro 11 0 Homem que Agoniza 11 

este tipo de preocupaçio com o progresso ao escrever: "o 

Miguel 

analisa 

verdadei 

ro progresso nio esti num desenvolvim�nto ilim�tado e competitiv� • 
.. 

nem em fabricar cada dia mais coisa, nem em inventar necessidades 

para o homem, nem em destruir a natureza, nem em sustentar um ter 

ço da humanidade em delírio de ganho e consumo/enquanto os outro� 

dois terços morrem de fome; mas sim em raciona�izar a utilização, 

f�cilitar o aces;o de toda a c6munidade ao nec�ssiria� revital1 -
1 
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zar os valóres humanos hoje em cri$e e estabelec�r as relaçõ�s ho 

mem-natureza em um plano de harm�nia". 

Nos paises subdesenvolvidos, passou-se a discutir o estilo de de­

senvolvimento adotado, que tem na sua origem o lapitalismo trans-

• l f • • t. • t dl t nac1ona , que unc1ona como um s1s ema 1n egra o, com crescen e 

h • - d • 1 • d · d - d ·1 omogene1zaçao a tecno 091a, a pro uçao e o consumo e que ope-

r�, portanto, dentro de uma lÕdica ou racionali�ade global, sem 

l d d •. ~ .j . f. . d d evar em conta os recursos e ca a reg1ao e suas espec1 1c1 a es

culturais.

O modelo de desenvolviment-0 adotado, que se estruturou com 

nas condiç6es P recursos de um meio, foi entio transpostd 

base 

para 

condições físicas e sociais de um meio completamente diverso, com 

a. agravante de que, se nos paises industria1i.zados a tecnologia,

a escala de produção e sua organização se transformam a partir de

alterações previas nos sistemas, nos periféricos resultam de con­

dições exogenas. Evidentemente. nao ê um processo harmônico.

A adoção desse �stilo originou a dualidade do desenvolvimento so­

cio-econõmico brasileiro, caracterizada por uma sociedade com duas 

faces distintas: uma integrada ã economia, nos moldes das socied� 

des desenvolvidas, e outra, constituida pela maioria da população 

do pais,- posta ã margem do desenvolvimento, permanecendo em situa 

ção de miséria. 

No que se refere ã questão ambiental, esse modelo de um modo geral 

caracteriza-se p�r uma baixa remuneração dos fatores de produção 

internos e por uma elevada pressio sobre o� fatores e recursos_a! 
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bientais. 

Para reduzir o conflito �elacionado ao uso desses 'fatores e os 

custos de recuperação, minimizando os efeitos negativos e maximi­

zando os positivos, deve-se buscar alternativas de desenvolvimen­

to compativeis com a conservação ambiental. Com este objetivo, r! 

quer-se a adoção criativa de alternativas tecnol5gicas mais ajus­

tadas ã realidade local� de padrões de.produção e consumo e de po 

líticas progressistas em rnatêria de salãrio, emprego e acesso ;aos 

recursos produtivos, que limitem e atenuem a pressao sobre os re­

cursos naturais e o meio. Não se trata, então, de opor-se ao de­

senvolvimerito, i industrializaçio, i urbanização e imodernizaçio, 

senão de modiricar seus estilos e sua vinculação com a sua 

de sustentação, material e ambiental. 

base 

Por outro lado, o patrimônio de recursos naturais tem uma poten­

cialidade dinâmica cujo reconhecimento e aproveitamento depende 

de seu melhor conhecimento. cientifico, de uma maior criatividade 

tecnol6gica e de um acesso mais expedito e equitativo. Portanto, 

e necessãrio incorporar plenamente nas estratégias e ações de de­

senvolvimento uma gestão ambiental e de recursos que minimize a 

deterioração e esgotamento do "patrimõnio ambiental" de ·modo que 

este capital se converta em uma base de su�tentaçio cada vez mais 

ampla e diversificada tle níveis cada vez mais eleva�os de vida, 

de produção e de produtividade. 

E uma decisão de carãter essencialmente politico, na medida em que 

acarreta definições políticas com relação ao processo de planeja­

m�nto e is decis��s sobre que ou quem se vai privilegiar e quais

os padrões que de�em ser atingidos ou mantidos.· 
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2-POLITICA AMBIENTAL

., 

Evolu.ç.ãa 

A política ambiental brasileira começou a ser desenvolvida com en 

foque de conservaçao ambiental, a partir da Conferêncip de Esto- • 

colmo em 1972, de onde saiu a Declaração da ONU. sobre o Ambiente 

.Humano. 

t interessante notar que na Conferência era patente o interesse 

dos países industrializados para que nos países subdesenvolvidos 

fosse deixado de lad6 o controle da poluição sobre as atividades 

industriais como a melhor forma de atingir o desenvolvimento. Jã 

se declarava sem nenhum pudor o interesse de exportar tecnologi� 

de segunda classe, exportar poluição e fazer crer que o desenvol­

vimento sõ podia ser alcançado com a contrapartida da degradação 

ambiental. Nesse discurso havia e hS a intenção de vender tecnolo 

gia ultrapassada para pafses subdesenvolvidos, para produção de 

bens de consumo e de capital, utilizando mão-de�o6ra barata, sem 

investimentos na 5rea do controle da poluição nem na da evolução 

da tecnologia, importando depois os produtos do pafs hospedeiro a 

preços aviltados. Longe da poluição, e usufruindo de execelentes. 

relações de troca, justifica-se o empenho dos pafses desenvolvidos 

para que na Conferência prevalecessem seus pontos de vista. Devido 

a posiçio de diversos pafses, entre eles o Brasil, no consenso fi 

nal ficou estabelecido que o desenvolvimento econômico e a melhó 

ria do bem-estar social, seriam os principais objetivos da socieda 

de humana. 

Logo ap6s a Confer�ncia, o gorveno brasileiro atrav�s do Decreto 
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3.030, ds 30.10.73, criou a Secretaria Especial do Meio Ambien-

te-SEMA - vinculada ao Min1sterio do Interior com a função precí­

P u a d e p l a n e j a r , c o·n s o l i d a r , i m p l a n t a r e c o o r d e n ar um a p o 1 í t i e a

de controle ambiental no pais. 

E interessante notar que legislações esp�rsas e específicas no 

qu� diz respeito ã preservação dos recursos naturais, 

têm v.igência no pais. 

.hâ mui to 

A primeira legislação com reflexo no Brasil vem de Portugal, as 

"Ordenações Filipinas de 1650�, que no intuito de preservar suas 

florestas, estabelecia que "O que cortar irvore de fruto em qual­

quer parte que estiver, pagarã a estimação dela a seu dono em 

tr;s dobras. E se o dano. que assim fizer nas ãrvores for de valia 

de quatro mil rêis serã açoitado e degradado para a Ãfrica e se 

for de valia de 30 cruzados e dai para-cima, sera degradado para 

sempre para o Brasil". Não� d� se supor que seus dispositivos pr! 

servacionistas tivessem eficãcia no Brasil dado que em muito o em 
, - ) 

preendimento colonizador se amparava na degradação dos fatores am 

bientais . . 

Na epoca de criação da SEMA estavam em vigor os seguintes docume� 

tos legais relacionados ã ãrea ambiental: o CÕdigo das Ãguas,Dec. 

Lei 24.043 de 10.06.34, que enfatizava um dos aspectos do contro­

le ambiental� mas nem por isto mPno� im�ortantP.; em 1�.ng,65 n rõ 

digo Florestal, Lei 4.771, outra vez ponto especifico;o Código de 

Caça, Lei 5.197 de 03,01.67; o Cõdigo de Pesca, Dec. Lei 221 de 

28.02.79; a Polít,ca Nacional de Saneamento, Lei 5.318 <le 26.09.67 

combinada com o Dec. Lei 949 de 13.10.69; o CÕdigo de Mineração , 
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Dec. Lei 227 de 28.02.67 modificado pelo Oec. Lei 318 de 14.03.67 

e o Estatuto da Terra, Le1 4.504 de 30.11.64. 

Estes dispositivos leg�is compativeis com o pensamento da epoca, 

'tinham boas intenções, mas individualizados como eram, sem unida­

de de atuação e sem compatibilização têcnica nem política, nao a­

presentavam resultados prãticos apreciãveis. 

Havia tamhêm um sem-numero de entidades ligadas aos mais diversos 

Ministifios com atribuições específicas, atuando em areas isola -

das sem a visio globa1 do meio ambiente, o que tornava eviden­

te a necessidade de definição de responsabilidade no tocante ã a� 

ministraçio de recursos naturais, de um ordenamento legal adequa· 

do e de uma revisão da estrutura executiva. 

A SEMA foi criada para preencher esta lacuna, satisfazer esta ne­

cessidade que se afigurava premente e implantar ordenadamente, 

uma politica ambiental no pais .. 

nesde sua criação, a SEMA verificou a necessidade da descen­

tralização do controle ambiental e deu inicio ao incentivo ã im -

plantação e ao f�ncionamento de entidades estaduais para- execuçâo 

de programas a nível regional. Parece bastante claro que no Bra­

sil, por suas dimensões continentais e· extrema variedade de pro � 

blemas, e ineficaz a execução centralizada de uma política ambic� 

tal. Porem, compete ao Governo Federal dar a orientação e as dir! 

trizes para que se harmonizem os esforços, ·sem superposição inú -

teis e pouco econômicas. 
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O desenvolvimento dos Õrgãos de controle- amb·iental foi maior na­

queles estados que ji tinham tradição ·no assunto, como Rio de Ja­

neiro e São Paulo, que adequaram antigos institutos técnicos • de 

controle das aguas ou de saneamento inova visão e necessidade am 

bientalista. Estes estados têm Õrgão-de gestão ambiental atuante 

e de respeito técnico. Tambêm possuem entidades atuantes os esta-

• dos de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paranã, Santa Catarina,D�

hia, Pernambuco e Alagoas .. Os demais estados nio t�� uma atuação

expressiva por deficiência de recursos humanos e materiais e tam�

bem por ·falta de apoio politico concreto e decisivo· dos respecti­

vos governos.

E n t r e o s d e e r e to s e no rm as ·tê e n i c as e 1 a b o r a d a s d e v e - s e d e s ta e a r :

- Decreto 1413 dé 14.08.75, que em seu Art. lQ obrigava as indüs­

trias instaladas ou a se instalarem em territõrio nacional a

promover as medidas necessirias a prevenir ou corrigir os incon

venientes ·e prejuízos da poluição e da contaminação do meio am­

biente. Este decreto chamava ainda ao Poder Executivo Federal a

competência de fechar os estabelecimentos que não observassem o

disposto no Art. 19;

Decreto 76389 que definia poluição e que a SEMA proporia padrões

e normas t;cnicas para todo o territ5rio nacional, de prefer�n�

eia em base regional;

- Lei 6803 de 02.07.80 que dispõe sobre as diretrizes bãsicas pa�

ra o zoneamento industrial nas ãreas criticas de poluição;

- Portaria nQ 0013 de 15.01 .76 que estabelece a classificação das·

ãguas interiores do Territ5rio Nacional;
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- Portaria 0231 de 27.04.76 que estabelece padrões de qualidade do

ar;

- Portaria nQ 323 de 29.11.78, que estabelece normas de disposi -

ção de efluentes llquidos provenientes das destilaria de ilcool

cuja produção estava sendo fortemente incentivada pelo PROALCOOL

e cujos efluentes são extremamente danosos ao meio ambiente se

não forem. convenientemente tratados ou dispostos;

- Portaria 053 de 01.03.79, que dispõe sobre o controle e ades-

tinação de residuos sõlidos urbanos, os residuos provenientes

de portos e aeroportos, os patogênicos e os perigosos.

Outra irea de peso na atuação da SEMA foi ·a criação de Estações 

Ecológicas, (29 implantadas e em implantação e 14 em estudo) esp! 

1hadas por todo o Brasil, e que têm por função bâsica preservar 

areas de ecossistemas repressntativos e ince�tivar estudos cientf

ficas-destes ecossistemas. 

A lei do me�o ambiente 

Em 31.08.81 foi promulgada a Lei nQ 6938 que estabelece a Pol!t;­

ca Nacion�l do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de for�ula­

ção e aplicação; constitui o Sistema Nacional do Meio Ambien­

te-SISNAMA; cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA; ins 

titui o cadastro técnico federal de atividades e instrumentos de 

defesa ambiental. 

oentre os princlpios inseridos nesse diploma legal, destaca-se a­

quele que considera o meio ambiente como patrim6nio p�blico a ser

prot�gido para uso coletivo. Um d&� principais objetivos explfci-
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tos na Lei visa a compatibilização do desenvolvimento ·econômico­

social com a preservaçao do meio ambiente e do equilíbrio ecolôgi 

co. 

A Lei define ainda os instrumentos relevantes para a efetiva ap1i 

cação da politica, destacando: o sistema de licenciamento de ati­

vidades efetiva ou potencialmente poluidoras,. o zoneamento ambien 

ta1, o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, a ava• 

liação de impactos ambientais, as penalidades, entre outros. 

O SISNAMA ê constituído pelos õrgãos e entidades da União, dós Es 

tados, do Distrito Federal, dos Territõrios e dos Municípios� bem 

como as fundações instituídas pelo Poder Publico, responsâveis p� 

la proteção e melhoria da qualidade ambiental. Cabe salientar que 

o Sistema prevê o entrosamente de todos os Õrgãos, nos três ní­

veis de governo, que têm atuação no setor ambiental. 

O SISNAMA e constituído de um Orgão Superior, o Conselho Nacional 

do Meio Ambiente-CONAMA, com a função ·de assistir o Presiderite da 

República, na formulação de diretrizes da Politica Nacional do 

Meio Ambiente. O Orgão Central neste Sistema� a Secretaria -Espe­

cial do Meio Ambiente-SEMA, ã qual cabe promover, disciplinar e 

avaliar a implantação da Politica do Meio Ambiente. t constituído 

tamb�m de Crgãos Setoriais, q�ais sejam, os 5rgãos ou entidades 

integrantes da Administração Publica Federal, direta ou indireta, 

bem como as fundações instituídas pelo Poder Publico; Orgãos Sec­

cionais, os 5rgãos estaduais responsiveis pela execução de progr! 

mas e projetos e de controle ambiental e Õrgãos Locais que são os 

6rgãos municipais responsãveis pelo controle e fiscalizaçio das 



atividades suscetiveis de degradarem o meio ambiente nas suas res

pectivas areàs de jurisdição. 

O CONAMA teve sua constituição, funcionamento e competência esta­

belecidos pelo Dec. nQ 88351/83. O seu Plenãrio e constituido· por: 

o Ministro de Estado do Interior que o presidiri; conselheiros re

presentantes de Ministros de Estado, o Secretário Especial do Meio 

Ambiente, que é o Secretãrio-E-xecutivo; representantes dos Gover­

nos de Esuado onde existam ãreas criticas de poluição declaradas 

por decreto federal; um representante de cada uma das regiõe� Nor 

te, Nordeste e Centro-Oeste do País; os Presidentes das Confedera 

ções Nacionais do Comércio, da Industria e da Agricultura, bém e� 
• 

' 

mo das Confederações Nacionais dos Trabalhadores destes setores , 

os P r e s i d e n t e s d a A. s s o c i a ç ão B r a s i l e i r a d e E n g e n h a r i _ a S a n i t ãf i a e 

Am b i e n t a 1 - A B E S e d a F u n d a ç ão B r as i l e i r a p a r a C o n s e r v a ç ã o d a , Na t u -

reza-FBCN e dois representantes de Associações legalmente c�nsti­

tuidas para a defesa dos recursos ambientais e combate ã poluição, 

nomeados pelo Presidente da'Repüblica. 

A regulamentação da Lei 6938 foi iniciada com a edição do Dec. nQ 

88.351 de 01.06.83, e coloca o país dentro de uma conceituação me 

derna, comparãvel a dos paises com m ais tradição no gerenciamentc 

ambiental, pelo carãter participativo das diversas ãreas que tên 

a ver com o trato ambiental no CONAMA, pelo modelo descentraliza· 

dor que adotou e pela possibilidade, flexível, de criação de nor· 

mas têc nicas no âmbito do CONAMA que possam atender as necéssida 

des da nação, funcionar como paradigma para os estados e permiti 

a estes legislar de forma complementar, mais rigida em assunto 

de interesse específico de  cada Estado. Entretanto, a regu1ament! 



çao necessita continuidade para que se possa extrair da Lei do 

Meio Ambiente todas as conseGu�ncias ben�ficas que ela autoriza. 

- l 
No que se refere as instalações nucleares a Lei confere ao Poder 

Executivo Federal competência para licenciamento. O Dec. nQ 88351 

dispõe: O licenciamento dos estabelecimentos destinados a produ -

zir materiais nucleares, ou a utilizar a energia nuclear e suas a 

plicações, competir5 � Comissio Nacional de Énergia Nuclear�CN[N. 

mediante parecer da SEMA, ouvidos os Ôrgãos de controle ambiental 

estaduais e municipais. A mat�ria esti incluida em uma política 

autônoma (Dec. Lei nQ 4809/80 - institui o Sistema de Proteção ao 

Programa Nuclear Brasileiro e Dnc. nQ 85565/80) que 

pela CNEN, que ji editou copiosa normalização. 

executada 

A partir de 1984 as normas t�cnicas relativas ao controle e pre -

servação do meio ambiente no Brasil p�ssaram a ser estabelecidas 

no colegiado do CONAMA e entre as publicadas em 84, 85, 86 é 87 , 

devem ser citadas como de maior relevância as mencionadas 

guir: 

a se-

- Reso1ução CONAMA nQ 001 de 05.03.85 - determinou aos orga9s am­

bientais do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul a suspensão de li-

cenciamento de destilarias de âlcool nas bacias "hidrograficas

localizadas no Pantar.al Matogrossensc atê pronunciamento defini

tivo do CONAMA: esta resolução visou a preservação do ecossiste
e -

ma pantanal, então ameaçado pela perspectiva de implant�çici de

culturas de cana em larga escala e de destilaria(s) de 

porte, o que acabou não se concretizando, felizmente;

grande

- Resolução CONAMA n9 004 de 18.09.85 - que define e estabelece



-
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as reservas eco1Ôgicas; 

R e s o l u ç ão C O N AM A n 9 O O 1 d e 2 3 . O l . 8 6 - q u e e s t a b e 1 e c e a s d e f i n i -

ções, as responsabilidades, os critêrios bâsicos e as diretri­

zes gerais para uso e implementação de Avaliação de Impactci Am­

biental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente - esta resolução ass ume maior importincia pois a obri­

gatoriedade de Estudo de Impacto Ambiental-EIA e do respectivo 

Relat�rio de Impacto Ambie nt�l-RIMA para obras de impacto �mbi­

ental considerãvel, estabelece um novo enfoque de tratamenfo e 

anâlise destas obras e uma nova correlação de forças uma ve·z: que 

os estudos englobando todos os segmentos envolvidos· no projeto 
-, 

(técnico, ambiental, econômico, financeiro, social ... ) são de 

disponibilidade, obrigatoriamente, do publico e envolve uma sis 

ternãtica em que a decisão ê precedida de um amplo debate pUbli-
,. 

co; ê importante tambêm porque enquadra finalmente na sistemâti 

ca ambiental os grandes projetos e obras pGblicas que normalmen 

te eram feitas ã margem da legislação ambiental; 

Resolução nQ 006 de 24.01 .86 - que estabelece as normas de pu -

blicação de pedidos de licença e a respec tiva concessao ou·reno 

custas do requerente jornal de grande circulação evaçao, as -em 

no Diãrio Oficial do Estado ou da União para conhecimento e ma-

nifestação da população; 

- Resolução nQ 18 de 06.05.86 - que institui o Programa de Contra

le da Poluição do Ar por Veiculas Automotores-PROCONVE esta

resolução define toda a estratêgia para efetivar o controle da

poluição do ar função de veiculas, um dos maiores contribuintes

p J r a. a d e g r a d il ç ;i o d il q u i.l l i d o. d e d o il r n o s a �I 1 o rn e r il d o s u r h a n o s b r a 

sileiros; 



- Resolução CONAMA nQ 20 de 18.06.86 - que atualiza e amplia a Por

taria 013, e estabelece a classificação das ãguas, doces, salo­

bras e salinas do Território Nacional.

Administrativamente, a partir de 1985 o Brasil passou a contar com 

o Minist�rio de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente pa�a onde

foi transferida a SEMA, teoricamente aumentando seu poder e sua 

capacidade de coordenar os div�rsos segmentos e entidades en�olvi • 

da� na questão ambiental, permitindo um melhor gerenciamento da 

Politica Nacional. 

Em termos de legislação ambiental b�sica, no Brasil sente-se a 

falta da existência de citação e enquadramento do assunto na Cons 

tituição Brasileira, jã que não existe nenhuma mençao ao as�unto 

na Constituição vigente, o que estã sendo corrigido e acertado na 

carta que estã sendo escrita pela Assembleia Constituinte. 

A inexistência de menção na Constituição do assunto do meio ambi­

ente ocorre também nos paises da europa ocidental que têm consti­

tuição antiga ã exceção da Suiça, que atravis de modificação con! 

titucional introduziu um novo artigo, o 24 em 06.06.71 que diz: 

uA Confederação legisla sobre a proteção do homem e de seu a�bien 

te contra as ações prejudiciais ou molestas que sao de sua compe­

tência. Em particular a contaminação do ar e o ruído. A execuçao 

das prescrições federais ·ê de incumbência de cada região, a menos 

que a Lei a reserve ii confederação" - demonstra o interesse des­

centralizador remetendo a execuçao ao Poder Central apenas quando 
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assim estiver estabelecido em Lei. 

Alêm da Suíça o referendo sobre meio ambiente se dã em três demo­

cracias novas - Gricia, Portugal e Espanha. Na Grici�, existe na 

Constituição uma grande abordagem sobre o assunto, no Art. 24: 

19 • A proteção do meio ambiente ·natural e cultural constitui uma 

obrigação do Estado; ·O Estado tem que tomar medidas especiais, 

preventivas ou repressivas para sua conservaçao. A Lei regula 

as formas de proteção dos bosques e florestas em geral. A mo­

dificação da condição dos bosques e florestas patrimoniais es· 

ta proibida salvo se sua exploração agricola visa a�ender aos 

interesses da economia nacional ·ou de qualquer outro uso por 

ser necessãrio do ponto de vista do interesse publico. 

2Q A gestão do territõrio, a formação, o desenvolvimento, o urba 

nismo e a extensão de cidades e ãreas urbanizãveis estio reg� 

lamentadas e controladas pelo Estado com a qualidade de �ss�-

gurar o funcionamento e o desenvolvimento das concentrações. 

urbanas e as me1h-0res condições de vida passiveis. 

3Q Os monumentos assim como os lugares histõricos e seus compo­

nentes estão sob a proteção do Estado. A Lei fixa as medidas 

restritivas da propriedade para assegurar esta proteção, bem 

como as modalidades e natureza da indenização aos proprieti � 

rios prejudicados. 

Deve ser ressaltado o paragrafo primeiro onde fica estabelecido 

que a proteção do meio ambiente ê obrigação do Estado. 

Em Portugal o Art: 66 (Mei-0 Ambiente e Qual�dade ·de vida} da Cons 
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tituição de 16.08.76, estabelece: 

l. Cada um tem direito a um meio ambiente humano, sio e ecologi­

camente equilibiado, ao mesmo tempo que tem o dever de defen­

dê-lo.

2. Incumbe ao Estado, através das organizações competentes e re­

correndo a inici�tivas populares:

a. Prevenir é combater a contaminação, seus efeitos e :as for­

mas prejudiciais de erosao;

b. Ordenar o territõrio em zonas biológicamente equilibradas;·

e. Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de re -

_creio, classificar e proteger as paisagens e lugares· para

assegurar � conservação da natureza e garantir a salvaguar

da dos valores culturais de interesse histõrico ou artisti

co;

d. Promover a exploração racional dos recursos naturais,· man­

tendo sua capaci.dade de renovaçao e a estabilidade ecol6g!

ca.

3. Todo cidadão ameaçado ou prejudicado em seu direito enunciado

no parigrafo 1 pode, confor�e a lei, solicitar que cessem as

causas de violação e reclamar uma indenização adequada�

4. O Estado deve favorecer a melhora progressiva e ripida da qu!

lidade de vida para todos os poitugueses.

A Constituição portuguesa evidencia a obrigação do Estado em con­

trolar a degradação ambiental, estabelece a necessidade do Estado 

de melhorar a qual�dade de vida do povo e dâ ao cidadão o direito 



de ter e viver.num meio ambiente sao e ecologicamente �quilibrado 

(primor de direito) ao mesmo tempp que di ao mesmo cidadão a res­

ponsabilidade de defend�-lo. E -extensa como a d� Grecia e contem­

pla como a daquele �als os valores culturais hist5rfcos e paisa -

gisticos, o que dã bem a ideia da importância dedicada·por estes 

paises ã natureza. 

A Constituição da Espanha, de 29.12.78 em seu Art. 45 estabelece: 

lQ Todos tem direito a desfrutar de um meio ambiente adequado P! 

ra o desenvolvimento da pessoa, assim como o dever de conser­

vã-lo. 

·29 Os poderes pfiblicos velarão pela uti.lização racional de todos

os recursos naturais com o fim de proteger e melhorar a quali 

dade de vida e defender e restaurar o meio ambiente apoiando­

-se na indispensãvel solidariedade coletiva. 

3Q Para aqueles que violem o disposto anteriormente, nos termos 

que a Lei fixe, se ·estabelecerão sanç6es penais ou, se for o 

caso, administrativa, bem como a obrigação de reparar o dano 

causado. 

A Constituição espanhola agrega de forma sucinta o nGcleo do esta 

belecido nas Constituições grega e portuguesa. 

Ao contrãrio do que acontece nos paises europeus-ocidentais, exis 

te no Leste europeu um grande enfoque do meio ambiente nas consti 

�uições, como as da RepGblica Democritica Alemã de 1968, da Bulgi 

ria de 1971, da Hungria de 1972, da Iugoslãvia de 1971, da Polô-



nia de 1972 e da União Soviética de 1977. 

Na Amêrica Latina e Caribe o assunto meio ambiente e ·contemplado 

nas Çonstituições do Panamã (1972), Cuba (19?6), Peru (1979) e 

eh il e ( 1 9 ao ) . 

Poss�em leis orgânicas gerais do Meio Ambiente a Colômbia(l975) , 

Venezuela(1976), Equador(1976),Cuba{l981), Costa Rica(1981) e Me-

xico (publicada em 1982 e modificada em 1984). Todas estas 
' 

Leis são equivalentes a Lei 6938 do Brasil, de 1981. 

S-Ltuaç.ã.o a:tua.l

Como visto, a legislação ambiental brasileira ê bastante ampla e 

teoricamente deveria ser suficiente para �fetivar a proteção do 

meio ambiente e su� utilização racional. Entretanto, operacional­

mente, os resultados prãticos deixam muito a desejar. 

A situação a�biental no pais reflete a imagem deste quadro.Num 

pal� de dimensões continentais, ·com tantas _diferenças regi6nais, 

a exist�ncia de Srgios estaduais ambientais fortes i necessidade 

"sine qua non" para o controle ambiental. Este quadro não existe. 

A grande maioria dos estados não possui Stgão ambiental aparelha­

do pata enfrentar os problemas têc�icos e tampouco respaldo poll-

. t i e o p a r a g e r e n c i a r e f e t i v ame n te o e o n t r o 1 e a m b i e n ta 1. E s t a te n. -

dência estã estabelecida desde 1976/1979 e não foi modificarln pe­

la SEMA. Esta Secreta�ia tem teimado em executar serviços quando 

sua função i basicamente �erencial e normalizadora. 

- as grandes obras publicas vêm ao longo do tempo prescindindo de
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estudos de impacto ambiental pr�vios e do consequente licencia­

mento, como por exemplo: Carajãs, Porto de Itaqui, Ferrovia do 

Aço, Tucuruf, Projeto Jari, Põlos Petroq�Tmicos e Cloro Quimi -

cos, PROALCOOL, Aeroporto de Cumbica(SP) e de Confins(MG), Fer-

rovia Norte-Sul (em potencial); 

- desmatamento em grande escala, predatõrios,vêm ocorrendo numa

progressão avassaladora; de 2,3 milhões de hectares/ano no pe -

rfodo 1978/1980 para 3,5 milhões ha/aho em 1985 na Amaz6nia Le­

gal sem que se faça nada para reverter esta situação. Este nume

ro - 3,5 milhões de hectares representa aproximadamente 77,7%

da ãrea total do Estado do Rio de Janeiro e ainda 1,6� x o Esta

do de Sergipe;

incentivo a culturas homogêneas em larga escala;

- extração �ineral/garimpos em diversas ireas sem controle ambien

tal;

- mineração a ciu aberto no litoral sul de Santa Catarina sem cuf

dado com o meio ambiente e sem cuidado com o homem que trabalha

ai e que tem a m�Jia d� vida profissional mais curta do pais.

o problema ambiental no pals se·ressente, para sua solução de von

tade polTtica para coloci-lo no grau de importância neces�irio no

palco das decisões e coragem para adequar os projetos desenvolvi­

mentis�as(ou pretensos) i anâlise ambie�tal pr�via e ao enquadra

mento de controle necessirios, sejam eles p�blicos ou Privadas.

E preciso que o Estado tenha claro que e sua funçio btiscar a me­

lhoria do bem estar social, a qualquer custo, e esta busca passa 

necessariamente pelo trato adequado do problema ambiental, sendo 



necessãrio a tomada de posições corajosas para reverte� 

quadro de degradação ambiental e adotar definitivamente 

26 

o atual 

as iedi-

das preventivas fren�e a novos empreendimentos efettvos ou poten­

cialmente degradadores do meio ambiente do qual não somos, defini 

tívamente, nem donos nem usuãrios, mas sim parte integrante. 
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3-0 MEIO AMBIENTE HOJE-ASPECTOS RELEVANTES

3.1 ÃREAS URBANAS 

A presença de efeitos adversos no meio ambiente, comprometendo a 

qualidade de vida, ê diretamente proporcional i concentração de a 

tividades humanas. Cada vez mais o mundo contempor� 

neo se ve confrontado por uma serie de problemas, em sua totalida 

de chamados de crise urhana. Esses problemas são percebidos atra­

vês de auméntos considerãveis nas taxas de delinq�ência, através 

de graves deficiências nos equipamentos sociais e serviços urba­

nos, de moradia, do aumento dos nlveis de contamin�ção ambiental, 

do surgimento de problemas relativos ao governo e administração 

municipal, muitas vezes se aproximando de situaç�es insol�veis 

·alem de outras manifestações de desajuste entre crescimento urb�­

. no acelerado e a capacidade de orienti-lo. 

O .h..1-f:.mo. da WLban.lzaç.ã.o 

A metropolização brasileira ê o resultado de quatro séculos de a­

cumulação de capital através de ciclos e processos econômicos bem 

definidos, cujas determinantes .tem atuadci com certa auto�omia no 

sentido de melhor disporem, em função do lucro, ·os diversos fato­

res produtivos. Fruto dessa inexist�ncia de planejamento, citam­

-se as grnndes dis�aridades reaionais e as intensas taxas migra -

çao interna. 

No final do s�culo XIX, o Brasil
? 

de acordo com o recénseamento 

geral de 1872, tinha 9.930.478 habitantes; em 1940 a população pa� 
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·- t ..... . ... 

sa a ser de 41.165.289 habitantes dos quais 31,24¾ .. '.- ::12�860�036

vivem em irea urbana: 1.462.420(3,5%) na região Norte; 14.434.080 

(35%) na Nordeste; 18.345.831 (44%) na Sudeste; 5.73i.305(14%) na 

Sul é 1.258.6?9(3%) na região Centro-Oeste. Em 1970 a população 

total passa a se� de· 93.215.311 habitantes com um Tndice de 55,92% 

de população urbana, ou seja pela primeira vez os moradores das 

cidades - 39.183.400 - passam a ser maioria da população brasilel 

ra. Esta situação se acentua de forma impressionante em 1980,qua� 

do 67,57% da população brasileira (nesta época de 119.098.992 ha-

• bitantes) vivem em cidades. O censo demogrãfíco de 1980 constata

que a população rural e 2,08 vezes menor que a população urbana e

que a diminuiçin do volume da população rural ocorrida entre 1970

e 1980 ê da ordem de 2,434 milhões de pessoas.

O quadro 3.1 ilustia a evolução da urbanizaçio por grandes regtões. 

Quadro 3.1 - Proporção de População Urbana nas datas dos Recensea 
mêntos gerais por grandes regiões 

GRANDES REGIOES PROPORÇÃO DE POPULAÇÃO URBANA(%) 

1940 19 50 19 60 1970 1980 

Brasil . . .. . . . .  " ... . . . . . . 31, 24 36,16 45,08 55, 9 2 67,57 
Regi ão Norte . � . . . . . . . 27,75 31, 49 37,80 45,13 51 , 69 

Regi ão No,rdes te . . . . . . . 23, 4 2 26, 40 • 34,24 41,81· 50,44 
Região Sudeste . . . .. . .. . 39, 4 2 47,55 57,36 72,68 82,79 
Regi ão Sul . . . . . . . . . . . 27,73 29, 50 37,58 44,27 62,41 
Região Centro-Oeste . . 21,52 24,38 35,02 48,04 67,75 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do censo Demogrâfico, 1981 

Em 1980 ã população do Norte passou a ser de 6.028.561(5,06%· 

total), a do Norde.;te, de 35.419.156(29.74%); a do Sudeste de 

do 

. . .
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52.580.527(44,15¾); a do Sul 19.380.126(16,27%) e fina1mente a do 

Centro-Oeste de 7,.742.203(6,5%). Do quadro, verifica-se que a po­

pulação rural apresentava proporçio semelhante i urbana apenas na 

região Nordeste e ligeiramente inferior na região Norte; nas de -

mais regiões, a população urbani acompanha o fndice geral, sendo 

a região Sudeste a que apresenta maior índice de urbanização, com 

82,79% de pop�lação urbana. 

Constata-se uma concentiação progressiva .de população: 28�99¾ 

população brasileira em 1980 vivia em 9 regiões metropolitanas 

da:

sendo seu crescimento, em conjunto, responsâvel por 41 ,39% do cres 

cimento populacional total vertficado no Brasil. 

Ob�erva-se que a migração internai a variivel mais dinãmica no 

fenômeno da urbanização. Evidentemente, o êxodo rural esta rela -

cionado com desemprego, insegurança, insatisfação, di f i cu l·dades 

quanto i posse ou manutenção de um·pedaço de terra, enfim, de pi! 

simas condições de sobreviv�ncia ·no campo. 

Quanto ã política agricola o modelo desenvolvimentista implantado, 

não estimulando a pequena produção agrícola, favoreceu os grandes 

prbdutores, os grandes latifGndios que, por um lado em função da 

modernização diminuíram a demanda de mão-de-obra, e por outro, 

• mantem o mercado interno carente de ·gêneros a1 imentíci os em fun -

a- o d e 
., � ·• • · 

·· ·,. � -. · 1 ... · · -- ., -'- ... ··' a - -- •,.. ... Ç Ulilci jJüili..lL.'-' d�íi-..i.i a -;;;11,ç.u po.it... t... a

política industrial, o modelo privilegiou a concentração urbana a

trav�s da implantaçio do setor industrial junto aos grandes cen -

tros urbanos. O mQdelo adotado foi altamente concentrador dando 

forte incentivo ã indGstria da construção civil, obviamente nas 



30. 

grandes cidades, ponto de atração para a reserva de 1 .mão-de-obra 

não especializada. 

Uma çidade que possua 4 milhões de pessoas vivendo em favelas, n� 

cessita inicialmente - admitindo-se à familia padrão de 4 pessoas, 

de 1 .000.000 de unidades habi_tacionais. Considerando a exist�ncia 

da disponibilidade financeira, o que nãô ê absolutamente verdadei 

ro, seria preciso construir 1000 unidades/dia durante 3�3 anos 

(302· dias üteis ano) pare ofertar habitação a esta população, sem 

contar as demais obras de infra-estrutura, e sem contar a irresis· 

tível atração que a adoção de tal política exerceria sobre o ho­

mem do campo, o que, sem dGvida aumentaria o movimento migrat5rio 

e tornaria o problema mais grave. Isto apenas em uma cidade. Este 

exercício de raciocínio demonstra, de modo superficial, a impossl 

-bilidade de atender ao problema com este enfoque, pois alê� da in

viabilidade técnica quase insuperãvel, soma-se a total inviabi-11-

dade econ6mica-financeira dos governos quer federal� quer estadu­

ais, para bancar e executar programas como este que, com certeza,

não iriam resolver o proble�a.

Neste quadro, o governo - mesmo no nlvel federal - encontra-se ab 

solutamente incapacitado, de optar por programas assistericialis -

tas, convencionai�, de lograr sequer pequena melhoria 'da qualidade 

de vida da população urbana brasileira, admitidó que a faveliza-

As dificuldades de ordenamento do solo urbano, sao tantas, que se 

quer os planos urbanlsticos elaborados ao longo do tempri, 

implementados adequadamente. 

foram 



31. 

Assim, sem organização urbanística as . cidades crescem e

desenvolvem-se de acordo com os fluxos migrat5rios de outros �en-

tros, estabelecendo em suas ãreas geogrãficas uma relaçio centro 

periferia que impõe condições de extrema pobreza na ãrea periferi 

ca ·engrossando a população marginalizada, desempregada'ou subem -

pregada jã existente .. 

Pito b l e.m M âm bi. e.n.t a..Lô 

O processo de urbanização e de tal forma aceleradr que o estado. 

nio tem condições de controlar� ocasionando um d�ficit cr6nico de 

serviços p�blicos e moradia.que implica em um nfvel de ·qualidade 

de vida cada vez mais baixo. 

A infra· - estrutura de saneamento ê inexistente 

maioria das ãreas perifêricas, determinando um contínuo 

na 

cont.ato 

dos seres humanos com a contaminação fecal através das ·valas ne -

gras. Por outro lado, nas ãreas privilegiadas que detêm tais ser­

viços, os sistemas encontram-se praticamente saturados� Em muitos 

casos, os sistemas de saneamento foram projetados para uma deter­

minada população prevista em função do plano de ocupação de solo 

urbano. Todavia, apenas com a p�rmissio da elevaçio do -gabarito 

das edificações, todo o sistema que antes operava adequadamente 

pode entrar em colapso. A substituição·de resid€ncias unifamilia­

·y::�s··-:t.,or prêdJos multifamiliares com elevado numero de pavimentos,

determina uma ampliação de sistema .de abastecimento d'âgua, impo_!l

do custos adicionais ao Estado, e, mesmo assim, ati que a amplia­

ção dâ adução de âgua potãvel entre em carga, observa-se freqaen-
. 

. 

temente, o uso ilegal de bombas de sucção.

sistema.de
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Por outro lado, o sistemá de esgotamento doméstico pode, facilmen 

te, ficar saturado proporcionando, nas hpras de pfcos, �m extrava 

zamento do esgoto bruto para a calha das ruas atrav�s dos 

de visita, chegando as galerias de âguas pluviais e ati 

poços. 

contami 

nando· os cursos d'ãgua. Os residuos sol idos urbanos . apresentam 

também problema similar e de alta gravidade pofs.não são coleta 

dos ad�quadamente e em todo o pals, do total gerado� mlni�o o 

percentual que tem destinação ticnica. Este tipo de pfoblema vem 

agravando-se nos illtimos anos e ·i função bãsica da 

humana. 

concentração 

A vegetaçâo urbana, que al�m do valor estªtico, exerce o importa! 

te papel de fixar o solo- ao relevo vem rottneiramente sendo elimi 

nada para dar lugar a loteamentos, ao sistema vfãrio e a constru 

çao de habttaçijes, assim determinando um acelerado desmatamento 

das ireas urbanas. A constante demanda por moradias, garantida pe 

las migraç�es, faz com que as cidades se expandam como manchas ·de 

6leo, preenchendo vazios entre conglo�erados existentes. Como o 

dificit habitacional aumenta continuamente, o loteamento e venda 

de terrenos urbanos cada vez men-0res constttuf o neg3cio mais 1u

crativo. Este fato teve como resultado a multiplicaçio de lotes 

clandestinos:{que necessariamente não e favelização),cow o solo 

parcelado de forma aleatErfa, sem qualquer cutdado com a captação 

de iguas pluviais, sem infra-estrutura e documentação 

muitas vezes em lugares perigosos e éscarpados. 

adequada, 

Esta forma clandestina de parcelamento e uso do solo impede ou di 

ffculta a ação das autoridades -�unicipais_ no controle da expansão_ 

urbana; as ruas fi�am sem calçadas t 
sem rede de ãguas pluviais e 

esgotos, sem pavimentaçio. A Sgua abre sulcos, destr61 ladeiras, 



33. 

arrasta terra, obstrui canalização, causando enchentes. !de maior 

ou menor porte. 

Os i�pactos negativos que o trifego de veículos causa ao meio am­

biente urbano podem ser vistos de forma muito abrangente, inclu­

indo nio· somente aspecto do ambiente afetado pelo trifego,mas tam 

bêm as inGmeras conseqü€ncias de todas ás atividades subordinadas, 

as construções e estruturas necessãrias·para suportar o movimento 

de veículos {postos de gasolina, estacionamentos, estruturas de 

rodovias, viadutos etc). Alêm de grande fonte de poluição atmosfê 

rica, o trâfego ê o grande responsãvel pelo ruido urbano, nao so

devido ã própria circulação dos veículos, mas tambêm ao barulho 

de obras relacionadas com os transportes e outros aspectos de in­

fra-estrutura. O conforto nas residências, locais de trabalho e 

lazer decai sensivelmente; problemas de perda auditiva são obser­

vadas a mêdio e longo prazos. A vibração normalmente associad� ao 

ruído, aumenta a sensibilidade ao problema; alem de causar danos 

est�tic�s, como rachaduras por exemplo, pode ser responsivel pela 

diminuição da eficiência de pessoas e sobretudo de equipamentos· e 

aparelhos de pr�cisão. Outra consequência ia segregação: divisão 

da comunidade em virias partes ou o isolamento de setores dessa 

comunidade, devido i passagem de veículos e i construção de vias. 

Tambêm podem ser mencionados os problemas de segurança que daí de 

correm, em função do conflit� pedestje/veiculo. Evidentemente, o 

rança de trinsito, diminuiç�o de aiessibilidade e aumento de .atra 

sos e retardamentos no seu tempo de viagem. 
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Se o êxodo rural e uma das principais causas da urbani4ação acele 
. . 

rada, a solução do problem� estã na verdade na revifalização do 

trabalho no campo, com aumento da demanda de empregos, ,com o me -

lhor e mais adequado uso da terra, enfim com a �deção de um mode 

lo descentralizador que permita o desenvolvimento de pequenos e 

m�dios nGcleos de produçio, industrial e agro-industrial, e que, 

al�m disso, adote e encampe a vocação natural da região e funcio� 

ne como fixador do hom�m i terra, como premissa� implementação 

de uma polTtica de uso do solo urbano adequada a cada reg-ião. 

E necessãrio que o governo nao se preocupe apenas com o planeja -

mento urbano dissociado das areas rurais que os envolvem; ê neces 

• sãrio colocar-se em prãtica um planejamento integral em que seja

contemplado o imbito municipal, o regionil e o nacional.

Não se trata de diminuir a importância que os controles preventi­

vos, tais como a definiçâo do usn do solo urbano, exercem na me, -

lhoria e manutenção da qualidade devida. Evidentemente, estes são 

fundamentais; entretanto, observa-se que o Estado tem-se �ostrado 

incapaz de controlar a ocupaçio_desordenada, gerando fre�aenteme� 

te conflitos insolúveis. 

E preciso equipar as cidades de pequeno e m�dio- portes, de modti 

que seus habitantes t�nham suas necessidades satisfeitas a nao pr! 

cisem servir-se de centros maiores. 

Um assunto da maior relevância e o da reforma agriria. Ocüpa dei-
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-de hã muito a atenção dó povo, o discurso dos governantes e as pã

ginas dos jornais, mas sua implem�ntação continua tão inatinifvel

quanto sempre. E uma possibilidade tlescartada e combatida pelos

grandes proprietãrios que, em aliança com o capital financeiro ,

hegem6nios na estrutura do poder, tem conseguido paralisar os an­

seios e interesies dos camponeses sem terra e de contingentes das

camadas·mêdias, em consequência do que a reforma agrãria ainda nao

pôde sair do papel.

E um instrumento essencial ã reformulação do modelo concentrador 

adotado no país, e sua implementação de forma corajosa e 

ção bâsica para fixação do homem no campo e diminu�ção do 

condi­

fluxo 

migrat5rio em direção as grandes metr6poles. Combinada com outros 

instrumentos de incentivo;ã utilização da terra, ã agro-industri­

al e i revitalização a ireas urbanas de pequeno porte, pode faz�r 

reverter o processo hoje existente no pais, extremamen�e concin -

trador, o qual tem deteriorado continuamente as condições da vida 

do homem brasileiro. 

3.2 INDOSTRIA 

A industria por definição e genericamente considerada como uma se 

quência organizada de operações de cap�ação� manipulação e trans­

formação de recursai naturais e de bens intermediãrios, em bens 

de consumo final; deve constituir um dos fatores que promovem, C! 

racterizam, definem e dinamizam o desenvolvimento de uma reg1ão. 

Entretanto, como � conversão nunc� i completa, sao gerados resfdu 
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�s na forma de mat;ria e energia que, qu�ndo nao s5o utilizados, 

se tran·sformam em efluente� gasosos, l1quidos ou resíduos, lança­

dos no meio ambiente. O grau em que tais poluentes afetam o ambi 

ente fisico depende tanto de suas catacteristicas quantitativas e 

qual)tativas, quanto da capacidade a�similativa do corpo recepto� 

Alguns poluentes são biodegradâveis, enquanto outros persistem por 

longo iempo; alguns tim baixa toxicidad�, �quanto outros são alta 

mente tõxicos ou carcinogênicos em pequenas concentrações. 

A variedade de substâncias químicas produzidas industrialmente 

enorme. Mais de 10 ! 000 novos produtos quimices, em quantidades su­

periores a 500 kg, sã6 anualmente produzidos pelas naçõ�s industri 

alizadas. Somente para.�oucas substincias como DDT, o mercGri0. os 

PC8 1 s e os elementos radiativos, existem estudos abrangentes comp! 

rando os custos ambientais co� os benefícios sociais. Esses estu­

dos demonstraram que a complexidade e o tempo necessário para de 

terminar mudanças no meio ambiente devido ao lançamentq de cada no 

va substância qu{mica, estio alim da capacidade mesmo dos paises 

desenvolvidos. 

Por outro lado, as necessidades próprias de funcionamento da ati 

vidade industrial (proximidade dos mercados consumidores, disponi 

bilidade de mio-de-obra, exi�tência de serviços de infra-estrutura, 

dfsponibtlidade de igua etc) definem uma cl�ra tend�ncia a locali 

zação próxima a grandes centros u�b�nos e i concentração geogrãf{-

tanto pGblico quanto privado, parte do qual a indGstria canaliza, 

o que acentua seu potencial.como agente do crescimento populacio�

na 1 
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Assim a concentração de atividades industriais junto a aglomera-
. . 

dos urbanos e atê a zonas residênciais, pode satisfazer requisi . -

tos de racionalidade econômica-operacional mas provoca sem duvi 

das uma sirie de impactds de natureza ambiental, so{ial e polit! 

ca que devem ser analisa�os criteriosamente· 

·Ve-6 envolvimento ,i.,'n,du.otJtial. b Jta,&-lle.i.Jto 

A opção pol1tica brasileira de desenvolvimento acelerado, criado­

ra de dependências.externas nas ãreas de ciência e tecnologia, _de 

terminou uma estrutura de capital industrial repartida entre em 

presas nactonats privadas, empresas estatais e empresas multina -

e i"ona is. 

Por outro lado, considerando que a tecnologia ex5gena foi elabora 

da numa realidade muito distinta daquela para a qual foi transpo� 

ta, sua adaptação ãs realidades sócio-econômicas do país torna-se 

diflcit. Este fator foi responsâve] por certos fen6menos que se 

ligam ãs que.stões ambientais: a _industr_ialização brasileira nao 

foi capaz de eliminar o subemprego, a mis�ria, o subdesenvolvicien 

to ·em que vive a maioria da populaçio. 

No periodo 1i49-l980, a taxa m�dfa de crescimento do setor indus 

trial foi de a·,5%, enquanto a econBmtca crescia a 6,7% . Pela for 

te recessão havi.da no triênio 1981-83,. o setor foi drasticamente

intbido haja vfsta que a taxa m�dia anual de variação do prod�to 

i"ndustrial foi• de - 4- %. 

A parttr de 1984 o setor,-que·apresentava alta capacidade ociosa� 
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jniciou uma recuperaçao, que diferentemente dos outros períodos 

de crescimento, teve como base principal a exportação de manufatu 

rados. tm 1984, a indGstria de transf6rmação cresceu 6% (PND-NR). 

O alto grau de concentração regional ê uma caracteristica relevan 

te da industrialização no Brasil, com o.consequente agravamento 

dos desequilibrios regionais existentes. Em 1960, 73% do valor da 

transformação e 65¾ do pessoal ocupado na indGstria de transforma 

ção, localizavam-se na região Sudeste. No entanto, a partir de 

meador dos anos 70 tem-se verificado movimento de descentraliza -

çio, estimulado por pollticas de desenvolvimento region�l .. Elevo� 

-se a participação das demais regiões �t 19% do valor de transfor

maçao e de 30% do pessoal ocupado, em 1970, para 27% e 35%, res -

pectivamente, em 1980. No que se refere ao Nordeste, ocorreu alg� 

ma melhoria de sua posição que,· entre 1970 e 1980 passou de 6¾ P! 

ra 8%. 

Na formulação de plarios gerais, a localização das grandes indGs -

trias e areas industriais deve ser feita de forma a minimizar seus 

efeitos adversos no meio ambiente, considerando as alternativas 

vantajosas, no atendimento dos objetivas que nortei.am sua implan­

tação. Entretanto, muitas vezes ocorreu o surgimento mais ou menos 

espontâneo de importantes põlos de irradiação industrial, de for-
. .

mação natural nao planej.ada. Neste caso, podem ser consideradas as 

concentrações que surgiram prõximas ã cidade de São Paulo, regi -

ões prEximas ã Graflde São Paulo e· no Estado do Ri.o de Janeiro.Pqr 
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v.ezes, o pÕlo irradiador do processo de concentração foi a insta­

lação de uma grande indGstria, como a Cia Siderürgica Nacional , 

em torno d a q u a 1 se formou a a g 1 om era ç ão i n d u s t ri a 1 'd o v a 1 e d o ri. o 

Paraiba do Sul,.no Rio de Janeiro. 

Atualmente, existem mais de cinqtienta e�emplos de ãreas industri­

ais organizadas no territõrio brasileiro. Verifica-se assim uma 

tendência de organizar ãreas para localizar industria. No entanto, 

grande parte tem sido concebida como unidades físicas desvincula-: 

das de uma serie de relevantes características (geogrâficas, soei 

ais etc.) no contexto regional. 
_,,,. r 

Com base nas informaç�es obtidas no RQMA*, dentre as ãreas indus-

- trializadas ou pôlos, os que mais se destacam em termos de agr�s-

são real ou potencial ao meio ambiente são: pÕ1os petroquími.cos

do Rio Grande do Sul e Bahia; complexo industrial de Cubatão-SP ;

conjunto de refinariàs, industrias petroquímicas e químicas na _R!

giio Metropolitana do Rio de Janeiro; conjunto de indüstrias qui­

micas localizadas no trecho mêdio do rio Paraiba do Sul, Rio .i·de

Janeiro ("Resende-Sta·. Cecíli'a);.põlo cloroquimico de Alagoas; põ­

lo carboquímico de Imbituba ,SC.

os p õ 1 o s d o Ri o G r a n d e d o S u 1 , B ah i a , A l a g o as e San ta C a t ar i n a s a o 

fruto de planejamento integrado. Cabe mencionar que destes, o da 

Bahia estã implantado e consolidado e o do Rio Grande do Sul en -

contra-se em fase de consolidação, enquanto os de Alagoas e-! de

Santa Catarina encontram-se em fase de projeto e de obras de-in -

fra·-estrutura, ao ·,:empo em que jã contam com· duas industrias em ·o 

* Re1atõrio de Oualidade do Meio Ambiente.
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peraçao, a Salgema e a Ind. Carbonífera Catarinense, respectiva -

mente. 

A analise dessas principais regiões industrializadas mostra que 

em praticamente todas elas, a inadequada localização desponta co 

mo o parimetro mais relevant�, responsi�el pelos problemas de po­

luição (ar, ãgua e solo), caracterizando a impropriedade dos cri­

terias de seleção de ãreas de implantação, cujas consequências n� 

gativas� em termos ambientais, poderiam ser em sua maioria evita­

das ou amen-izadas. 

O problema complica-se,principalmente em �ermos de ·poluição atmos 

férica, pela existência de outras características ligadas ao cre� 

cimento industrial/urbano,como visto anteriormente. Como o cresci 

menta urbano vem sendo feito de· maneira espontinea, isento de ten 

tativas (bem sucedidas) de zoneamento ou planejamen�o, geraram-se 

formas de ocupação do s-010 cert�mente indesejiveis. Em certas zo­

nas das �reas metropolitanas (caso de São Paulo e Rio de Janeir�), 

prevalece o uso misto do solo - residências/industrias - com con­

sequências siri as do ponto de vista da poluição. _Os ef�itos das 

emissões se transmitem a um maior numero de pessoas e de_ maneira 

permanente, causando maiores danos. No caso de um pÕlo industrial 

planejado esses efeitos podem ser minorados. 

As areas industriai� citadas, devido i importincia e peso que tim 

no processo industrial b.rasileiro, são analisadas de forma sucin­

ta, a seguir: 

Cubatão A concentração de industrias de grande porte e ·alto 
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potencial poluidor do ar, da igua e do solo, associada·ao perfil 

topogrâfico (estreita ârea de baixada situada.entre o estuãrio do 

rio Cubatão e a serra do Mar) e as características �eteorolÕgicas 

da régião, produziram um râpido processo de deterioração ambien -

tal na irea que envolve� cidade de Cubatio na Baixada Santista , 

São Paulo. Alem de sediar ó complexo industrial, abriga tambêm nu 

merosa população dispersa por toda a· irea de influincia do pÕlo. 

SÕ recentemente as industrias passaram a adotar ·medidas de contra 

le da poluição, algumas das quais implicam vultosos e demorados in 

vestimentas. 

Face ã·gravídade do problema e em função da necessidade de medi­

das de emergência, o governo de São Paulo implantou em março de 

1983 um Plano de Ação para controle da Poluição Ambiental em Cuba 

tão. 

O põlo petroquimico de Camaçari (COPEC) estã situado en 

tre e sobre os principais mananciais de recursos hidricos da Regl 

ão Metropolitana de .Salvador-; rios Joanes e Jacuipe e reservatõ -

rio de igua subterrinea de D1as Ó'Avila e Represa do Ipi�anga. Os 

efluentes líquidos do põlo, apõ� tratamento, são lançados no- es - . 

tu�rio do rio Jacuipe. A ârea do Centrq Industrial de Aratu (Cia. 

Norte) que integra o põlo químico, não dispõe de centrais de tr·a­

tamento de efluentes e resfduos; poluindo diretamente a Baia de 

Aratu e o rio Joanes .. 

R.lo GJta.nde do Su.t • - O PÕlo Petroquímica do Sul (POLOSUL) foi lo 

calizado junto aos mananciais hídricos da Região Metropolitana de 
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Porto Alegre: rios Jacuí, Cai e Guaiba. Os efluentes l!quidos do 

p51o sio dispersos no solo; ap5s tratamento. 

A. localização do Põlo Cloroquímico de Alagoas (PCA) 

representa a mais grave ameaça de degradação na região; uma vez 

que deverã ser implantado entre as duas maiores e mais irnportan -

tes lagoas do estado, particularmente �m termos de produção de a­

limentos: MandaG e Manguaba. A1;m disso, o Compl�xo Salgema S/A , 

que� parte do p51o, estâ instalado dentro do perímetro urbano �e 

Maceiõ. 

Imb�tuba(SCl O Complexo Carboquimic6 Catirinense, constitui -

-se de_um põlo altamente .complexo (sua maior parte ainda esti em 

fase de projeto) com grande potencial poluidor, tendo sido plane­

jado para se localizar em torno da sede do Município de Imbituba. 

Atualmente apenas a Ind. Carbonifera Catarinense-ICC encontra-se 

em operação, sendo responsãvel por.altos índices de contaminação 

do ar, dos cprpos d 1 ãgua da região e do mar (despejos icidos). 

As demais ãreas tambêm apresentam problemas decorrentes da locali 

zaçao pouco apropriada em termos. ambientais, embora nio tão gra -

ves como os atima citados. 

A mi localizaçio, proximidade a grandei aglomerados humanos ou a 

fontes de suprimento de ãgua para centros urbanos, representa mui 

tas vezes um risco permanente que, decorre do armazenamento� pr� 

cessamento em larga escala de_ substincias t6xicas (por exemplo:! 

grotâxicos, derivados petroquímicas, produtos organoclorados, ãci 

dos, cloro, am6nia etc.). Tais circunst�ncias t�m provoca�o. uma 
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série de problemas de ordem ·ambiental e social, os quais poderiam 

ter sido evitados, caso os aspectos ambiental e social foss�m bem 
.. 

considerados na fase de_.·planeja�ento. 

Mais recentemente, vêm sendo buscada diversas forma� de corrigir 

os casos mais graves e evidentes de poluição causada pqr indüstri 

as, por força bas·i�amente da .legislação sobre meio ambiente, esta 

belecida tanto no nivel federal quanto no nTvel estadual. 

As usinas de aç�car e destilarias de etanol tradicionalmente situ 

am-se entre as industrias de maior potencial poluidor das aguas. 

Com a institucionalização do PROALCOOL, os problemas amb-ientais ad 

vindos do funcionamento de novas destilarias atingiram um ponto 

criticá. Atê março de 1983, foram aprovados 424 projetos de desti 

laria em todo o territõrio nacional. No quadro 3.2 são apresenta­

dos os niimeros e a distribuição de destilarias por estado da Fede 

·raçao.

Quadro 3.2 - Distribuição por estado da Federaçio dos numeras de
destilarias aprovadas e enquadradas no PNA 

REGIÃO NORTE/NORDESTE REGIÃO CENTRO-SUL 

Alagoas 
Pernambuco 
Paraíba 
Bahia 
Rio Grande do Norte 
Sergipe 
Piaui 
RonJô,1ia 

. Parã 
Maranhão 
Cearã 

Amazonas 
Sub-total 
Tota 1 Bras i 1 

34 

31 

12 

8 

6 

3 

1 
, 
1 

l 

5 
3 

2 
1 O 7 

424 

São Paulo 
Minas Gerais 
Mato Grosso 
Mato Grosso do Sul 
Goiãs 
Paranã 
Espírito Santo 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 

Sub-tot .il

Fonte1 Instituto do AçGcar e do Ãlcool-IAAPosiçao: 28/03/83 

178 

26 

10 

lo 

26 

36 

9 

5 
3 

317 
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No quadro 3.3 sao apresentados os dados de produçao a partir da 

safra d� 76/77 at� 84/85, para visualizar melhor a evolução da 

produção de ãlcool. 

Quad�o 3.3 - Dados de produção do ãlcool 

ANO SAFRA 
PRODUÇAO DE ÃLCOOL (m 3 ). 

1970/71 

1971/72 
1972/73 
1973/74 

1974/75 

1975/76 

1976/77 

1977 /78 

1978/79 
1979/80 

1980/81 

1981/82 

1982/83 

1983/84 

1984/85 

ANIDRO 

252.397 
389.948 
388.891 
306.216 

216.528 

232.621 
300.340 

1 .176.948 

2.095.597 

2.713.360 

2.104 .027 

1.453.098 

2.556.994 

2.141 .082 

3.176. 300 

HIDRATADO 

384.841 
223 .120 

292 .081 

359. 763
408.457
323 .006 

363.682 
·293.456.

395.006

683.095
1.602.348 

2.787.025 
5.393.604 
7,065.976 

8 .607 .062 

Fonte: IBGE: Anuârio Estatístico do Brasil - 1985 

TOTAL 

637.238 
613.068 

680.972 

665.979 
624.965 
555.627 
664 .022 

1 .470 .404 

2.490 .603 

3,396 .455 

3.706.375 

4. 240. 123
7 .950 .097 

9. 207 .058

11. 783 .362

Para se ter uma idêia da carga poluidora, em termos somente de car 

ga ·org;nica, uma Gn{ca destilaria padrão, que produza em ·medi a 

12 0.000 litros/dia de ilcool lança uma carga equivalente a carga 

de esgoto de uma população de cerca de 550.000 habitantes, se le-

varmos em conta somente seu despejo mais concentrado, o vinho.to'. 

(pilra Cilrla litro de álcool produzfdo, s;io nerarlos 9.5-18 litros de

vinhoto). 

A produção estimada de âlcool, �e 8,500,000.000 litros, signif1ca 

em termos de carga noluidora, a de uma população de cerca de 275

milhões de habitantes. Esta ê a situaç[o presente; trabalha-se com 
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1,5 vezes a população existente no pals em termos de carga polui-

dora. 

Para a meta governamentil proposta no I PND da Nova �epGblica,"a! 

mento do consumo de ãlcool para cerca de 13 bilhões de •litros em 

1979", e mantidas as mesmas condições e a mesma tecnologia de pro 

cesso, a tend;ncia i o ripido atingimento de dimens6es catastr6fi 

cas. 

As ãguas de lavagem de cana, embora com carga orgânica bastante· 

inferior ao vinhoto, tambêm são problemâticas devido ao grande vo 

lume, assim requerendo tratamento adequado. 

A poluição do ar decorrente das emissões das usinas sucro-alco 

oleiras não e considerada de grande vulto, pois somente na que1ma 

d o b a g a ç o d a c a na , u t i l i z a d o e o m o f o n t e. e n erg ê ti e a d a e a 1 d e i r a., ê 

gerado material particulado (fumaça negra), que incomoda a comuni 

dade principalmente quando contlgua ã usina. Existe ainda a que! 

ma da ãrea plantada, previa ã colheita, que gera grande quantida­

de de material particulado e cujo incômodo aumenta com a proximi­

dade da cultura do centro urbano. 

outro problema decorrente da atividade sucro-alcooleira e o cres- • 

cimento de irea cultivada em substituitão ide culturas alimenti­

ci as . 

O governo federal, atravês da SEMA, estabeleceu diretrizes atravês 

�e legisl�ção esp�cifica, exi�indo o tratamento e/ou a� 

�roveitamento de e11uentes liquidas produzid6s pelas destilarias 
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de ãlcool e usinas de açucar. Da mesma fo·rma os orgao� de contra 

le estaduais vim desenvolv�ndo esforços para equacionar o pro�le­

ma do aproveitamento e/ou tratamento do vinhoto e demais iguas re 

siduãrias junto ãs industrias sucro-alcooleiras, as medidas de con 

trole, por�m, ainda não tendo alcançado o sucesso desejado em to­

dos os estados produtores. 

A anãlise realizada no ROMA, mostra que. em termos de tratamento 

desses efluentes, hã uma tendência das destilarias de aproveitar 

ao mãxirno as condições topogrãficas locais, como ãreas inundãveis· 

e leitos de cErregos barrados, para disposiçio de seus efluentes. 

Muitas vezes os locais escolhidos podem não ser convenientes • do 

ponto de vista técnico, embora nada mais justo do ponto de vista 

econômico. Assim, em muitos casos, o sistema de tratamento não fun 

ciona de fato, sendo apenas adaptado como solução provisõria. 

Sintomaticamente, mesmo em estados onde hi maior controle, a igua 

dos rios em regiões onde existem usinas tende a piorar na epoca 

de safra. Deduz-se, portanto, que na teoria tudo parece estar sob 

controle, o que nao ocorre efetivamente na prãtica. 

Do ponto de vista ambiental, esforços devem ser concentrádos nas 

ãreas criticas mencionadas a seguir, pois são estados com produção 

superior a l0
3m 3 ãlcool./safra: São Pauio, Alagoas, Pernambuco, P!

ranâ� Rio rle Janeiro, Minas Gerais. Pernambuco,especialmente, � o 

que mais vem sofrendo impactos ambientais decorrentes da destina­

ção inadequada das ãguas residuãrias. 
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1.3 QUALIDADE DO AR • 

A qualidade do ar numa região e função da intensidade e das carac 

teristicas das atividades ai desenvolvidas e da extensão com que 

a topografia e as condiç3es meteorol�gicas facilitam ou impedem a 

dispersão. A poluição do ar nos grandes centros urbanos, sobretu­

do em face da excessiva concentração industrial e da proliferação 

de velculo�, tem impacto direto na saGde e no conforto, em termos 

de qualidade de vida, e interfere em todo o ecossistema. A inala­

ção de poluentes traz problemas respirat5rios -e cardiovasculares, 

tuja gravidade vai depender de fatores como caracterfsticas pes -

soais e tempo de exposição. O conforto i afetado pelo aspecto ci� 

·zento do cêu, pela fuligem que recobre as casas, vestes, monumen­

tos, etc.

Dos poluentes emitidos para· a atmosfera, apresentam-se em maior 

quantidade o monôxido de carbono(CO}, partículas , õxidos de ni -

trogênio(NOx), õxidos de enxofre(SOx) e hidrocarbonetos(HC). Den -

tr� as fontes de maior contribu·ição podem-se citar: queima d� com 

bustive1 em veiculas automotores, em fontes estacionâriàs� proces­

sos industriais e extração mineral. 

os õxidos de enxofre sao potencialmente corrosivos. São emitidos 

durante a queima de combustTvel que contenha enxofre, como o 6leo 

combustível e o diesel. Estudos recentes têm demonstrado que os 

problemas respiratórios estão mais associados ao. que ao 

so 2 . Este i formado pela oxidaçio do enxofri do combustlvel e, �m 
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reaçoes atmosfêricas, so2 ou so3 se convertem em sulfat'os. (S04) 

As r,articu1as variam grandemente em composição química e tamanho , 

assim como em concentração. As fontes principais de emissão sao 

os processos industriais, a combustão incompleta e atividades de 

construção. Seus efeitos estão felacionados com sensaçoes desagr� 

dãveis, ·ptoblemas respiratõrios, redução de visibilidade. Particu 

las mais finas penetram no organismo, podendo chegar ao pulmio. 

Dentre as principais fontes de poluição atmosfêrica estão os vei­

culas, cujos principais poluentes produzidos são o CO, �e e NOx. 

O CO e HC sãorprodutos da combustão incompleta do combustTvel . .  O 

CO ê incolor, inodoro, potencialmente letal, combinando com a he­

moglobina humana e inibindo a capacidade que tem o sangue de trans 

por t ar o x i g ê n i o . J ã os h i d roe ª-r � o n e tos ( H C ) , a p e s a r d e não • s e r em 

normalmente t5xicos nas concentraç5es ambientais, podem_ contribu-

i r p a r a a f o rm a ç ã o d o _u s m o g 11 • 

Emissões de NOx ocorrem devido a reaçao do N2 atmosf�rico com o

02 ã alt.a températura de .combustão. Os NOx • podem reagir

com os HC para formar ozônio e outros oxidantes fotoquímicos. Ní 

ve_i s elevados de. . oxidántes fotoquimicos (acima de 160 

ug/m 3 .lh) podem causar irritação nos olhos, alterar a função res-

piratõria nas pessoas com bronquite� enfizema e causar danos 

vegetação._ 

com a introdução da frota de velculos·movidos a �lcool etTlico,c� 

meçaram a ser gera�os aldeidos (fõrmico e acitico,principalmente} 
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que sao.oxidantes e cbmo tal podem causar problemas ao·corpo hum! 

no como por exemplo irritações, mal-estar e a1ergias. O comprome­

timento da qualidade ambiental devido ã liberação do�s àldeidos dos

motores a ã1coo1 carburante não ê muito conhecida porque este com 

bustivel tornou·se de uso massivo apenas recentemente, quase res­

_trito ao Brasil, logo pouquissimo �studado. s& agora começaram ti 

midamente em São Paulo pesquisas sobre o assunto� Deve ser obser­

vado que o mundo cientifico demonstra granâe interesse em conhe -

cer os efeitos da utilização do ãlcool etilico como combustível al 

ternativo. 

·Por outro lado, a adição de âlcool etílico ã gasolina pode elimi­

nar a necessidade do uso de aditivos, o que �esulta na eliminaçio

de s�rios problemas de poluiçio causados pela presença d� chumbo

na atmosfera. As duas mudanças produzem, no veículo, uma redução

na emissão de CO mantendo quase constante os HC e os NOx.

O problema da remoçao do enxofre dos combustiveis vem sendo retar 

dado no Brasil, embora as regiões·metropo1itanas, principalmente 

do Rio de Janeiro e São Paulo, apresentem·problemas cr1ticos. Es­

sa redução pode ser obtida pelo uso de combustíveis livres de en­

sofre (ex.: �is natural) e p�la remoção do enxofre dos combustT � 

veis exlst�íltes. 

O Õleo combustível
°

de baixo ponto de fluidez - BPF (S� 5%) e uti 

lizado comumente ear� combustão na irea industrial em função do· 
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seu preço re_duzido frente aos outros tipos de Eleos co�bustiveis. 

Evidentemente o baixo preço i função da qualidade do mesma .. ( mais 

barato porque apresenta qualidade inferior, gerando.uma sirie de 

problemas de manuseio e queima, problemas estes exarcebados no se

tor ambiental, principalmente por causa do alto teor de 

que contem. 

O Õleo combustivel de baixo teor de enxofre - BTE (S� 

enxofre 

-

l % ) e um

material de qualidade superior ao BPF em todos os aspectos. E pr� 

duzido no Brasil e obviamente tem preço mais elevado e maior faci 

lidade de colocação no mercado externo, razão de sua pr9dução ser 

-destinada; exp� M taç�o, com raras exceções como por exemplo forn� 

cimento a duas ireas: a de Cubatão-SP (devido i �ravidade da po­

luição da região, causa de comoçio nacional no inlcio da d�cada, 

em razão dos problemas ai enfrentados pela população, incluindo a 

taxa de incidência de recém-nascidos com anencefalia, considerada 

a e i m a d o s p a d r õ e s i n te r n a c i o n a i s, e n a c"i d a.ct'e d e S ão Pau l o em epoca 

de condições meteorolÜgicas desfavorâveis i dispersão atmosf�rica 

(outono). Seu uso traz grandts ganhos ambientais e deveria ser es 

timu1ado e adotado nas ãreas criticas, uma vez que a emissão de 

enxofre durante a queima do BTE e muito inferior ã 

quando se uti·ltza o 61eo tipo BPF. Ganhos em 

registrada 

termos 

ambientais e de saGde piiblicn, apesar de nao poderem ser quantif! 

cados, certamente são alentadores e compensariam a diminuição 

atê mesmo a retirada deste material da pauta de exportaçaü, 

e 

para 

-udo interno pela melhoria da qualidade de vida e rela diminuição,

que certamente ocorrera dos gastos com a saüde piiblica.
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O �leo diesel � utilizado praticamente apenas como combustivel de 

veicules de carga, sendo pou_co usado em processos industriaii, de 

vido ao seu preço e ã politicado governo de desestimular o uso 

industrial deste em favor dos 61eos combustiveis de pior qualida­

de. E uma forma de crtar mercado para todos os tipos de Õleos pr� 

duzidos no processo d� reffno do petr6leo, jã que durante o refi­

no das �iversas fraç6es obtidas são pratfcamente estanques não se� 

do poss{vel aumentar a quantidade de uma determinada fração dimi­

nuindo outra. 

9 gãs natural, cujas reservas conhecidas e exploradas no pais vem 

aumentando mut�o nos anos recentes, apresenta sem sombra de duvida 

a melhor opçao em termos embientais, uma vez que praticamente não 

gera poluentes representativos, e substttui com.vantagens oper� 

ctonais de peso, t6dos os outros combustiveis. Séu uso deve ser 

promovido e estimulado de todas as formas pelo governo .brasileiro, 

dado o enorme ganho que isto representa na qualidade da vida do 

homem. 

O quadro-3.4 aprese�ta valores comparativos da emissão de polue� 

tes relactonada a cada tfpo de combustTvel utilizado no_ pais.

Ava.tiaç.ão 

A analise da si"tuo.çâo nacional, considerai..id� as aez pl'incipais re 

gtBes metropolttanas, realfzada por Braile. V. 197q, mostra. que 

da emissão total anual de partículas e so 2 , as indústrias (queima 

ou. processol contr.ibuem em mêdia com cerca de 80%,.

Os vefculos sâo as principais fontes de emissão de CO (90-95%) 



Quaâi'O 3.4 - Emissão de Poluentes por Combustível 

1 - Fonte Estacionãria 

C b t
... 

1 om us 1ve p 1 o uen t es 

Particular s02 S03 N02 

BPF (Tipo A) 6,63 95,00 1 , 25 7,50 

BPF (Tipo B }_ 7,25 104,50 1 , 38 1 se• ' 

BTE 0,8? 19.,00 0,25 7,50 

Dtesel . O, 25 22,10 0,33 2,80 

Que 1·0s ene 0,25 4,25 0,05 2,80 
� 

Gãs natural 160,00 - - 2880,00 

Len1:ia . 25, QO - - 5,00 

Bag,:!ÇO cana 8,QO - - .. 

2 - 1·onte Mõvel. 

D i e !;e 1 0,81 11 , 05 - 14 ,39 

Gasolina - - - -

Ãlcool - - - -

* kg/mil hão de m
3

co He SOx 

0,6 3 0,12 

0,63 0,12 

O ,'ó3 O, 1 2 

0,63 0,12 

0,63 0,12 

272,00 48,00 9,00 

- 35,00 0,75 

- 1 , 00 -

13, 64 2,76 -

33,00 3,00 -

1 8, 00 1 , 00 -

NOx 

0,60 

-

l , 40
� 

1 , 00 

Unidade 

kg/m 3

kg/m
3

kg/m
3

kg/m
3

kg/m
3

*.kg/MMm 3

kg/t queimado 

kg/m 3queimado

g/km 

g/km 

g/km •

<.n 

N 
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HC (60-70%) e NOx {70-80%). t tamb�m indicado que os e;tados de 

São Paul o, Ri o de· Janeiro, Mi nas Gerais, Ri o Orande do Sul, Para­

nã � Pernambuco e Bahia são os responsãveis por mais�de· 84% das e­

missões totais. 

Um resumo do inventãrio das fontes .de poluição para a Região Me -

t r o p o 1 i. t a na d e Sã o Pau 1 o ( C E TE S B - 1 9 8 6 ) ê mos t r a d o no Quadro 3 . 5 e 

a contribuição relativa de cada tipo de fonte ê apresentada no 

Quadro 3.6. 

Quadro 3.5 - Estimativas de emissão para fontes de poluição do ar 

na RMSP-1981 {t/diq) 

Poluente 

Fontes 

'V a gasolina (escapamento)* 

E a âlcool(escapamento)* 

l a diesel (escapamento)**•

C moto ci c 1 et as (escapamento) • 

U .emissão evaporativa 

L emissão do cãrter 

O peneus 

s 

operaçio de proc. indust. 
queima ao ar livre(1978) 

Total 

(**} Veicules Pesados 

Fonte: CETESB, SP, 1986 

co 

4925 

85 

629 

53 

HC 

429 

4 

102 

20 

157 

161 

105 136 
120 39 

5917 1048 

NOx 

111 

6 

23 

459 176 

O ,3 O, 2 

62 

7 

645 

561' 
1 

761 

Partí­
culas 

19 

29 

0,4 

16 

163 
32 

259 
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.Quadro _3.6 - Contribuição relativa das fontes para os ·problemas
· de poluição do ar - 1981 - ( % )

Poluente co ... HC NOx .. so 2
parti 

Fontes culas 

V a gasolina(escapél.lllento)* 83 41 17 3 7 

E a ãlcool(escapament9)* 1 . l 

I a diesel{escapamento)* 11 10 • 71 23 11 

e motocicletas(escapamento) 1 2 

u emissão evaporativa 15 

L emissão do cãrter 15 

o peneus 6 

s 

operação de proc._ indust. 2 13 10 74 64 

queima ao ar livre(1978) 2 4 l 12 

Total 100 100 100 100 100 

.(*) Veículos leves 

(**) Veiculas Pesados 

Fonte: CETESe, SP, 1986

Dos dados apresentâdos, pode-s e inferir que programas prioritã -

rios devem ser estabelecidos: - controle nas industrias. no tocan 

te a so2 e particulados e - controle de CO, HC e NOx para velcu­

los automotores. O primeiro jâ se enc-0ntra em andamento, n o  ni -

vel estadual nos principais estados. De maneira geral, os progr� 

mas se baseiam nos padrões de qualidade do ar estabelecidos na -

cionalmente (Po rtaria nQ 231/1976-MINTER). O critêrio bãsico de· 

padrões de emissão ê adotado em alguns poucos estados, principa_!_­

mente São Paulo� Rio de Janeiro. Com relação ao problema de �ef 

indiistrias.no
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culos, estão sendo dados os primeiros passos: a Resolução CONAMA 

n Q O l 8 / 8 6 , d e O 6 . O 5 . 8 6 , e s t a b a l e e e os 1 i m i te s m ã x i mos d e• em i s s ão . 

para motores e vefculos novos, bem como as regras e exigências 

para o licenciamento relativo a fabricação de uma configuração de 

vefculo ou motor e para verificaçio da conformidade da produção. 

3.4 RECURSOS H!DRICOS 

G eJr. e.n c.i am e. n:t o 

Os recursos htdricos brasileiros sâo constituldos pelas iguas i! 

teriores, distribuldas em oito grandes bacias hidrogrificas por 

todo o territ5rio nacional, cujos as�fctos principais sao apre­

sentados no quadro nQ 3.7. Ã bacia· do rio Amazonas e ido Tocan- • 

tins correspondem 56% da ãrea total das bacias, e representam 20% 

de toda a ãgua doce existente no mundo. 

O quadro 3.7 - Bacias H��fogrãficas N�cionais apresenta sucinta­

mente os dados relativos as oito grandes bacias, englobando .as 

areas de drenagem e os principais rios, correspondentes de cada 

uma delas. 



Quadro 3.7 

Bacia 

Rio Amazonas 

Rio Tocantins 

do Atlãntico Sul 
trechos Norte e 
Nordeste 

Rio S.Francisco 

Atlântico Sul 
trecho Leste 

Rio Paranã 

Rio Uruguai 

Atlântico Sul 
trecho Sudeste 

56 
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Bacias Hidro grãficas N�cionais 

Ãrea de Drenagem 

3,900 milhões km 2

803 m·i 1 km2

966 mil km2

569 mi 1 km2

569 mi 1 km2

1,200 mil hões km2 

178 mil km 2

224 mil km2

Rios Principais 

Amazonas ,Negro, Branco, 
Juruã, Taranacâ, Embira, 
Javaci, Japurã, I çâ. Purus, 
Acre, Madeira, Guaporê, Ta 
pajõs, Xi ngu, Mamore· e Jan 

- Tocantins, Araguaia e das
Mortes.

- Mearim, Grajau, Pi ndare·, Ita­
pi curu, Parnaiba� Balsas e

Jaguaribe.

- São Francisco, Paracatu,Velhas,
Paraopeba, Grande e Corrente.

- Paraguaçu, Doce, Paraíba do
Sul e Jequitinhonha.

- Paraguai, Cuiabi, S.Lourenç6,
Taquari, Miranda, Paranâ, Pa­
ranapanerna, Tietê, Mogi-Pardo,
Ivinheima, Brilhante, Inhandu,
Paranaiba, Iguaçu, Jaguari, Pi
racicaba, Atibaia, Cachoeira e
Juqueri.

- Uruguai e Ibia�

� Ribeira de Iguape, Jacui, Ta-. 
quari, Cai, Sinos, Aravatai; 
Jaguarão, Camaquã, Guaiba, Ca-

,. - �- . 1 . •  , • .-. L ,.,.. _ .. 1 ..,,.... _ __ ,...,_ ,.  1 ...., 

;1.;:;;.-:. e ;_-.:�'l.-u.::.t..ic� e ·�··'J····.,� ... ;: ... u 

goa Mirirn e dos Patos. 
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A despeito da abundãncia de recursos hldricos n�cionais, a visão 

setorial - otimização de um objetivo Gnico: captáção de igua pa-

ra abastecimento ou para aproveitamento hidrelétrico, ou para 

obras para controle de enchentes ou para irrigação - predominan­

te ati os ·anos 60, os efeitos adversds da crescente industriali­

zação e urbanização- o uso descontrolado.do solo e a pouca sensi 

bilidade aos problemas de pre�ervaçio da qualidade das iguas,cri! 

ram conflitos de interesie, com interfer€ncias mG�tiplas entre� 

bras e utilizações setoriais, ocasionando a invalidação de usos 

potenciais de rec�rsos. Situações problemiticas como : 

. Construção de reservatõrios e desenvolvimento de aproveitamentos 

hidrel�tricos_ sem considerar seriamente as conseqü&ncias a mont�! 

·te-e a jusante das obras hidrâulicas > qu_ando podem ser considera­

das em detalhe outras alternativas de menor efeito negativo .

. desenvolviménto de projet6 de irrigação em zonas em que os CU!

tos capitais das obras são altos� onde a âgua � ou sera escassa, 

e onde as âguas de retorno de irrigaçio podem provocar si-
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rios problemas de produção; 
' , •  

• criação de condições favorã�êi's··:t. esquestossomóse e outras do 

enças propagadas pela âgua, tais como reservatõríos com pouca 

profundidade; 

. instalação de industrias que usam grandes quantidades de 

em zonas em que existe ou existirã escassez de âgua . 

agua 

. Hoje observa-se numerosos e importantes problemas existentes ou 

potenciais em gr�nde parte do Pais que devem ser abordados medi­

ante urna politica prioritãria de utilização integrada dos recur­

sos hidricos. Entre eles pode-se citar as bacias hidrogr;ficas 

dos rios: Guaiba,.nà� Rio Grande do Sul; Iguaçu, no Paranã;· Para 

napanema, Paranã e São Paulo; Paraíba do Sul, em São Paulo, Rio 

de Janeiro e Minas Gerais; Jaguaribe e Piracicaba, compreendendo 

Minas Gerais e São Paulo; Tietê s Cubatão e Juquiã, no Estado de 

São Paulo; Joanes, Pojuca e Paraguaçu, na Bahia; e no prõprio rio 

São Francisco que e fundamental para seis estados do Nordeste.Em 

bora não sejam ãguas interiores, pode-se referir também a probl� 

mas na lagoa dos Patos_, rio Rio Grande do Sul; no estuãrio de C.!!.

batão e na baTa de Santos; no rio Guandu e na baia de Sepetiba ; 

� � t ... ...., ':li ,, ....,. ,.,_ � .. 
� ... i "-� "!,,,,� : : � � •• •T: � � ., 

cursos hidricos junto â coita oceihica. 

Em cada bacia, o problema assume conotações distintas, fruto do 
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processo de ocupaçao e grau de desenvolvimento de cadá região en 

volvida. Enquanto as bacias do Jaguari-Piracicaba e Paranaíba(b� 

eia do Paranã) apresentam problemas de ordem qualitativa - cor-

pos "d'âgua comprometidos - e quantitativos - demanda para os di-

versos usos tornando-se superioe â disponibilidade - outras ba­

cias como dos rios Paraiba do Sul (Atlântico Sul-trecho leste)P� 

ranapanema e Iguaçu (Paranâ) apresentam prioritãriamente proble­

mas· de qualidade de suas aguas. 

Observa-se que na Bacia do São Francisco os problemas de utiliza 

ção dos recursos hidricos estão interligados com a vastidão da 

.ãrea que esta bacia abrange e o elevado grau de subdesenvolvimen 

to da mesma. Ji �a bacia do rio Parnaiba {Atlântico Sul-trecho 

Norte, Nordeste) o problema� caracterizado pelo regime tempori­

rio dos ;seus cursos d 1 ãgua, vi ncu1 ado ao fenômeno das secas. 

De um modo geral na bacia do Atlintico Sul - região Nordeste, re 

side o maior drama nacional quanto â escassez relativa de igua.A 

falta de um plano para uso integrado a nível regional faz com que 

o _esforço ji realizado neste campo e os recursos financeiros a­

plicados, não tenham provocado uma melhoria nítida do nive1 .. de 

vida da população local. 

Nos milhares de açudes existentes no 

acurnu1avam-se ce;-ca de i6 bi lhü�s Ut; 
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ços perfurados poderiam fornecer cerca de 7�000m 3 por hora. En -

tretanto, por falta de uma melhor gestão, estes recursos encon -

tram-se subutili�ados, mal conservados e operados. 
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Generalizando, pode-se dizer que todas as bacias junto ãs gran­

des cidades apresentam niveis bastante elev�dos de poluição. A 

urbanização acelerada, a concentração espacial da atividade in -

dustrial de râpido creicimento, a inexist�ncia quase sistemãtica 

de tratamento dos esgotos domésticos e industriais, e a ênfase 

na oferta de infra-estrutura econ5mica em �etrtmento di social , 

são alguns dos fatores responsãveis pela deterioração da qualid! 

de dos cursos d'âgua, bem como pela disseminação de doenças de 

veiculação hTdrica particularmente a esquistossomose, que se de­

senvolv� de forma end�mica em algumas regi5es das b�cias, princf 

palmente no Nordeste. 

A inadequada utilização do solo, o uso indiscriminado de agrot� • 

xicos e fertilizantes e o desmatamento gradativo sãd fatores que 

tamb�m vem contribuindo de forma significativa para a degradação 

dos recursos hTdricos. 

os quadros 3.8, 3.9, 3.10 e 3.11, apresentam os diagnõsticos de 

uma seleçio de bacias hidrogrãficas federais para os quais exis­

tem estudos desenvolvidos. As bacias selecionadas para ilustra­

çao foram as do rio Paraíba do Sul, rio Iguaçu, rto Sio Francis­

co e rio Parnaib�. Foge ao escõpo do preiente trabalhó � anilise 

detalhada do nfvel de degradação das bacias hidrogrificas tanto 

federais quanto estaduais. O detalhamento dos diagn6sticos ia -� 

presentado no RQMA; que ê a fonte dos quadros acima mencionados. 

Av af.J..aç. ã.o 

A gestão de recursos hídricos no Brasil apresenta problemas, que 
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alêm daqueles jâ mencionados, podem-se somar a pouca disponibili 

dade de recursos econ6micos, a multiplicidade dos. interesses en­

volv�dos e o grande. nGme�o de 6rgãos que t�m interfer�ncia parei 

al na sua solução, a nlvel municipal, estadual e federal. 

São < fada vez mais amplas e complexas as· atividades requeridas P5!_ 

ra garantir ãgua a todos os usuãr{os, em condições harmônicas,se 

guras e econômicas. t fundamental destacar a importância da coor 

denaçâo, objetivando harmoni1ar os interesses setoriais e viabi­

lizar técnica, financeira e politicamente, os usos múltiplos da 

agua. 

A criação do Comitê Especial de Estudos Integrados das Bacias Hi 

drogrâficas-CEEIBH, em 1978, foi um passo importante, com vistas 

i realizaçio de esiudos integrados e ao acompanhamento da utili­

zaçao desses recursos. O CEEIBH reune e integra representantes de 

todas as entidades vinculadas ;s bacias, atrav�s do conhecim�nto 

da situação atual e projeçâo das soluç�es nas mesmas. Desde sua 

cr�ação foram desenvolvidos diagn6sticos de diversas bacia� hi -

drogrificas dos rios federais. 

cabe ressaltar que, apesar dos trabalhos �ue vem sendo d�senvol­

vidoi representarem contribuição significativa na identificaçio 

dos problemas de usos mGltiplos dos.re�ursos hfdricos e na apre­

�entação de soluções ticnicas para os mesmos, obser�am-se proble 

mas de ordem estrutural, institucional,:e financeira. A fragilid� 

de da estrutura organizacional existente, que não dispõe de ins-
,. ' 

trumentos legais e/ou financeiros que assegurem a realização de 
. 

' 

seus obj�tivos, e\idenciam a necessidade de ·reavaliação do mode� 
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lo de gerenciamento. atual, no sentido de dinamizar o proc e�so de 

utilização racional dos recursos hTdricos brasileiros. 

guadro 3.8 - Bacia d o  rio .Paraiba do Sul 
Ãre·a ·.da· .Bacia 55.450 km2 

Sub-Bacias 

Afluentes Principais 

MunicTpios(l) 

Economia Rural 

Economia Urbana 

Principais usos da agua 

Principais Fontes de 
Poluição/Degradação 

Rios Comprometidos 

Projetos do CEEIVAP 

Alto Paraiba, Paraibuna e Paraitinga, Mêdio Paraí 
ba Superior; M�dio Paraíba Inferior, Paraibuna : 
Pomba, ·Grande, Baixo Paraíba Inferior, Baixo Pa -

raíba Superior, Muri aê, Jaguari. 

Paraibuna, Pomba e Muriae. 

150, sendo 78 em Minas Gerais, 38 no Rio de Janei 
roe 34 em São Paulo. Os principais são: Juiz de 
Fora, Resende, Barra Mansa, Volta Redonda, Barra 
do Pirai, Pirai, Paracambi, Campos, Jacareí, São 
Josê dos Campos, Caçapava e Taubaté. 

_- Cana-de-aç�car, milho, arroz e pecuãria.· 

Predorninio dos setores meta1Ürgico; mecânico, qui 
mico e usinas de açücar e alcoo1 (norte f1urninense) 

Abastecimento publico-domêstico, agrícola, indus­
·trial e diluição de despejos

Esgotos orgânicos de origem domestica: 144.500kg 
DBO/dia (2); esgoto orgânico industrial: 433.500kg • 
DBO/dia (2). Efluentes industriaii inorgãnicos, a-
grotõxicos e fertilizantes. 

Paraíba do Sul: trecho Medi o Superior{da junção 
dos seus formadores atê Cachoeira Paulista); tre­
cho Media Inferior (de Cachoeira Paulista atê São 
Fidêlis) e Sub-bacia do Rio Paraibuna: 

Em andamento: Plano diretor de· irrigação 
- Ativfaade-de pesca

. · - Detenninação de cri tê rios de 1 i cenci amento e res
• trições setoriais. 
Em concepção: Sistema de informãtica, legislação , 

programas e ob_ras da bacia 
- Definição de normas de localização e operação dos

portos de areia na bacia • .
- Ar.roveitamento multiolo dos recursos hídricos
Concluídos: Definição de obras prioritãrias pard
. . controle de poluição. 
- Proposta de enquadramento do Rio Paralba· do Sul
- Instituciona1ização do macrozoneamento da Bacia

Hidrogrãfica do Paraíba do Sul
- Retifi caçã_o do 1 eito do Paraíba do Sul

(1) Os municípios relacionados são focos de poluiçã,,
(2) Cargas remanescentes
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Quadro 3:9 - Bacia do Rio Iguaçu 
7\rea da Bacia 69.350 km2; dos quais• 1.980 km2 em territõrio ar­

gentino 

Sub-Bacias 

Afluentes Principais 

População Urbana (1) 

PopUl ação Rural ( l ) 

Municipios 

Economia Rural 

Economia Urbana 

Ocupação do So1o (3) 

Principais usos da 
agua 

Principais Fontes de 
Poluição/Degradação 

Rios Comprometidos

Projetos do CEEIRI 

(1) Censo de 1980

Baixo Iguaçu, Chopim, Jordão, Mêdio Iguaçu, Alto 
Iguaçu e Negro 

Negro, Potinga e Chopim 

1.895.477 habitantes, ou 68,1% da população total 

873.074 habitantes, ou 31,9% da população total 

87, sendo 75 no Paranã e 12 em Santa Cata ri na. Os­
principais (2) são: Região Metropolitana de Curibi 
ba, Cascavel, Foz do Iguaçu, Guarapuava, Pato Bran 
to e Francisco Beltrão 

-

Milho, soja, trigo, feijão, batata, olericultura , 
fruticultura, pecuâria, suinocultura e avicultura 

lnd�stria variadas na RMC (45¾ de todos 6s estabe­
lecimentos); nos demais municlpios: principalmente 
a agroindústria (extração de Õleos vegetais, bene­
ficiamento de produtos agrícolas, frigoríficos � 
abatedouros). Destacam-se, tambêm, a industria ma­
deireira (madeira, mobiliãrio e papel) e de materi 
ais não metâlicos 

-

·Ãgua 7%; culturas temporãrias 28¾; culturas pema­
nentes 7¾; pastagem 22¾; florestas e reflorest�men
to 12¾; inaproveitãvel 11%; urbana 3% e reservas -
para expansão 10% (3).

Abastecimento publico-domêstico, industrial, desse 
dentação de animais, irrigação, geração de energia 
el�trica e_ diluição de despejos 

Esgotos orgânicos de origem domestica: 93 .268 kg 
DBO/dai (4); esgoto orgânico industrial: 30.100 kg 
D80/dia (4). Agrotõxicos fertilizantes e grande pro 
cesso erosivó resultante do uso intensivo do solo.­
Desmatamento indiscriminado. Efluentes industriais 
inorgânicos 

Iguaçu na região do Alto Iguaçu; Atuba, Belêm, Be­
riqui, Palmital, Chopim e Negro 

Em andamento: Preservação da qualidade das ãguas 
. ��� �1�: d� �=:ii Yi1�02�?fir� rln I­

guaçu 
· - Enquadramento dos rios da Bacia do Iguaçu

Caracterizar e definir o uso do solo na Bacia dp 
Iguaçu. 

ConcluTdo�: Regras operativas dos reservatõrios �a 
Bacia Hidrogrâfica do Rio Iguaçu 

(2) Os municipios relacionados
são focos de po 1 ui ção_

(3) Ségundo diagn6stico (CNEN)
(4) Cargas remanescentes
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Quadro .3 .10- Bacia do Ri o São Francisco 
Ãrea da Bacia 

Sub-Bacias 

Afluentes Principais 

Municípios (l) 

Economia Rura 1 

Economia Urbana 

Principais usos da 
ãgua 

Principais Fontes de 
Poluição/Degradação 

Rios Comprometidos 

Projetos do CEEIVASF 

490.000 km 
• 

Grande, Corrente, M�dio S�o Francisco 1 Subm�dio São 
Francisco, PajeÜ, Baixo São Francisco, Ipanema, Cari 
ranha, Verde Grande, Paracatu, Velhas, Alto São Fran 
cfsco e Paraopeba. 

Paraopeba, das Velhas, Verde Grande, Paracatu, Uru -
cui�, Cariranha, Corrente e Grande. 

Dos municípios da bacia, 177 encontram-se em Minas i: • 

G�rais. Destes, os mais afetados· pela poluição, cons 
.tituem a Região Metropolitana de Belo Horizonte 

-

Algodão, cafe, sisal� fruticultura, milho, arroz 
mandioca, pecuária e piscicultura 

Industrias variadas na RMBH. Outras do ramo metalür-.
gico, minerais não metãlicos, minerações, t�xtil • e 
de alimentos em toda a extensão da bacia 

Abastedmento publico-domêstico, industrial, irr'iga"".". 
ção, dessedentação de animais, navegação e geração 
de energia eletrica 

Esgotos orgânicos de origem domestica. 
Esgotos orgânicos industriais. 
Efluentes inorgânicos industriais, rejeitas de mine­
ração, salinização decorrente da irrigação, desmata­
mento de matas d 1 i ares, agrotõxi cos e fe.rti l í zantes 

Paraopeba, Velhas, por atividade industrial, diver­
sos trechos de toda a bacia por esgotos domésticos. 

Em andamento: Preservação da qualidade da ãgua. 
� Enquadramento dos cursos d'âgua 
- Uso e ocupação do solo
- Elaboração do Plano Diretor para. o desenvolvimento

do Vale do São Francisco.

(l) Os municípios relacionados são focos de poluição.·
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Quadro 3.11 - Bacia do Rio Parnaíba 

Ãrea da Bacia 330 .020 km 

Sub-Bacias 

Afluentes Principais 

Municípios 

Economia Rural 

Economia Urbana 

Erincipais usos da 
agua 

Principais Fontes de 
Poluição/Degradação 

Rio Comprometidos 

3.5 COBERTURA VEGETAL 

e o b eh..ttuia. 

Alto Parnaiba, Media Parnaíba e Baixo Parnaíba, das 
Balsas, Gurgueia, Canindê, Poti e L_ongã 

Balsas, Bacurê (perenes) 
Uruçui , Gurguei a, Canindê, Poti e Longã (i ntermiten­

. tes) 

Dos 151 municipios da bacia 114 encontram-se no· 
Piauí� 27 no Màranhão e 10 no Ceara 

Agricultura baixa produtividade: babaçu, carnauba, 
tucum e cajÜ. Culturas de subsistência: mandioca ,
arroz, feijão, milho, cana de açucare algodão. 
Pecuária extensiva: bovino e suino 

Industrialização i nci pi ente - aproveitamento de pro. 
dutos vegetais, agricolas e extrativos 

Irrigação, abastecimento publico 

Esgotos domesticas 

Dados insufici entes para caracterização. 
Problema de complexidade maior devido ã intermitên­
cia da maioria dos rios - na estiagem os �fluentes 
são lançados em rios de baixa vazão, não pennitindo 
a auto depuração com comprometimento o leçol freãti 
co. 

O Brasil, pafs de dimensões continen�ais - 8 milhões e meio .de 

' 2 .• , - -
d ,.  b • ' .  . �  r<.11i , 1,. , , rn ct ct t: iJ u C' ct a u e s e o e ri a , um a e o o e n:: u r a v e g e -c a , 

' 
. 

extrema -

mente rica, com aproximadamente 60% de sua ãrea ocupada por flo -

restas densas. 
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A extração madeireira seletiva no Brasil tem começo em 1500, com 

a observação de que as matas na zona litorinea era� ricas em pau­

brasil. Desde então, ri desmatamento cresceu lentamente ati algu­

mas d�cadas atris quando a expansio industrial e · ur�ana proporei­

ou uma inquietante devastação das florestas, reduzindo-a Tndices 

irris5rios a cobertura florestal nativa, ã exceção da floresta a-

_mazônica. Grandes ãrea foram desmatadas, cedendo lugar ã criação 

de núcleos populacionais urbanos e rurais, e ã implantação de pr� 

jetos agropecuãrios, ene�g�ticos e põlos industr�ai-s. Virias Est! 

dos do Sul, antes com 90% de cobertura florestal, estão hoje qu� 

se totalmente devastados, sem que tenha sido aproveitado todo o 

seu potencial madeir�iro de valor econ6mico. 

Pela aus�nci� de tradição conservacionista, as matas continuam sen 

do destrufdas, como se fossem inesgotiveis. Muitas -zonas estão 

sendo transformadas em terras ãridas, não pela deficiência de pr! 

cipitação pluviorn�trica,- mas pela falta de capacidade de retenção 

de ãgua pelo solo. A degradação continuada provoca a desertifica­

çao. 

Uma visão atual e g�ral do territ5rio brasileiro, sob o asp·ecto 

do desmatamento e da degradação do solo, leva�nos a constatar a e 

xistência de uma situação preocupante. 

Ve..6 mcltame.nto 

Os numeros oficiais sobre o avanço das ireas desmatadas no terri­

t5rio brasileiro, são assustadores, principalmente quando se sabe. 

que o desmatamento. é feito sem nenhuma preocupação com a utiliza-
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çao racional do solo, sem o respaldo de conhecimentos cientifi 

tós, � de t�cnicas de manejo apropriadas. 

A e o b e r tu r a v e g e t a l d o B-r as i1 , tão ri é a e e x te n s a em· s e u s p ri m o r-

dias, hoje estã praticamente restri�a i irea da Amaz5�ia Legal , 

que compreende o Amapã, Pari, Rorai�a, Acre, Rondonia, Mato Gros­

so, Amazonas e �a�te dos estados do Mar�nhão e Goiãs, a qual, não 

obstante, estã sendo d e s m a.ta d a a ta x a d a o r d em d e 3 , 5 m i1 h õ e s

de ·hectares por ano, area de diflcil visualização e avaliação, da 

da a magnitude que representa. 

segundo os dados do IBDF veiculados no Inventãrio Florestal Nacio 

nal 1983, o Estado do P�rani tinha nesta ocasião (dados de 1982) 

apenas 17,2¾ de sua irea ocupa�a por floresta nativas compreendi-

• das ar a savana, a floresta o�brofila densa (2,6%), a floresta es

tacional semidecidual, floresta estacional decidual, floresta om­

brofila mista e mangue. Sabe-se que o Paranã em 1500 tinha 85¾ da

sua ãrea ocupada por floresta densa. Santa Catarina por sua vez
. . 

tinha > em 1982, 33,4% de floresta nativa e 14¾ de floresta densa 

contra 84% de floresta densa em 1500. 

O Estado do Rio Grande do Sul possuia um a cobertura florestal o­

riginalmente estimada em 10,7 milhões de hectares {40¾ da superfi 

cié terrestre do Estado} e em 1982 apresentava 5,6¾ de sua area o 

cupada por floresta nativa e apenas 1% por floresta densa. 

o Estado de Minas Gerais apresentava em 1982 30,3¾ de floresta na

tiva e somente 3% de floresta ·�ensa, representando um desmatamen­

to igual a 42% do ·total de sua superfície apenas em floresta den­

sa. 
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Em São Paulo restam 8,3% de floresta nativa, compreend�ndo mata 

(6,4%), capoeira, cerrado, cerradão, mangue ou restinga. Em 1500 

este Estado tinha 85% de s�a·superficie ocupada ·por floresta den-

sa. O Espfrito Santo apiesentava 13,7¾ de sua floresta nativa sen 

do 9,3% de mata e _4,4% de capoeira em 1982, e em 1500 90% de sua 

ãrea era ocupada por floresta densa. 

O Estado do Rio de Janeiro que em 1500 tinha aproximadamente 97% 

de floresta dinsa, em 1982 ap�esentava apenas 14,1% de mata e 

5,0¾ de capoeira, sendo que 2/3 do total da cobe·rtura nativa indi • 

cada corresponde a âreas de preservação permanente ou seja, de 

Parques Nacionais e encostas� 

A Amaz6nia Legal que. tem uma ârea de 497.552.700ha apresentava em 

1975 alteraião da cobert�ra florestal em 2.839.SOOha correiponderr 

do a 0,57% da ârea total. Em 1978 a ârea alterada passou ·a ser· de 

7.715.lOOha correspondendo a 1,542% da irea total 

12.346.600ha equivalente a 2,470%. 

Os quadros 3.12 e 3.13 apresentam a evolução das alterações da 

cobertura floresta por unidade·da federação. 
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Quadro 3.12 - Amazônia Legal - Alteração da Cobertura Florestal-1975, 1978 e

1980 - Evolução por Unidade da Federação
Ãrea Alterada (ha) % da Alteração em relação ã 

Unidade Federativa (A) (B) _ (C) ãrea da Unidade Federativa 
Atê 1975 Ate 1978 Atê 1980 Atê 1975 Atê 1978 Atê 1980 

Pimapã 15,2 17 ,o 17 ,o 0,109 
Parâ· 865,4 2.244,5 3 .391,3 0,693 
Roraima 5,5 14,3 14,3 O ,024 
Maranhão* 294,0 7�3,4 1.067,1 1,142. 
Goiâs* 350,7 1 .028,8 1 . 145 ,6 1,227 
Acre 116,5 246·,4 462,6 0,764 
Rondônia 121 ,6 418,4 757,9 0,501 
Mato Grosso 1.012,4 2.835,5 5.329,9 1,149 
knazonas 77,9 178,5 178,5 0,050 

Jlmazônia Legal .2.859 ,5 7.717,1 12 .346 ,6 O ,571 Total 

Fonte: IBDF-DE. Inventârio Florestal Nacional - PMCFB 

* Estados não totalmente dentro da ãrea da Amazônia Legal
"** Em fase de execuçao. 

Quadro 3.13 

Unidade.de Federação Percentual de Flores ta densa 
1500 

Paranã 85,0 

Santa Catarina .84,0 

Rio Grande do Sul 40,0 

Minas Gerais 45,0 

São Paulo 85,0 

Rio de Janeiro 97 ,o
Espiri to Santo 90,0, 

�,::"&,...,r, "')�.;lf'\.; � '•-• .;;; '� ''-"". f • LO - :: 

I B D F � I n v e n t ã r i o F 1 o r e s ta 1 N _a e i o n a l , 19 8 3 

# O, 122 ** 

0,798 2,717 
0,062 .*-lt 

2,849 4,145 
3.600 4,009 

l ,615 3,032 
1,722 3,118 

3. 218 6.050 
O, 114 ** 

1.542 2,470 

1982 

2,6 

14,8 

1 ,o 

3,0 

6,4 

14, 1 
9,3 
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Os dados mencionados foram obtidos a partir de imagens do satili­

te landsat trabalhadas pelo IBDF, Õrgão a que, segundo a legisla­

ção brasileira, deve-se submeter, para aprovaçâo, qualquer proje­

to de desmatame.nto. Nâo obstante, este instrumento nio tem sido 

de grande valia, quer pela defici�ncia da fiscalização,. dificuld! 

des operacionais, ações c,-andestinas, quer por dispor, em .muitos 

casos, de informações mal dim�nsionadas. 

O amb�ente amazônieo 

Na Amazfinia, o ambiente� singularmente complexo, como acontece , 

aliãs, em todas as florestas tropicais umidas. A magnitude da ãrea 

florestal amazõnica torna ainda mais complexo este ambiente, de --

terminando a ocorr�ncia de uma infinidad� de habitats e bi6topos, 

partes caracterizadas e diferenciadas do ambiente . 

. Como jâ mencionado, a arte de explorar o solo consiste em procu -

rar· evitar ao m�ximo que o rompimento do equilfbrio atue de forma 

descontrolada. Se em solos.mais ricos, situados· em climas sub-tro 

picais e menos chuvosos, a manutenção da fertilidade ê um proces­

so �e constantes cuidados, na Amaz6nia a dimensão do problema e 

muito maior, pois tudo concorre para a degradação acelerada: alta 

temperatura, alta pluviosidade e substrato carente de bases de re 

cíclagem. 

É bem conhecida a ; iií p o n.: â n e i a d a f 1 o r e s t a na regu1ação <lu 
. ., . .

l.; i ;_:; 1 Ü jj i 

dro16gico da região, miriimizando os �erigos de erosão e de enthen 

tes. Na Amazfinia, os niveis �e chuva ·são muito elevados, variando 
. 

de 1.800mm por ano. nas âreas mais·secas a 3500-400mm por ano nas 

ãreas superümidas. 
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Pesquisas recentes demonstraram a importincia da florest� amazS �­

nia n-a própria formação das chuvas, pois mais da metade do vapor 

d'igua que se condensa e precipita na região provim da evapotran! 

pi ração da vegetação, submetida ã intensa insolação: Portanto,uma 

quantidade considerãvel de ãgua se mantem na região por. meio de 

um mecanismo de reciclagem no qual a floresta desempenha papel 

fundamental. 

Em relação ã fertilidade, pode-se dizer que os solos da vârzeas:.­

planicies periodicamente inundadas pelo Amazonas e· outros rios de 

iguas barrentas, ricos em sedimentos nutrientes oriundos da ero -

são das encostas dos Andes - são muito férteis. No entanto, a mai 

_or parte dos solos das terras firmes, ou �eja, as que riio sio i -

nundadas pelas cheias anuais dos rios, são em geral quimicamente 

muito pobres. A exceção mais importante ocorre em partes dos Esta 

dos de Rondonia e do Acre. 

O que aconteceu apos a construção da rodovia Transamaz6nica e e -

xemplo dos drãsticos �feitos do rompimento da complexa cadeia de 

interrelações da· região. Que os fatcis ocorridos sejam entendidos 

nos seus aspectos didâticos. 

com o avanço da� miquinas (partiu-se do pressuposto de que a Ama 

zBnia era uma"planfcie") retirou-se, sem qualquer crit�rio, gran­

des fatias de solo, rompeu-se com as redes naturais de drenagem e 

tombou-se a· vegetaçâo de porte. Atualmente, quem passa pela rodi 

via verifica que na faixa da estrada as âtvores continuam a tom -

bar·, pois sendo suas ralzes pouco profundas, de tipo adventfcias 

e horizontais, caiecem da contiguidade e intercontato _para mutua 
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mente se apoiarem. 

Com o rompimento dos sistemas de drenagem natura), apareceram nu-

• merosos e pequenos diques, tornando i�salubre a irei e favorecen­

do o aparecimento de nuvens de insetos hematõfagos. Por outro la�

do, surgiram a jusante dos diques ãreas ressecadas. Nas encostas,

os cortes expõem as parte� profundas do substrato, que por esta -
. 

. 

rem desprotegidas são carreadas pelas aguas, destruindo os - solos

e assoreando os "igarapfs";

Os dados aoresentados .anteriormente (Quadro 3.12), , mos-

tram o ritmo intensivo de devastação da floresta amazônica; sua o 

ciupaçâo· posterior� feita de maneira m�i: desastrosa ainda. Evi- -

dentemente, � enorme o espectro dos problemas a requererem urgen­

te solução para que se freie o ritmo_ do desmatamento na Amazônia. 

Não obstante ser ainda verdade que a ãrea desmatada, em valores 

�bsolutos, representa apenas uma pequena fração dos _cinco milhões 

de quilômetros_qüadrados da região, as taxas de desmatamento, qu� 

crescem de maneira exponencial, indicam urgência na realização de 

mudanças de rumos e posturas. 

Muita coisa jã foi dita · e escrita sobre a .preservaçao e conserva­

ção dos recursos naturais da Amazônia; grande parte dos inventã -

rios e estudos jã elaborados� de boa q�alidade e-indica suges 

tões que permitiriam estabelecer um plano global de uso das ter -

ras. Embora o estudo científico dos diversos ecossistemas da r.egl 

ao e suas interligações,. necessite de maior detalhamento, nao hi 

como negar a existência de um significativo lastro de conhecimen­

tos, suficiente pa�a dir suportei determi:1ação das ireas segundo 



)3. 

seus usos e funções. _Todavia, a despeito do. trabalho Ji realiza -

do, os resultados prâticos tgm sido insignificantes. Alega-se�fr! 

qüentemente, que os Õrgãos governamentais envolvidos nao dispõem 

de recursos financeiros e não tem estrutura administrativa nem pe! 

soal qualificado para a execuçao de·medidas restauradóras, consi 

derações em parte reais, mas que nao podem justificar a inativida 

de ou o descaso t se se considera que atingido um ponto, a situa -

ção e praticamente irreversivel. 

R e. ó .loJt u .t am e.n;to 

A polltica de reflorestamento em curso no Brasil, que em princl -

pio visaria a reparar em ·parte os 'prejulzos ambientais decorren 

tes da derrubada das florestas nativas j não chega a atingir seus 

·fins, pois o reflorestamentoª feito exclusivamente para attnder

interesses comerciais imediatos .. Ainda assim e inegãvel que· o p.la_!l

tio que se faz no pais, mesmo direcionado para a formação de flo­

restas homogêneas com suas consequentes implicações, principalme�

te quanto ã diversidade de flora e fauna, tem um aspecto importa�

te na fixação do solo, evitando a erosão e o início do 

de desert1ficação.

processo

Em função da indiistri� do papel e de incentivos fiscais, o reflo­

restamento no pais e feito basicamente .com Pinus e Eucalyptus e, 

nos estados do Sul - Parani, Santa Catarina e Rio Grande do Sul , 

tambêm com Araucaria. 

Mesmo assim, os dados relativos a esse plantio mostram nos esta -

dos do Sul, uma ãr-ea plantada , atê 1981, de 694.900ha, contra uma 
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proposta (area cadastrada no IBDF) de 809�400ha. • 

Na regiio Sudeste, para uma irea cadastrada de 1 .978.l0Oha, canse· 
, 

r 
• -

guia�se em 1981 uma irea efetiva de 1 .764.SOOha de Pi nus e Euca -

lyptu s·; 

Nos estados de Goiis, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal a irea 

efetiva total era de 476.700ha, sendo que o Estado do Mato Grosso 

do Sul i responsivel por-83¾ de�te .total e o conjunto dos reflo-· 

restamentos deste estado constitui o maior maciço florestal homo­

gêneo do pais. 

-O quadro 3.14 mostra os d�dos mencionados ajustados:

Quadro 3.14 - Reflorestaminto • 

Unidade de Federação 

Paranã 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Minas Gerais 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro. 

São Paulo 

Ãrea Cadastrada 

Ate 1981 1000ha 

419,0 

253,8 

136,6 

1.344,9 

135,0 

10,5 

487,7 

Fonte: IBDF, Inventario Florestal Nacional·, 1983 

�rea Efetiva 

Atê 19 8"1 lOOOha 

356,2 

215,7 

1 22, 9 

1.210,3 

131 , 2 

· 6, 5

416,8 
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• 3.6 USO AGRTCOLA 00 SOLO • 

Em 1980, segundo o IBGE, a.irea total das propriedades rurais ca­

dast�adas, incluindo terras inaproveitãveis era 364,8 milhões de 

hectares;· destes, 24,8 milhões de ãreas produtivas tot'almente i -

·hexp1oradas. Dos 320,4 milhões de hectares em exploração, apenas

57�7 milhões (18%) estavam sendo explorados com lavouras; 174,5

mi lh õ e s { 5 4 , 5 % ) esta v am sendo ex p l ora d os' na forma d e p_a s ta g e n s e

88,2 milhões de hectares (27,5%) se destinavam i extração flores­

tal e vegetal.

A progressao de ireas cultivadas para as principais lavouras du -

�ante 1976/80 moitra que, mesmo havendo um crescimento de 9,3% na 

ãrea total de lavouras - mais de 4.145 mil ha, ocorreu desníveis 

na distribuição das diversas culturas que compõem o sistema ·· de 

•produção. Convem notar que a cena:de3açtic.ar,; com o subconjunto· dos­

exportãveis, Bbocanhou mais de 90% do crescimento da irea total ,

deixando pouco espaço para o crescimento de culturas domesticas.,

ligadas ao consumo bãsico. Podem ser enterididos como culturas pa­

ra mercado interno, o arroz, feijão, milho, mandioca, batata e ce

bola; como de exportação· a soja, amendoim, laranja, algodão, fumo

e mamona, e como energ�tica; a cana-de-açGcar.

·A despeito da pequena proporçao de trirras cultivadas com lavou

agrlcola nacional, refletem e; algu�as regiões um quadro de de -

gradação do solo bastante avançado. Evidencia-se que a baixa pro­

dutivid3de; motiv�da por este manejo inadequado; em consequ�nci� 
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agravam-se os prob1emas sõcio-econômicos e ambientais. ·A exemplo 

das terras hoje inferteis do Parani e Rio Grande do Sul, das ireas 
. 

. 

salinizadas e em desertificação do Nordeste e.mais r!ceptemente o 

surgimento de nGcleos de terras estireis em Mato Grosso e no Ama­

zonas. 

ModeJt.n-lza.çã.o- da agti-i.c.u!.tu.ta 

A agricultura brasil�ira tem passado por um ripido processo de 

transformação tecnolÕgica. Para _responder aos eitlmulos da polit1 

ca econ6mica nacional, o produtor foi induzido a6 uso mais inten­

sivo de agrotõxicos, fertilizantes e- sofis ticadas máquinas agric� 

�as, como pode se� visualizado nos quadros 3.15 e 3.16. 

Q u a d r o 3 . 15 � E v o l u ç ão d a u t i 1 i z a ç ão- d e t r a t o r e s no B r a s i 1 

Ano Tratores (n9) ha lavouras/Trator Estabelecimentos/Trator 

1950 8372 2281 247 

1960 · 61338. 460 54 

1970 165870 205 30 

1975 323113 ·124 15 

"(980 527906 87 10 .

-Fonte: Graziano Neto F. Questão Agrãria e Ecologia, 1986
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Quadro 3.16 - Evolução do uso de fertilizantes quimice� e de agr� 
tõxicos no Brasil 1950/78 

Ano 

l 950
1960
1965
1970
1975
197-8

* Pri nc.ipi o Ativo

Fertilizantes 

1000 t. 

89 

305 
286 
999 

1978 
3100 

Tndice 

100 

343 

321 

1122 

2222 
3483 

Agrotõxicos* 

22,4 
39,5 
78,5 

7512 

1ndi ce 

100 
176 
350 

336 

Fonte: Graziano Neto F. Questão Agriria e Ecologia, 1986 

·As taxas mêdias dé crescimento da utilização de tais insumos sao

elevadas como se ve pelos índices do Quadro 3. 16 . Entre os anos

de 196 5 1975 de fertilizantes 
-

taxa media a o consumo cresceu a 

de 60% enquanto agrotõxicos 
-

rnêdia de 25% ao ano, os cresceram a 

ao ano.quanto a esses , embora os dadns sejam de difícil manuseio, 

pois confundem muitas vezes princlpios ativos com formulações, os 

dados do Quadro 3.16 indica� consumo ao redor de 2kg/ha de lavou­

ras, em termos de pr_incípios ativos, acima do recomendãvel . 

. Um aspecto que chama a atençãó ê que as transformaç�es observadas 

ocorrem de forma diferenciada: e o Sudeste e .o Sul do país que 

mais se têm modernizado, particularmente São Paulo, Paranã e Rio 

sorvida �elas culturas orientada para a exportaçio ou para o ben! 

ficiamento em grandes industrias alimentícias e de ãlcool carbu -

rante (soja, cafê, .citricos, açúcar, algodão, milho e tomates). A 
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• produção destas culturas cresceu muito nos anos 70, nao sõ devido

ã expansão da ârea cultivada como tambêm a notãveis aumentos na

produtividade por hectare plantado.

Est�·aurnento de produtividade, segundo a lÕgica oficial da época, 

poderia ·ter sido estendido ãs culturas de alimentos bâsico·s, cujo 

rendimento por hectare estã praticamente estacionado, pela incor­

porlção destas ao mesmo modelo que teria. levado ao progresso das 

culturas mais favorecida$. 

Entretanto, a partir de 1981, com a retração.•de boa parte- do cre­

dito rural, e consequente· queda no consumo de agrotõxicos, adubai 

·quimicos e tratores. prin_cipalmente entre 1975 e 1980, ficou pa­

tente que os aumentos de produção e rendimento não dependem tanto

do uso desses produtos, ·nbs niveis preconizados pela polltica e

pelas indústrias. As principais culturas, em geral não mostraram

variações significativas. em relaçãQ i evolução anterior de sua pr�

dutividade - as exportiveis e industrializâveis continuaram com

sua produtividade _em ascensão e o mesmo aconteceu em sent'ido inver­

so com a tendência de culturas de alimentos bãsico - embora a de-

manda por insumos tenha sofrido no. perfodo 81-33 �m relação

78-80, retração de 23% para os fertilizantes, 36¾ para os· agrotõ-·:

xicos e 49% para os tratores (BULLID. Pragas e venenos; 1986). 

sob outro ponto de vista, com os privilégios creditícios e de in-. 

centivo ã grande agricultura de exportação, marginaliza-se do pr� 

cesso produtivo e tecr.olôgico os pequenos e medias produtores. A 

falta de opç5es tecnolõgicas, associada a dificuldades de ordem 
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financeira, vem comprometendo o futuro de·sta categoria: Um resul­

tado dessa polltica agrlcola e a concentração de terra, provocan­

do o êxodo rural e agravando a crise·urbana. 

O solo, por sua vez, considerad-0 como recurso natural renovivel, 

compon�nte de um agroecossistema, exije um manejo adequado para 

manter sua produtividade elevada e sustentada. Seu uso inadequado 

desencadeia processos de degradação com consequências diversas co 

mo: 

- decaimento drãstico do seu potencial produtivo, aumentando pro­

porcionalmente os custos de produção por unidade de ãreas;

- ireas erodidas,. fisicamente degtadadas e empobrec�das em sud

fertilidade são abandonadas pelo agricultor que descapitalizado

e sem assistência têcnica, migra para a periferia de centros u�

banas, onde se complet� todo um processo de marginalização. eco�

nômica e social;

- aumenta a poluição causada pelos fertilizantes e pesticidas e a

carga de sedimentos nos rios, lagos, açudes e represas, aca�re­

tando graves efeitos na biata e o assoreamento de corpos d'ãgua,

que devem ser frequentemente dragados para que se permita a na­

vegaçao e pa�a diminuir riscos de enchentes; ji -0 assoreamento

de represas hidrelêtricas, diminui o volume Ütil de armazenamen

to de ãgua para geração de energia· e provoca ripido desgaste·

PftoblemaJ ambientaia 

Para compreensão dos graves problemas ambientais éxistentes nos ·a 
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groecossistemai no Brasi•l, deve-se ter em mente que a maioria das 

técnicas recentemente introduzidas e inadequada ãs condições tro-

pitais de nossa agricultura, pois elas foram desenvolvidas 

agri�u1tura de clima temperado. 

_para 

Com as diferenças de solos, radiação solar, regime de chuvas, tem 

peratura, diversidade de espécies. existentes entre ecossistemas 

tropicais e temperadoi, nao se pode pretender a uriiversalizaçio 

das priticas ag·rfcolas. 

Se jã ê um absurdo o transplante de prãticas agricolas típicas de 

regiões temperadas para a agricultura dos estados de São Paulo e 

Parani, pior ainda ocorre tom relação �o Nordeste ou ã Amaz5nia , 

onde as condições tropicais sio perfeitamente caracterizadas.Nada 

obstante, ainda não dispomos de uma tecnologia adequada para a ex 

ploração dessas regiões. 

d e.s e.11..ti., ó .l e. a.ç. ã. o 

O manejo inadequado dos solos tem , levado nao s� i perda de ferti 

lidade (pela destruição da matêria·orgânica, pe1a·eliminação • da 

vida microbiana, pela lixiviação de nutrientes), mas tambem da es 

tabilidade fisica, deixando-os sujeitos ã compactação e ã erosao. 

As araçoes constantes e profundas, aliadas ã mecanização intensi­

va e exposição dos solos ao i�pacto di_reto da chuva, fazem c9m

que estes percam a matéria orgânica, desest.ruturando-se e tornan­

do-se compactados; esta. compactação prejudica o enraizamento das 

plantas, que nao consegu�m explorar grande VJlume de solo,·fican-
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do restritas i� camadas mais superficiais do terreno. A ·,absorçio 

de nutrientes e ãgua e prejudicada, seja pelo reduzido volume ex­

plorado pelas raízes, seja porque o aquecimento da parte superior 

do solo impede� absorção radicular. Nestai condições, a adubaçio 

química não tem os efeitos esperados: o adubo não tem c-0ndições de 

ser absorvido ou, quando o e, sua metabolização e vagarosa. 

Teoficamente, com o uso e manejo adequado o solo, a perda de ter­

ra de uma gleba explorada com atividades agricolas seria insigni-

ficante. Contudo, na ·prâtic� e admitida uma tolerância de perda· 

de solo na faixa de 5 a 15 t/ha.ano, que e função das caracterís­

ticas do solo, topografia e estado erosivo da gleba. 

Nos solos mal manejados das regi5es brasileiras de agricultura irr 

tensiva, n� entanto, a erosâo tem apresentado indices mais �leva� 

dos. Estima-se que mais de 75¾ da irea cultivada no pals e mesmo 

a utilizada para pecuiria, estejam perdendo solo i tixa superior 

aos limites de tolerância. 

A perda do solo por hectare/ano ê avaliada entre 70 a 100 tone1a-

das nos estados do Sul e Sudeste do Brasil. Estima-se que junto 

ãs terras erodidas sejam carreados nutrientes num equivalente a 

cerca de 700kg/ha.ano de fertilizantes. 

tenso processo de erosão. As perdas de solo foram estimadas em 

215 milhões de toneladas/ano, incluindo 400 mil toneladas de nu -

trientes e 1,5 milhões de toneladas de fertilizantes. 
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No Rio Grande do Sul, a degradação dos solos alcançou �imites ex­

tremos na regi�o da Campanha Riograndense, a Sudoeste do Estado. 

Em 1976 haviam sido identificados 300ha continuas de ãreas e de 

zonas de nücleos em process-0 de desertificação nos municípios de 
. ' 

Alegrete, São Francisco de Assis, Santana do Livramento, Rosãrio 

do Sul, Uruguaiana, QuaraT,. Santiago e Cacequi. Em 1979, o· somatõ 

ri-o de pequenos núcleos perfazia um total de 3.000ha de âreas nes 

sas condições. As ãreas mais suscetíveis ã degradação ocupam 473 
. 

. 

mil hectares de solos originârios de arenitos da Formação Batuca-· 

tu e outras formações, que podem alcançar rapidamente o estãgio 

de desertificação, se não forem cultivadas segundo.sua vocação n! 

tural com t�cnicas adequadas de conservação e manejo. Estimativas 

·feitas para 1985,·calculam que as perdas totalizam 24 2 ,4 milhões

de toneladas, o que· equivale a uma redução anual de 121 .OOOha/an�

ou seja, 2% a.a. da ãrea cultivada no Estado.

Alem dos estados do Sul, extensas ãreas do Nordeste e mais recen­

temente de Minas Gerais, evidenciam estãgio elevado de desertifi­

caçao. 

As condições climiticas da reg1aB do sertão nordestino, irea semi 

-irida de l.15Ó.662 km 2 ,(corresponde a 74,30% da superffcie do

Nordeste e 13,52% da ãrea do Brasil),caracterizam-se essencialme�· 

·te por uma distribuição pluviométrica irregular no tempo e no e�-

ca que, no caso, e uma das mais antigas, pode originar nüc1eos de 

cetrogressâo edifica e· bi5tica, de cariter irreversivel. 
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Na Bahia, uma ãrea de 52,5 mil km 2 na região semi-iridã (9,3¾, da 

superície total do Estado), foi identificada como em processo· de 

desertificação, especificamente· a margem direita do ,rio São Fran­

cisco (abrange o sertão de Paulo Afonso, alim dos Ta�uleiros de 

Euclides da Cunha e Jeremoabo), nessa ãrea localiza-se a Reserva 

Ecolõgica do Raso da Catarina. No entanto, a irea �onsiderada mais 

crltica corresponde a uma faixa de 5km de largura ·na �argem di -

reita do São Francisco, que vai de Rodelas atê o municipio de Chor 
2 rochõ, com uma superfície de cerca de 300km , pontilhada por vegf

tação de caatinga baixa e muitd rila. 

-

Em Pernambuco a area idehtificada como um processo rle desertifica 

ção corresponde a um polTgono de 25 mil 'km2 , cujos v�rtices coin­

cidem com as cidades de Itacumba e Cabrobõ, ã margem do São Fran­

cisco, e de Salgueiro e Parnamirim, na BR-232. O levantamento d�s 

�Gcleos_de desertificaçio da irea, que corresponde a 28% da super 

f1cie do Estado� compreende a totalidade da ba�ia do rio Terra No 

va e parte das bacias dos rios Brigida e PajeG, afluentes da mar­

gem esquerda do São Francisco. 

NO Rio Grande do Norte em quase toda a região fiiogeogrifita do 

serid5, são reconhecidos nGcleoS de desertifitação que muitas ve� 

zes alcançam extensas ireas. All, ;s condições climiticas desfiv� 

riveis, �aixa pluvio�idade1 alia-sei açio de prospecçio e miner! 

çao. 

•'...--t .-J ..... _,.. 
�---=�:: ...,._ I.J .,j 

'"""' .. ... ,,... . ,.., . � .... .  � .... ,..
:;;u :.,.;, ;. ·:; :-;, � ;.·, -; ;..... � 

Estes sao apenas a1gun�. exemplos do que vem ocorrendo na 

;_•;•;_, •• 1'1 

. . .. ,.,, . - ..

região 

n%25c3%25bacleos.de


do _semi-irido �ordesiinó; nos demais estados do pals, � processo 

de desertificação vem avançando eontinuamente. 

Os solos da região Centro-Oeste caracterizam-se como de baixa fer 

tilidade e grande susceptibilidade ã erosão. Em Mato Grosso sabe­

-se qüe grandes ireas, como i o ·caso da região de �o1oniiação de 

Canarana, com 50.000ha, apresentam processos avançados de d�grad! 

ção apõs curtos �e�f6dos· d� àtividade agrlcola (3 a 4 anos). Este 

fato tem ocasionado o abandono de algumas ireas e a proliferação 

da agricultura itinerante, altamente predatõria. 

Na região Norte, os problemas de redução de fertilidade nos solos 

das ireas de terra firme ji são aparentes, a despeito da sua re -

tente ocupação. Deve-se prestar atenção ao processo de 11 Javaniza­

çio" ou degradação em determinadas ireas da Amaz5nia Oriental, df 

corrente de desmatamento indiscriminado, devitjo ã criticidade das 

condições ambientais. 

Em Roraima, com o avanço do processo de colonização agrlcola, que 

vem incorporando ao processo produtivo imensas âreas para o culti 

vo de· arroz, soja e outras culturas, hi sirios riscos de degrada­

çao tendo em vista a natureza arenosa dos solos, sua fragilidade­

textural, a declividade (de 2 a 8%) e, particularmente, à subumi­

dade do clima predominante em sua paite oriental. (SEMA, Oeserti-

O uso indiscriminado de agrotõxicos e adubos qufmicos tem pratic! 
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mente esterilizado o solo, reduzindo a atividade da vida microbia 

na e fauna ben�fica do iolo. 

O aparecimen�o de pragas e doenças nas culturas, tamb�m se rela - • 

ciona com as condições do solo e seu manejo. Priticas inadequadas 

p�dem levar a que as plantas teriharn seu crescimento comprometido 

e, sob certas condições, a adição de adubos quimicos sintéticos 

provoca desequilíbrio no metabolismo vegetal, devido ã absorção 

.desbalanceada de nutrientes. Este desequillbrio esti relacionado 

com o ataque de organismos �ue causam danos is culturas. 

Por outro lado, se a introdução de inseticidas no agroecossistema 

tropicil pode ajudar a reduzif a populaç�o de pr�gas� pode igual­

mente acarretar duas grandes dificuldades! e m primeiro lugar, o 

aniquilamento dos inimigos naturais das pragas, ou seja, estes po 

.dem levar mais tempo para se recuperar dos efeitos dos pesticidas, 

que as pragas. Livre·de alguns controles naturais, a população o-

riginal ijis pragas pode atingir nümero elevadissimo, uma vez quei 

através do desenvolvimento genético de mecanismos de resistência, 

as pragas podem se tornar quase imunes is aplicações dos insetici 

das mais usados na agricultura. em segundo lugar, o inseticida p� 
I 

de matar uma grande quantidade de inimigos naturais de uma espe -

cie que não seja a praga, mas que ten�am potencialidade de praga, 

1ivre de seu predador, essa praga pode então reproduzir-se relati 

�amente sem objeções prejudicando o agricultor e sua 

o aparecimento da �pragci secundiria�:

- ., 1_ -• • •  coineiLa.

Conforme mostra Paschoal, A. (Pragas e Pra9uicidas, 1979) até 

1958, 193 pragas eram conhecidas no Brasil; ate 1976, 350 outras 
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espicies foram acrescidas â lista anteririr. De 1958 a 1976, o nG­

mero de espicies que atacam nossas culturas aumentou 207%,num� ra 

zão de 22 novas pragas por ano. 

Embora outros fatores, al�m dos inseticidas, possam ter contribul 

do para que determinadas esp�cies tenham se transformado- e� pra -

gas, certamente o aumento verificado deve-se ao crescente uso de 

inseticidas no pais. Com as outras doenças provocadas por fungos, 

bact�rias ou vlrui, a si�uaçâo i semelhante. 

A dinimica do uso de agrot6xicos sempre implica que, iniciado seu 

uso na lavourai diflcil parar. O aumento no desequilTbrio do a -

groecossistema cria uma· d�pendªncia pelo produto quTmico diffcil 

de ser vencida. 

Por outro lado, os agrotõxicos aplicados podem ter um efeito resi 

dual potencialmente perigoso; ou s·eja, contami.naçio dos alimen -

tos. Os pesticidas organoclorado� (DDT, ·sHC, aldrin, toxafeno, do 

decacloro etc},por serem persistentes, podem permanecer no alime� 

to durante um longo _perlódo .. Mesmo os pesticidas organofosforados. 

(mais biodegradãveis) podem perman�cer nos produtos ati serem dis 

tribuídos ao consumidor, caso o prazo de carência entre pulveriz�. 

çao e colheita não seja respeitado� Como garantir que estes pra­

zos são observados? 

Qualquer uso inefetivo ou excessivo de pesticidas pode aumintar 

o perigo de acumulaçâo nos alimentos e nas_pessoas. Para se redu-_

zir esse perigo, a. instrução do usuirio �fundamental. Raramente, 

contudo, os problemas dos reslduo� são mencionados na propaganda 
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ou mesmo nos panfletos informativos e rõtulos. Aparecem em letras 

miGdas, de diffcil leitura, assim mesmo quando aparecem. 

Um estudo realizado em 1984 pelo Instituto de Tecno1og�a de Ali -

�entos (ITAL) sobre a contaminação de alimentos .industrializados 

consumidos no Brasil, mostrou que 41% das amostras analisadas con 

tinham residuos de agrotõxicos em quantidades maiores que os liml 

tes oficialmente aceitãveis no pais. (BULLID, Pragas e venenos� 

1986). Cumpre notar ainda que as cifr�s sobre os efeitos reais 

dos reslduos de agrotExicos são escassase a reaçio causa-efeito i 

ainda mais camuflada que no caso das intoxicicações de ·aplicado-

·res no campo. Mas não hã duvida de que o perfil dos indicadorP.s

dis�onlveis reflete um perigo real e cotidiano para um nGmero al­

to mas incalculãvel ,de pessoas.

3.7 UNIDADES DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

O Brasil tem vârias areas de preservaçao, estabelecidas e adminis 

tradas segundo o intere�se que apresentam e o uso especificado. 

São divididas em parques nacionais, estaduais, reservas bjolEgi -

cas nacionais ou estaduais, estações ecolÕgicas e areas de prote-

.. çao ambiental. 

Pa.1t.qu.e.-6 

os parques nacionais sao areas r'eservadas com-a 11 finalidad·e de 
. \. 

resguardar atributos excepc1ona1s da natureza, concilinado· a pr� 

teção integral da flora, da fauna e das belezas naturais, com a u­

tilização para objetivos educacionais, recreativos e cien�ifico� tt . 

As reservas biolõ�icas são irea� reservadas com a finalidade de 

interes.se
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preservar características de espécies da flora e da fauna de signJ.. 

ficad� cientlfico, livre da interfer€ncia perturbadora do homem e 

proporcionar meios para investigação científica. Conforme estabe­

leciJo no C6digo Florestal ambos .são _administrados pelo. IBDF a ni 

ve7 nacional .e por Õrgãos especificas, a nível estadual. Envolvem 

desde o Parque Nacional Jaü, situado ao. horte do Amazonas com 

- 2.272.000ha, até o de Ubajara, no noroeste do Cearã com 563ha; do

Parque Estadual de Campos do Jordão, no limite de Minas Gerais e

São Paulo, com 828.630ha, ao de Arã, no leste de São Paulo, com

40ha; da Reserva BiolEgica Nacional Guaporé situada ao sul de Ron

ct6nia com 600.000ha, ide Saltinho no leste .. de. Pernam�uco com

S48ha, e finalmente as Reservas Biolõgic:s Estaduais desde a de

Ãguas Emendadas situada a leste de Goiâs com 9.768ha até a de La-

goa Grande a oeste de Goiâs com 38ha� O total ·de ãreas preserva -

das neste sistema e de 11.643.14lha sendo 8.608.777ha (73,94¾) _em

parques nacionais, 975.276ha (8,37¾} em estaduais; 2 ;002. 272ha

(17,20%) em reservas biol5gicas ·nacionais e 56.816ha (0,49%) em

reservas biol5gicas estaduais (dados do Anuãrio Estatlstico Brasi\

1984�IBGE.)

E-6.taç.õ e..ó ec.o.tôg1c.af.i 
As estações ecológicas sao fundamentadas no principio de preser -

var amostras representativas dos principais ecossistemas brasilei 

ros e a propiciar condições de realização de estudos comparativos 

entre estes ambientes e as ãreas vizinhas ocupadas pelo homem.De� 

tinam-sei realização de pesquisas bãsicas e aplicadas â ecologia, 

e â proteção do ambiente .natural. Geralmente 90% ou mais da area 

da estação destinam-se i,preser�açio da biata, o restante_ i reali 

z a ç ã o d e p e s q u i s a s ; q u e • p o d em i n e 1 u s i v e a c a r r e t a r m u d a n ç as_ n o a m ... 
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biente natural (da parte d�stinada i pesquisa), ·nao podendo no en 

tanto colocar em perigo a sobreviv�ncia das espécies existentes.· 

As estações eco1Õgicas são gerenciadas pela SEMA e os projetos de 

pesqÜisas obedecem aos critérios estabelecidos por est� Secreta­

ria e podem ser elaborados e desenvolvidos por centros de pesqui­

sa, universidade� e pesquisadores isola�os. As pesquisas levadas 

á efeito nestas estações nãó raras vezes são apoiadas por entida­

des cientificas estrangeiras que reconhecem a importância do pro­

grama e t�m interesse no seu desenvol�imento. Existem hoje 29 es­

tações entre implantadas e em implantação, e mais 6 em estudo, r� 

-presentando uma area total de 3.316.356ha, sendo que 42;33¾ deste

total dizem respeito ãs estações implan':21Mas, 45,46¾ ãs em implant2..

çao e 12,21% ãs em estudo (dados SEMA; Estações Ecol5gicas po_r R�

- giões),

Ã�e4�- de p�oteç�o ambiental
Existe ainda outra esp�cie de unidade de preservaçao, as 11 ãreas

de proteção ambiental".: Estas ãreas visam ã proteção da vida sil­

vestre, 'ã manutenção de bancos genêticos e espêcies raras da bio­

ta regional, bem iomo de demais recursos naturais, atravis da ád!

q u ação e • o ri e n ta ç ão ·d as a ti v i d a d e s hum a n as na ã r � a . A p r e s e n ta m c .2.

mo novidade o fato de não necessitarem da _desapropriação .da area,

sendo que apôs criada pelo governo federal ou estadual têm seus

usos regulados pelo poder executivo, qu� estabelece normas lirni -

tando ou proibindo o desenvolvimento de atividades que possam com

prometer o ecossistema que se procurou preservar com a decreta -

ção da APA. A nfvel federal foram decretadas 10 APA's, compreen -

dendo um total de 1 .127�589ha, mais a de Fernando de Noronha que

não tem a area definida·, o que perfaz o toti'.1 .de 11 APA's (SEMA -
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Ãreas de Proteção Ambiental: Abordagem Histõrica e Têcnica-1987). 
• 

Englobando parques nacionais e estaduais, reservas �iolõgicas, e� 

taçõ�s ecol5gicas e âreas de proteção ambiental, o pai� apresenta 

um total_ de 16.087.086ha de ãrea preservadas� ou seja, l,�O¾ da 

ãrea do territõrio brasiléiro ·(aos Tndices atuais isto equivale ã 

irea desmatada em 3 ano�), o que �inda i muito pouco em relBção ã 

extensão territorial do paTs e do que precisa ser preservado, e 

deve ensejar profunda r�ilexão por parte do poder pGblico e enti­

dades privadas. 

3.8 O ECOSSISTEMA PANTANAL 

O Pantanal, uma planície sedimentar de aproximadamente 220 mil 

quilômetros quadrados, estende-se da região mato-grossense de Cã­

ceres e Poconi ati Porto Murtinho, limitando-se ao Norte com a 

fronteira da Bolivia e ao Sul com a do Paraguai, (o ecossistema 

pantanal invade ãrea destes dois paises, onde e c.h.amad.o. d·e 11 chaco 11
}. 

• e limitado pelas serras de São Jér5nimo, Maracaja e Bodoquena.

A constituição fisica do Pantanal e considerada pelos geõlogos cd 

mo Gnica no mundo, com a hip6tese de que tenha ocdrrido o levanta 

menta de cadeias montanhosas que separaram esta irea do oceano ' 

formando-s� all um mar interior que secou ao longo de milhares de 

ànos. Tem geografia peculiar, caracterizando um grande delta in -

ternQ no qual as âguas dos rios, escoando lentamente do norte pa-

- ra o sul devido ao·pequ·eno desnivel (0,1¾) d:;i .planície, precipi -

total.de
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tam-se depositando seus sedimentos. ruma bacia sedimentar quater_ 

niria, com solo aluvial de-acumulação recente, de relevo plano ou 

levemente ondulado variando entre 100 e 200m acima de nive1 do 

mar. tonstitui-se na maior planlcie inundivel do contin�nte ameri 

cano e abriga o centro geogrãfico da América do Sul. Seu clima 

quente e semi-�mi.do, com a temperatura variando entre 15 e 35QC. 

A região ao contririo do que o nome sugere, nao i pantanosa ou i,!!. 

s a 1 u b r e m u i t o m e no s e s tê ri 1 . P ou q u i s s i m a s d o e n ç a s a t a c a m s eu s g r a.!!.. :

des rebanhos e o praguejamento preocupa o cri.ador do gado somente 

nas ãreas cansadas. 

� . • - - . Apesar das suas caracter1st1cas un,cas no mundo e do seu interes-

se cient1fico, o pantanal mato-grossense ê muito pouco estudado, 

existindo excassas pesquisas sobre as espêcies encontradas na 

ãrea e relacionadas nas listas feitas em propostas para criação 

de ãreas de preservação ambiental. 

De modo geral, sabe-se que o ecossistema pantanal e extremamente 

complexo, e frigil, mas se carece de estudos abrangentes e siste­

matizados. Não obstante o reduzido conhecimento cientifico, pode-

-se afirmar ser ele e uma das regiões ecologicamente mais ricas 

do hemisfêrio ocidental. Segundo Rizzini C.T. (Tratado de Fitoge� 

grafia do Brasil) "i uma fegião em evolução dominada por uma mis­

tura complexa de vegetais e de comunidades w . Sabe-se com certeza 

q u e o e e os s i s t em a s. o f r e a ç ã o d e um a s e r i e d e f a t o r e s , a l g u n ·s q u e 

jã atuam hã milhões de anos e outros reflexos diretos da ação. do 

homem. 
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O Pantanal e um universo ã parte, com características peculiares, 

sem similar no mundo, sendo considerado por muitos um 

e·colÕgico, dada a peculi.ari-dade das suas condições.� 

santuãrio 

A pluviosidade anual da região ê maior nas ãreas mais secas e me­

nor nas· ireas alagadas, re�resentando uma das muitas curiosidades 

do Pantanal. O lndice pl
t

iviomitrico da periferia montanhosa varia 

no intervalo de 1.300 a 2.000mm/ano e menos de 1 ;300mm/ano no pa� 

tanal propriamente dito. A evapotranspira�ão ocorre ao inverso 
-

l .300/1.400mm/ano nas areas montanhosas e 1 .500/1 .600mm/ano nas 

areas alagadas. 

O efeito destes fatores e um excesso de aguas nos cerrados do en­

torno do pantanal e um 11 dêficit 11 neste. Estes dados são anuais 

ocorrendo no entanto um excesso de âgua em toda a região nos me­

ses chuvosos. 

o conhecimenio, ainda que superficial, do ecossistema · pantanoso

demonstra a exist�ncia e secas e cheias, fator importante e parte

integrante dos ciclos anuais das plantas e animais.

Aspecto;a ser considerado e o fato de a inclinação dos rios ser 

muito pequena e em forma não retilínea,_ com vazão baixa durante a 

seca. No perlodo das chuvas, o transbordament6 � inevitivel com a 

íagamento de toda a area. Este processo ele transbordamento, 4ue se 

repete anualmente, transporta âgua e sedimentos para terras e la-

gos que durante a seca são desligados dos rios; o processo mantém -

ricas populações de peixes e aves da região. Na época das cheias 
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os rios transbordam e lançam suas ãguas nas planicies, enchendo 

pequenos cõrregos c�muns nestas épocas, tão conhecidos que chegam a 

fazer parte da grografia local. 

O periodo de transbordamento dos rios vai de novembro a abril. A 

fauna nao migrat5ria procura as zonas altas, os peixes entram nas 

areas inundadas, as aves migratórias abandonam a região.Em abril, 

retomeça a estação seca, muitos peixes ficam nas lagoas e nas 

ãguas estagnadas. Os n1veis de oxigênio nestas ãreas sao surpree� 

dentemente altos, e são. rri.zão -direta da pouca mortali.dade 

dos peixes, o que e fator de enriquecimento da fauna aqúãtica. E� 

se alto nivel ae oxiginio nestas lagoas e ig�as esiagnadas de ba! 

xa profundidade, muito elevado em relação ã mêdia geralmente en -

• centrado em ·outras âreas, não esti ainda cientificamente explita­

do.

-

A grande quantidade de peixes em agua rasas e o reaparecimento 

das ãreas secas representam forte atrativo para as aves migratÕr! 

as retornarem, que al passam a ter condições de vida e disponibi­

lidade de alimentaçio para desenvolver seu ciclo produtivo. 

Ecossistema singular, o Pantanal apresenta caracterlsticas bastan 

te distintas no que diz· respeito pri_nci-palmente a aspectos geogrâ 

ficas, botânicos e faunisticos. t possivel considerar diversos e­

cossistemas prõprios no Pantanal, como por exemplo os de c;ceres, 

Poconê, São Lourenço, da Nhecolândia, Parâguas, Mirandas, Jacadi­

go etc. 
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A cobertura vegetal da região e o denominado "Complexo do Panta 

nal" onde estão combinadas ireas de cerrado, de pequenos arbustos, -

de pasto natural, matas de babaçij, de quebracho e fl�restas com 

predominincia de ãrvores dé grande porte. 

Uma das caracteristicas desse ecossistema e de servir de refugio 

para uma grande varieda de aves, repteis e mamíferos englobando 

um grande nGmero de animais que estão nas listas de espicies em 

extinção , do IBDF. 

O regime hidrico da região e sua grande diversidade floristica fa 

vorecem a grande concentração faunística ali existente tanto em 

forma quanto em numero. 

As condições sao altamente propicias a existincia, propagaçao e 

abrigo de diversas espécies de�aves, com ocorrincia desde formas 

diminutas, como os beija-flores, ati aves de grande porte como a 

ema, a siriema e outras. São propicias tamb�m i propagação de di 

versos tipo� de ripteis com destaque para o j�care, que tem um p� 

pel fundamental para a manutenção aa harmonia ecolÕgica, jã que! 

juda a estabelecer o·equi1ibrio entre· a piranha e os demais Pe! 

xes, pois ê um dos predadores das piranhas. 

Existem muitas capivaras em determinadas ãreas da região, sendo 

poucos no entanto os "cervos do Pantanal" esp;cie de veado amea�! 

do de extinção. 0bs�rva-se com alguma faci1iJ�da antas, c�ite�s, 

e cachorros do mato. 

A grande ameaça ,a esta_ fauna rica e importante ê a caça predatõria 

que se faz na região e que se constitui em problema, não de meio 
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ambiente especificamente, mas de  consci entização do  homem que as 

sim procede e que deveria entender a natureza, compartilhar -dela,. 

integrar-se a ela e não aproveitar das belezas e facilidades que ela eferece 

e utilizando-as de· forma predatõri a i nconsequentemente, promovendo. um desequ.:!_ 

librio que vai refletir-se em seu prõprio meio, desequilibr_amdo-se a si 

prio. Envolve ainda um componente de alta importância que ê a caça ligada 

pro 

ao 

contrabando de peles e neste caso constitui problema nao sõ de meio ambiente 

especificamente, mas tambêm de segurança nacional. 

As secas e as cheias têm tambêm seu papel relevante ·para a melhoria/manutenção 

da fertilidade do solo� pela disposição da argila na êpoca da cheia justamente 

com matêria orgânica. Esta sedimentação ê fundamental para manter a produtiv.:!_ 

d ade da regi ão. 

A erosão tambêm tem capital importância para o pantanal, e entender este fenô 

meno, suas causas e suas interações, ê -entender um pouco do ecossistema da ·re 

gião. A erosao na bacia alta tem fundamental importância na intensidade dos 

rios da regi ão. A erosão form_a parte dos sedimentos e detritos organizados que 

os rios carregam para as terras de aluvião no Pantanal, ocorrendo a sediment_?� 

• çao nos leitos. Com o passar do tempo, este processo eleva o leito dos rios e

favorece a inundação das terras planas que os margeiam.

O desmatamento ê um outro fator que estã ligado ao processo de erosao e tem sê 

rias implicações no ecossistema local. Compreende du�s ireai capitais: o des 

floramento das cabeceiras e o da margem dos rios. O desfloramento nas cabecei 
1- 1 ,... • 1 • - • - � -- ..- -

tâS a em ;,;.0;; C-i e i tu:. i,cga t.. j vos rw µropri a are a, aumenta a erosao e reauz aras-

ticamente a capacidade d� absorção do solo, di�inuin�o a quantidade de agua 

ofertada ãs plantas  no periodo das secas; a s  enchentes a jusante 
sao mais entensas e de período mai s. curto. O desflorestamento 

das margens  dos rios tem efeitos locais, praticamente, ji �ue es 
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ta vegetação ajuda a manter as ribanceiras dos rios e consequente 

mente seu curso. A retirada da vegetação provoca a queda d� parte 

do barranco assoreando o rio e ãs vezes causando a Ílludança de 

seu curso com as inevitãveis consequências desastrosas. 

A região tem uma das mais baixas densidades demogrificas do pais, 

com cerca de 20% de sua pequena população vivendo no campo.· O ho­

mem nativo� um elemento diferente, habitando um mundo remoto,com 

dificuldades peculiares. E um homem qu·e passa grande parte do seu. 

tempo em ãreas inundadas, quase sempre montado num cavalo (o pan­

taneiro) adaptado iquelas condições, extremamente resistente como 

o homem que ali vive e que com ele se i11t�gra no ecossistema.

A ocupaçao humana e outro fator preponderante a influir no ecos � 

sistema da região. Nela estã ocorrendo um acelerado desenvolvime� 

to, observado através da politica de ocupação e da extensão de 

sua fronteira agrícola e do fortalecimento dos meios produtivos , 

que· tem reb�timento nó meio ambiente, inserindo no delicado ecos 

sistema local a ação do homem,de histEria quase sempre predat5ri� 

constituindo motivo <le apreensão quanto ao manejo da ;rea, em vi! 

tude da sua fragilidade e do pouco caso qu-e os homens fazem da na 
' 

. 

tureza quando têm em vista o 1

1 desenvolvim·ento 11 pensado e buscado 

a qualquer custo. 

Sendo o pantanal um ecossistema de balanço hídrico deficitãrio e 

dependente portanto de suas cabeceiras para equilibrar-se hidric! 

mente, passou-se a pensar e discutir a possibilidade de mudar o 

seu perfil ecolÕgico atraves de grandes obras de engenharia para 
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ordenar e regular o fluxo d 1 ãgua local. A prâtica de construção 

de barragens� diques e canais em fazendas privadas apresentou um 

resultado desastroso, jâ que não se conseguiu a regu1arização na 

ãrea trabalhada nem se alcançou os resultados agropecuãri.os 

didos. A prãtica tamb�m ocasionou a geração de rragas ati 

desconhecidas na região e gerou um aumento da quantidade da 

prete!'_ 

então 

agua 

a montante, c6m �xtravazamento, inundações e modificações substan 

ciais no ecossistema local. 

Este resultado era previsivel, a partir de experiências anterio­

res em modificar a natureza com a implantação de obras de engenha 

ria, mas sem levar em conta a abrangente rede de relações do ecos 

sistema. 

o Pantanal, que vive em função das cheias, tem uma economia basea

da predominantemente na pecuãría extensiva nos campos onde brota 

o pasto natural. Na �poca das cheias,· os rios transbordam, e dep�

sitam o hGmus noa pastos que vai. permitir a melhoria do solo e fa 

zer renascer o capim; o gado� levado para as partes altas e. as.sim 

esti completo o ciclb com equilrbrio das pastagens, base da econo 

mia da região .. 

O desenvo 1 vimento da pecuãri a nas ãreas· a 1 agadas do pantana 1 1 eva 

a execução de obras de engenharia com movirnentaçio de terras para 

elevação do terreno, as quais alteram consideravelmente a topogr�­

fia, modificando a drenagem natural da região, ocasionando reten­

ção das âguas, influindo nos viveiros e com reflexos negativos no 

ecossistema. 
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Mais recentemente - inlcio dos anos 80 - foi desenv�lvido - um 

projeto para ocupação de extensas âreas do pantanal com cultura de 

cana-de-açúcar como suporte local ã instalação de destilarias de 

ãlcool, cuja implementação por certo poderia levar ã degradação 

completa do pantanal. Felizmente, a movimentação dos grupos ecolõ 

gicos, a manifestaçid dê entidades cientlficas e de pesquisadores 

levou os governantes a estudarem melhor o assunto e decidirem pe­

la não autorização da execução do projeto, ajudados talvez, as ª! 

toridades e o pantanal, por dificuldades têcnicas/econômicas que 

inviabilizaram o projeto. 

A.construção de �stradas tambêm sem os cuidados prévios com o ma­

�ejo adeq�ado ãs condições do pantanal, tem causado problemas gr�

ves ao ecossistema pelos motivos jâ' mencionados de intervir de

forma indevida nas interações próprias deste ecossistema.

O problema do pantanal ê tão delicado, tão complexo, tão grave e 

o ecossistema tão rico, que mesmo num pats tão pobre de medidas

preservacionistas 1 existiam em 1983 na região que o envolve e en­

globa segundo o diagnõstico do Setor Florestal do Estado do Mato

Grosso -(Min. de Agricultura, IBDF 1984), 444.160ha de unicjades de
. if" . 

conservação no Estado, envolvendo Parque Nacional, Estrada Parqdl

Transpantaneira e Estações EcolÕgicas jã implantadas e em implan­

�açâo e 3.789.000ha de unidades de · conservação, ji decretadas �

outras duas nio determinadas.

como exemplo de ireas que precisam ser preservad·as de modo ci�ntt 

fico deve-se citar � Estação Ecolõgica de Taiamã situada no muni� 
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cipio de Ciceres e formada de duas. ilhas fluviais, Taiamã·e S�ra­

re com uma ãrea total de 17ha no mei_o do rio Paraguai, a mais ou 

menos 100 quilômetros da cidade de Cãceres. A ilha e�recoberta o 

ano-inteiro por gramlneas e herb5ceas· e tem numerosas lagoas .. Es­

te conjunto i um paralso para a fauna tlpica da região. Dentre as 

·principais espécies da fauna aquãtica estão o dourado, pacu, pir�

nha pi·ntado e jaÜ. Entre os r�pteis citam-se o jacare, a sücuri,

cascavel � a jararaca. Os mamlferos sao representados �elos cer -

vos, antas, capivaras, pacas, ariranhas e macacos-prego. Entre as

aves aparecem a cegonha brasileira, garças� colhereiro, tariamar,

marreco, pato-do-mato e carcari. Suas condições são ideâis como 

refGgio_da flora neotropical da região. o estudo e pesquisa na 

irea objetivam recolher informações cientlficas a respeito do e -

cossistema local. 
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4-MEIO AMBiENTIE-ANO 2.000

4.1 CONCLUSÕES 

A sttuação ambiental no país apresenta problemas sérios que neces 

sitam ser enfrentados com eficácia pela administração publica, jâ 

que e função do Estado prover uma qualidade ambiental digna aos 

seus cidadãos. 

Os condicionamentos bâsicos estão preenchidos, pois existe umSis� 

tema Ambiental definido - Ministério do Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente, CONAMA, SEMA, Orgãos Seccionais, Orgãos·setoriais, 

õrgãos Locai&; existe uma legislação moderna e qu� busca reunir 

em seu bojo todos os aspectos referentes ã proteção ambiental; e 

xistem alguns Õrgãos ambientais estaduais sedimentados técnica e 

cientificamente, que podem servir de centros disseminadores �- de 

tecnologia de controle ambiental e capazes de preench�r a necessi 

dade de capacitação· t�cnica dos demais Ergãos ambientais; existe 

toda uma preocupação latente com o assunto e não existem ãreas. ir 

reversivelmente comprometidas pela poluição. 

Uma outra condicionante importante para o trato da questão ambien 

tal f a crescente mobilização da opinião pGblica que situa os pro 

blemas ambientais no plano das decisõ�s politica�. Esta mobiliza­

çao pode ser const�tada nas organizações de defesa do meio ambien 

te, nas organizações de moradores e nos movimentos r8ii,•.fiiidf.:;,;".·�,3-

rios destas entidades que a cada dia que passa tornam mais firme 

e forte sua consciência da necessidade de luta organizada para a 

e.o n q u i s ta d e um a m b i e n te ma i s s a d i o .
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•

Demanda-se a adoção de tecnologias mais limpas e mais econ6micas, 

a adequação de proces�6s indusiiiais, o aproveitamento raci'onal 

dos recursos locais, a reciclagem dos materiais, a implantação de 

polf�icas de conservaçao de energia, a agricultura preocupada com 

a .. preservaçãodo solo, a regulamentação da ocupação e do uso do 

solo etc. Estas medidas - de �a�ãter preventivo - são defendidas 

com a convicção de serem muito mais efetivas e baratas do que me­

didas de caráter corretivo. 

Dentro do contexto atual de dificualdades políticas e econômicas, 

a nova consciência da sociedade cobra ao Governo uma resposta tam 

b�m nova em termos de polftica ambiental. Torna-se _necessirio que 

esta política contemple propostas que assegurem ãs ações técnicas 

das organizações do Governo o resp�ldo político, a rec�ptividade 

e o apoio popular que lhe dim condi�ões de interferir dectsivam�n 

te no processo. 

O tratamento adequado da questão ambiental envolve o desenvolvi­

mento e mobilização de um conjunto de instrumentos e mecanismos 

de caráter politico, legal, institucional e tecnico. Vãrios des­

tes mecanismos situim-se na esfera de competência dos 6rgãos de 

controle ambiental, mas muitos encontram�se sob responsabilidade 

dos setores de planejamento·e de outras ãreas governamentais, en­

tre elas economia, desenvolvimento urba�o e saneamento, 

ciência e tecnologia e justiça. 

Existe, no entanto, um� necessidade de maior organização e har­

monia de trabalho entre as diversas entidades pGblicas envolvidas 

no assunto; por exemplo·,ê incabível que o INCRA dê seguimento 
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sua politica de colonização de Rond5nia de forma tão �redat6ria 

como vem fazendo, sem a menor preocupação com a preservaçao am­

biental, estimulando o desmatamento (o INCRA s6 emite b certifi­

cadn de posse em ãrea sem ·vegetação densa, como prova de ocup! 

ção); não ê possivel ainda que o !BD� õrgão federal • responsivel 

pela fiscalização dos recursos florestais, dê um enfoque princi­

pal ao aspecto econômico, sendo muito mais um instituto de desen 

volvimento florestal. Assim, quando hã um conflito entre um .in­

teresse econômico e um ambiental, este ultimo ê sistematicamente· 

relegado· a segundo plano. 

Neste ponto, considerando o diagn5stico, torna-se necessirio es­

tabelecer um programa de trabalho com medidas emergenciais, de 

curto e de médio prazo para equacionamento. do problema, permiti� 

do a soluçãq dos problemas mais prementes e o encaminhamento ,-de 

urna pritica de trato da questão ambiental continuada, dinimi_ca e 

harmônica que se reflita n·a melhoria da qualidade de vida do po­

vo brasileiro. 

4.2 PROPOSTAS 

Em termos de açoes concretas, passiveis de serem desencadeadas e 

capazes de equacionar os problemas existentes e organizar uma 

passagem do estãgio atual para o de administração adequada do 

meio ambiente, sugerem-se as seguintes: 
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I. Eme.l[genc.i,a:i,.&
• 

·_ I.. l I m p 1 a n ta r d e f i n i t i v ame n te o S i s tem a d e L i c e n e i ame n to d e A t i v i -

dades Poluidoras estabelecido na Lei 6938. 

O licenciamento de atividades poluidoras é o instrumento bãsico 

da atuação preventiva no controle �mbiental. O sistema de licen 

ciamento obriga o envolvimento do empreendédor com o Õrgão am­

biental desde o início do empreendimento através etapas sucessi 

vas, com a apresentação da proposta para verificação da compatl 

bilização com uso do solo, do .projeto de instalação para anâli- • 

se dos sistemas de controle e necessidade.de complementações e 

finalmente na oµ�ração para avaliação da implantação dos siste 

mas aprovados. Cada fase tem que ser aprovada e licenciada e a 

implantação se faz de forma adequada. sem gerar problemas ambi�� 

tais, fruto da atuação preventiva que tem dado bons ·resultados 

nos estados onde o sistema estã funcionando. 

I.2 Capacitar adequadamente os õrgãos de controle ambiental.

A grande maioria dos orgaos de controle ambiental estaduais tem 

defici�ncias graves de recurso� humanos e materiais. t preciso 

dotar estes õrgãos de uma estrutura material mínima, habilitar 

os técnicos existentes e inclusive complementar.a necessidade bã 

sica de recursos humanos para o funcionamento adequado dos mes 

mos, e manter as necessidades, com um sistema de troca dinâmica 

entre todos eles, de forma a viabilizar e tornar passivel de 

funcionamento o s�gmento b�sico do sistema que se pretende org� 

nizado e eficiente. 
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1.3 Fornecer 51eo combustivel e Õleo diesel com baixo teor de eri-

xofre para uso nas ãreas criticas de poluição do ar . 

O Õleo combust1vel usado comumente nas atividades�industriais 

cóntêm alta percentagem de enxofre, o que gera no processo de 

quefm� gases contendo Sxidos de enxofre (SOx), que encontram 

se disseminado em conce�trações elevadas·na -atmosfera dos 

grandes centros urbanos, podendo causar problemas de saúde pu 

blica. O Brasil tem condições de dessulfurizar o Õleo combus 

tivel e Sleo di�sel, que devem ser utilizados pelo menos nas 

5reas crlticas de ·poluição. 

l.4- ·rmplàntar o sistema de autogestâo das atividades poluidoras �e

controle de suas fontes de polutçao. 

O controle das atividades poluidoras ê executadó pelos õrgãos/ 

ambientais. Devido ao custo deste serviço (anãlise de projetos 

e licenciamento. da amostragem, da fiscalização, etc] e ao seu 

universo, -em hipõtese alguma o Õrgão ambiental pode_ reali_zã-lo 
. 

. 

com a eficacta desejâvel. A alternativa g passar a execução dos 

mesmos i responsa6iltdade das atividades poluidoras, com o cus­

to absorvido por elas e deixar tom o õrgio ambiental o gerenci� 

mente, avaliação e anãlise do processo como um todo. 

1;5 Criar mecanismos de veiculaç�o petmanente das informações rela 

Manter a comunidade informada da situação ambiental, das açoes 

dos 6rgãos ambientais, das ãreas polufdas, da qualidade da� 
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ãguas de abastecimento püblico, das aguas dé recreaçao, da qu! 

lidade do ar etc; ê obrigação da administração publica zelar

pela saüde do povo e integrâ-lo ao processo de controle ambien 

te. 

I.6 Condicionar vigorosa e definitivamente as concessoes de fi­

nanciamento e de incentivos fiscais ãs atividades poluidoras 

ã apresentação de Projeto de controle de poluição e preserva 

ção ambiental aprovado pelo Orgão ambiental competente. 

A maioria dos empreendimentos de vulto realizados no pais utili 

za financiamentos e incentivos fiscais concedidos ou facilitados 

·pelo poder pGblico. Condicionar, na pritica, a concessão destes

benef1cios ã obtenção prêv1a da licença de instalação do orgao

ambiental competente significa ga�antir a implantação do em­

preendimento observadas as conrlições de controle ambiental exi­

gi.das e necessãrias.

I.7 Formular e implementar programas de educação ambiental em to

dos os n1vefs. 

O trato adequado da questão ambiental passa necéssartamente p� 

lo conhecimento da causa, pela conscientizaçio da população, p� 

la incorporação do assunto e até pelá medida exata dos di 

reitos e deveres de cada um na inte�ação com o meio ambiente. 

uma polfti·ca educacional coerente para o setor, 
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1.8 Implantar programa de saneamento bâsico para atendimento da 

população urbana, em termos de fornecimento de ãgua potãvel, 

coleta e tratamento de esgotos� coleta e destfnação dos re­

âiduos s51fdos urbanos. 

O saneamento bâsico envolvendo manejo adequado da âgua, esgoto 

e resfduos urbanos e de importincia fundamental na qualidade de 

vida. São extensos, detalhados e confiecidos os estudos sobre o 

assunto e os reflexos negativos que traz para a saCTde humana a 

falta de tratamento adequado do problema. Este aspecto e trat� 

do detalhadamente no capitulo saneamento bãsico e seu custo não 

i contemplado no custo �stimado p�ra as medidas deste traba· 

lho - Meto Amb·iente - ji que tem custo agregado iquele traba 

lho. 

t .9 Sustar completamente a construção de usinas termonucleares ,. 

em implantação ou orojetadas, at� sua adequação ao sistema de 

controle ambtental. 

A implantação das usinas deve ser reexaminada visando garantir 

a preservação da qµalidade ambiental e a segurança da popula­

ção na ãrea de influ�ncia da(sl ustna(sl. 

II. Cukto pkazo

II.1 lmolementar o processo de avaliação de impacto ambiental das

attvidades efetiva ou potencialmente poluidoras, na fase de 

planejamento, considerando as conclusaes dos estudos na sele 

çao de alternativas. 
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A avaliação de impacto ambiental - AIA--� um instrumento de 

po1Ttica ambiental formado por um conjunto de procedimentos ca 

paz de assegurar, desde o inicio do processo, que se-faça um 

exame sistemãtico dos impactos ambientais de uma ação proposta 

(projeto, programa, plano ou pol1tical e de suas alternativas, 

e que os resultados sejam apresentados de forma adequada· ao pG 

blico e aos responsãveis pela tomada de decisão, e por eles de 

vidamente considerados. 

Implementar efetivamente o processo de AIA or�anizari todo o 

procedimento de tomada de decisão/execução de obras de impacto 

considerâvel,remetendo o conhecimento (da ãrea envolvida, do· 

projeto previst9 e das consequ�riciasl pr�vio dos diversos com 

ponentes afetados â comunidade e aos 5rgãos responsâveis pela 

definição do assunto, de forma democrãtica onde OS fatores envol 

vidos serão discutidos e a implantaçio sB serã realizada se 

constatada sua adequação as necessidades de conservação ambien 

tal. 

11.2. Estabelecer o controle da polufç�o caus�da por vefculos automo 

tores. 

A emissão de poluentes pelos veículos automotores ê uma fonte 

significativa da -contaminaçio atmosfêrica no meio ambiente ur

bano. Para efetivar melhoria da qualidade do ar, o contr61� 

desta fonte necessita Ser ini�iado.· 

II,3 Estimular programas de·pesqui·sas e estudos para elaboração de 

zoneamento ambiental no pais de modo a definir e orientar o
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O pais vem ao longo do tempo apresentando um "desenvolvimento" 

enquadrado num modelo .altamente concentrador, de rftsultados fu

nestas para a qualidade ambfental e tamb�m de vida, sem planej! 

menta adequado da ocupação do solo ou, quando existe, extrema 

mente setorizado e compartfmentado, onde as vo�ações • naturais 

das regiões e âreas não são estudadas, nem avaliadas,. nem res 

peitadas. 

A proposta visa organizar o sistema ocupacional do territõrio 

brasileiro onde a vocaçao natural de cada região seja . apreciada 

em harmonia com as netessidades pr�servacionistas e sirva como 

orientação de zóneamentos outros localizados por setor em ca 

da ãrea dentro do macro zoneamento e, enfatizando a ocupação or 

denada, sirva par� atender a necessidade de desconcentração e 

promover a melhoria da qualidade de vida. 

II .4 Implementar política de incentivos fiscais e creditícios ã ins­

talação de dispositivos de coritrole da poluição, com �nfase nas 

a.tividades poluidoras ·jâ instaladas.

As ativfdades jã instaladas constituem um cap{tulo i parte no 

controle ambiental com caracter1sticas próprias e que têm 

ser especificamente contempladas numa· polftica de controle. 

que 

Ao· 

lado da exig�ncfa dos dispositivos de controle de poluição, que 

deve ser exercida pelos õrgãos ambientais, deve também ser in 

centivada a instalação destes controles até mesmo como uma for 

ma de perm\1ta, ou seja deixar de arrecadar por exemplo, uma par 

e e 1 a d e i m p os to s ( 1 i b e r a d a a t i tu 1 o d e i n e e n t i v o.) 1 me n o-r o lJ
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igual aquela ·a ser gasta na assistência.médica ou pr.evidenciã 

ria por conta da poluição gerada naquela atividade, num dado 

periodo de tempo. 

II.5 fmplantar programa de taxação de efluentes llquidos e gasosos

e de reslduos industriai�. 

Os Õrgaõs estaduais de controle ambiental devem avançar na 

conceituaçio e implantação da polltica de combatei 

através de um sistema de taxação. 

poluição 

Inicialmente este mecanismo prevê a implantação de dispositl 

vos de controle atê um determinado nível para todas as fon 

tes, inclusive por prescrição legal. Entretanto, visando em 

primeiro lugar, manter um alto niyel de efici�ncia na operaçao 

dos sistemas de tratamento e, paralelamente forçar a impla.!!_ 

tação dos mesmos, a adoção de SISTEMA DE TAXAÇ�O - que cobra 

ria um determinado valor proporcional ã natureza da carga p� 

luidora [nor exemplo: Kg/d poluentes) lançada ao xorpo rece.e_ 

tor - induziria o agente poluidor alem da determinação 1e 

gal, a implantar e operar, dentro da ef,�ciência de projeto, os 

dispositivos de controle pois torna•se-ia mais econ6mico tal 

procedimento. 

II.6 Reelaborar os programas de colonização e ocupaçio agropecuiriij

de-

correntes. 

Em função da ocupaçAO desordenada da 5rea, que nao vem trazen _ 

do resultados positivos para � região, torna-se imperativo que 
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os programas de ocupaçao sejam precedidos de estudos de impaE 

to ambiental para evitar as distorções existentes e viabilizar 

uma ocupaçao que beneficie as pessoas sem atentar contra o 

meio, e que contemple as necessidades de conservaçao. 

11.7 Enquadrar o Programa Nuclear Brasileiro no Sistema de licencia 

mento de Attvidades Poluidoras. 

O Programa Nuclear Brasileiro, que· do seu princlpio ati o pr! 

sente momento foi discutido, aprovado, licenciado, implantado 

e operado por organismos do prõprio Sistema Nuclear Brasilei -

ro, tem que enquadrar-se ãs normas ambientais, ser por· elas r� 

gido e acompa�h�do, vinculando-se ao sistema de licenciamento 

das atividades poluidoras. 

11.8 Capacitar e adequar o sistema gerenciador das ãreas de preser.-

vação ambtental. 

Apesar da pequena área preservada - cerca de 1 ,90% do territõ 

rio brasileiro - ela existe e seu gerenciamento, dividido em 

virios 6gãos pGblicos que não exercem eficientemente sua fun 

ção dever ser enfocado visando· a sua eficiência. Repete-se a 

mesma situação dos Õrgãos ambientais, detalhada no item-, �2. 

II.9 Incentivar e prover fundos para projetos de mudanças dos atuais

gia racional de uso, manejo e cons·ervação do solo e da ãgua 

Enquanto ocorre uma crescente demanda de alimentos, acontece. 
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um constante decréscimo da capacitação produtiva das. terras·, 

constitu·indo a erosao, e a salinização do solo problemas funda 

mentais, devido a prãtica agricola predat5ria e 

consumidora de insumos e maquinãrio importado. 

altamente 

No sentido da consolidação de uma agricultura econômica e dura 

dourai torna-se necessãrio desenvolver sistemas mais racionais 

de uso do solo e da ãgua, com menores custos ambientais,, em 

termos de degradação de recursos naturais. Sob este ponto de 

vista existe uma nitida necessidade de. se buscar alternativas 

mais adequadas de uso de fertilizantes e corretivos, sistemas 

de manejo do solo e da ãgua� rotações de culturas e adubação 

orginica. Na ;rea das ciincias agrãrtas hâ disponibilidade de 

potencial humano razoavelmente abastecido quantitativamente. A 

pesar disto, a falta de uma polftfca leg{timi para o desenvol 

vimento cientifico e tecnol5gico no setor, associada i. fal�a 

de instrumentos que venham viabilizar esta polttica, tem 'sido 

a grande responsãvel pela_ ausência de açõei coordenadas entre 

pesquisadores, agentes de difusâo e receptores, tanto a nivel 

regional quanto nacional. 

II.10 Incentivar e prover fundos para projetos de manejo i�tégrado 

de pragas e doenças. 

Tantos foram os problemas surgidos· com o uso de pe�ticidas· or 

logia e filosofia do controle de ·pragas. O manejo integrado, 

que e a articulação harmoniosa de todos os processos conheci 

dos cientificamente� deve orientar a estrat�gia de combate as 
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pragas. Incluem-se aqui o uso de variedades e raças • resisten 

tes_ de plantas e animais; o uso de predadores, parasitas, e 

competidores; o manejo gen�tico de populações; o uso de antime 

tabolitos, de substâncias que impedem a alimentação das pr� 

gas, de hormônios e ferrormônios e de substâncias atrativas e 

repelentes; o uso da tgcnica de esterilização etc. Os ·pr�guici 

das continuam a ser usados, mas com maior propriedade 

quantidade}. 

(menor 

r fundamental a melhoria dos serviços de extensão agrícola, es 

pecialrnente sua capacidade para atender ãs necessidades dos P! 

quenos agricultores. 

III. M�dio µ�azo
.

' 

111�1 Impl.antar sistema de zoneamen·to ambiental {envolvendo: zonea-

menta urbano, industrial, agropecuãrio, ãreas de reserva e de 

proteção ambiental) .. 

Implantar efetivamente os estudos, propostas e projetos elabo 

rados segundo o estabelecido na meta 11.3. 

111.2 Implantar sistema de monitoragem da qualidade do ar nas 

criticas de poluição. 

a reas 

A monitoragem do ar possibilita conhecimento da sua qualidade 

comprometimento da saúde humana. 

111.3 Impedir a fabricação, comercialização e uso de produtos qufmi-
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�os proibidos em oUtros países. 

Medida cuja implementação depende apenas da vontade política e 

justifica-se pela necessidade de maior controle n� utilização 

de·produtos de alta toxicicidade. Assim um produto cujas cara� 

terlsticas são consideradas prejudiciais e perigosas ã popul� 

ção de um pa1s desenvolvido� necessariamente apresenta os mes 

mos ris�os a outras populaç5es,· sejam elas de um pars subdese� 

volvido ou em desenvolvimento e portanto devem ser 

tambêm nestes, 

proibidos 

. III.4 Tornar obrigatõrio estudos e pesquisas ecotoxico1Õgicas de 

responsabilidade das indGstrias que µreduzem produtos qu{micos 

tõxicos em uso no país. 

Os produtos qutmicos tõxicos de veiculação comercial e de uso 

necessãrio ao pa,s devem ser manejados de forma a não causar-

problemas ambientais ou de saúde publica. Os estudos possibili 

tariam a definição de parâmetros e limites relativos a seu ma 

nejo - produção, estocagem; comercialização, transporte, uso 

e disposição final. 

III.5 Incentivar a pes�uisa de tecnologia apropriada, seja ela de 

produção, controle de poluição e de manejo de efluentes e re­

síduos. 

induscria1 trasil·eiro em sua 
-

grande maioria � 
• 1 

OrlUiitlv 

dos paises desenvolvidos e em alguris casos utiliza tecnologia 
. 

. 

ultrapassada e renegada por estes palses, al�m de geralmente 

nao estar adequado â realidade do Brasil. Sabendo-se que a me 
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lhor técnica para evitar a poluição ê diminuir ao ext.remo age 

ração de poluentes, veriifca-se a urgincia de desenvolver a 

pesquisa em tecnologia que minimize a geraçao de efluentes e 

residuos, e que possibilite um manejo adequado dos'resíduos in 

dustriais com ªnfase na reciclagem e no reaproveitamento. 

IL6 Estabelecer, legalmente, sistema de ressarcimento por danos 

ambientais. 

E imprescindível que o dano ambiental, qualquer que seja. ele, 

tenha uma resposta legal ãgil obrigando o causador a reparar. 

a degradação ambiental nos termos estabelecidos pelo poder 

blico de forc2 a restaurar, at� o mais pr6ximo possfvel da 

tu ação origina 1. 

si

Finalminte usar e fazer uso, das leis estabelecidas, .cumpri.!!.. 

do-as, fazendo-as serem cumpridas e penalizando adequadamente 

aqueles que is desobedecerem. 

A matriz em anexo .mostra a interrelação entre as diversas: 

areas que devem s�r envolvidas para a consecuçao das metas pr� 

postas. 

4.3 - CUSTOS 

uma polftica de gerenciamento ambiental que contemplasse as me 

didas sugeridas anteriormente ê muito difícil. 
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.problemas 

mais graves e de equacionamento ·prioritirio, reconhecer os �s 

trangulamentos existentes e estabelecer uma proposta de at�a 

ção centrada em metas bem especificadas no tempo e no espaço com, 

inclusfve, demonstrativo da interrelaçio dos diversos· organi! 

mos governamentais e sua integração no processo decisBrio, par 

ticipati.vo e de_"execução,é difícil mas·pode ser- feito com ra 

zoãvel precisão. E o que foi procurado ao longo deste 

lho. 

traba-

Estabelecer os custos de forma cienti'fica ê muito rrais compl! 

xo, pela necessidade de definição da profundfdade do problema, 

da dimensão real de cada segmento, do nível de equacionarnento 1

desejãvel e da amplitude do que se espera como solução. 

Como pedra de toque do assunto, deve-se dizer, com base na �x­

periência de outros países que encararam esta problemãtica an 

teriormente e se propuseram a equacionã-1a devidamente, que o 

custo e tolerãvel e aceitãvel. A esta constatação deve ser adi" 

cionada um dado ponderãvel e inquestionãvel: o problema tem 

·que ser enfrentado, a qualquer custo porque� ufu direito do ho

mem, ê uma nec�ssidade da pópuJação e é uma obrigação do Esta

do e quanto mais tardar mais vat custar.

E • t t � t· -' ·t 1- • • d x 1 s , P. rn , r P. s . , p o s 1 , � ri r e r:: e. 1 , o _e; . n �P ç o s . .m 1_3 11 e 1 o n � o 5 e

dos quarido se ref�re a custo de polltica ambiental: - gastos 

totai$ de inversão; - gastos totais compreendendo a demanda to 

tal de recursos reais destinados ao programa anti-conta�inaçio 
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e os demais custos correntes num prazo ·determinado, � - os cus 

tos tota1s por ano, numa perspectiva"anualizada". 

A utilização de cada um deles depende evidentemente da defini 
•. 

çio e tiso da pol{tica a ser seguida. O terceiro preceito diz 

respefto a um planó de longo prazo da proteção ambiental sobre 

a estrutura da economia e as dimensões do deslocamento final 

de recursos para o objetivo ambiental e demonstra a preocup! 

ção governamental com � processo ao lon10 do tempo, integrado 1
• 

a um plano nacional de,desenvolvimento. Os outros dois precei 

tos dizem respeito a programas de a;ão que visam a des�ontami 

naçio de ireas determinadas, a reiersio de expectativas ji es 

tabelecidas e a· imp1eme·ntaçâo -de medidas de curto e mêdio pr! 

zo necessirias"a implementação de um sistema organizado em 

bases e o n e "retas e· s a u d ã veis . 

A- Organização de Cooperação e De�envolvimento Econ&mico- OCDE,

no estudo �Implicações Econ6micas do Control� de Poluição: A­

preciação Geral 11- diz que: 11 0s .custos dos programas atuais de 

extensão de contr�le da contaminação nao excedem os limites do 

tolerivel, mas exigem um esforçri de gestio 11

• Esta anâlise se 

refere ao controle da contaminação do ar, das ãguas e ao mane 

jo -adequado dos residuos s61idos, tratando-se de um enfoque m� 

e roe c o n ô mi e o em s eu â m b i to -e s p a e i a 1 que s ão os p a í se s d a OCDE., 

.J ...., ,.. ,.., L .. .  ' ,,• , , • .; • ,..J -. r- + 

·..:::....;.�-.....::j; -;'..,...• : ':; : •J.v� , 

manha, a Itã1ia, Japão, Holanda, Suécia, Grã-Bretanha e Esta 

dos Unidos. 
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A p o l 1. ti e a a m b i e n ta 1 tem um f e i to d i r e to s o b re o • Pro d u to Na e i .Q_

nal Bruto de um pals, tal como este� enten�ido tradicionalfue! 

te, quer dizer em ter�os de bens e serviços produzjdós (entre· 

os·quais nao são contabilizados os que tim carãter ambiental). 

Este efeito, ao qual se pode chamar custo direto, consiste na 

parte do P.N.B. que se dedicari i proteção ambiental absorve! 

do recursos que seriam alocados em outro caso i produção de 

�ens e serviços contabilizados no P.N.B. 

Uma politica ambiental corretamente conduzidª tem reflexos di 

retos sobre o Produto Interno Bruto, envolvendo investimentos 1

em equipamentos de controle da poluição, custos de estudos e 

proj�tos de gerenciamento ambiental, recuperação de ireas • in 

servtveis e sua realocação ao processo produtivo, maior prod� 

tividade pela utilizaçâo de tecnologia mais Jimpa, eliminatio 

de desperdlcios com consequente rebatimento no custo �e manejo 

destes desperdt"cios, dimtnuição dos gastos com ações correti 

vas, maior·responsabilizaçio dos geradores de poluiçâo com via 

bilização do principio ''poluidor - pagador", maior mercado de 

trabalho na indGs�ria de sistemas antipolui_çio e na ãrea de 

� consultoria de projetos de controle ambiental - etc. ·Entendi.das• 

assim estas variãveis devem pássar-a ser enfocadas e fazer pa� 

te do PNB. 

custo. �� �n�+�",� �Mh4nn 
,- 0 ..... \J' � ! "'J � L.!"' � - - ••• -- - ..... L � 

tal seja referenciado ao produto de cada pais, e as esti�ati 

vas que se fazem a respeito ·deste custo sio sempre relaciona 

das ao produto n�cional bruto ou ao produto interno bruto. 

> ·
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A estimativa feita pela OCDE para os paises anteriorment� 

citados, ê de que a proteção ambiental exigiria destes pa1ses 

aumentos daordem _ de 1% do seu PNB nos programas da 

controle da poluição (re.lativos a contaminação do ar, das 

ãguas e de manejo de restduos}. Es·ta estimativa excl�ta o Ja 

pão em função do seu alto nível de contaminação. 

Estes.são custos diretos programados para um dado per1odo - no 

caso da OCDE para uma .d�cada .- e que devem ser considerados em­

boa parte gastos de inversâo. 

No Brasil� com a apltcaçâo do principio "poluidor-pagador•� is 

to�� estabelecimento e aplicação de legislação que obrigue o 

poluidor a pagar o uso do �ecurs? natural em função da ·polui -

ção causada e o custo da recuperação da area degradada, e ain 

da, com a aplfcação di autogestão implicando a consequente uti 

ltzação dos Õrgãos ambientais como gerenciadores e nao como e­

xecutores conforme sugerido anteriormente, e ainda levando�se 

em conta o nlvel ce contamtnaçâo atual,pode-se trabalhar ·cdm

1ndice em torno de 0,8% do PIB (no presente trabalho procurou­

se relacionar os gastos ao PIB e não ao PNB por ser aquele de 

�so mats co�um no paTs e não apresentar tamb�m uma dtferença 

expressiva em relaçio a estel at; o ano_ 2000, utili·zando-se co 

mo paradigma a Espanha que tinha uma estimativa a partir de 

1975 de 1% do PIB. 

Al�m dos custos diretos ji analisados e que representam uma 

parcela do PIB, devem ser avalfados os efeitos das medidas d� 

, 
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controle ambientais sobre a economia nacional� Estes• e fe i to•s 

podem ser denominados custos indiretos e são de quantificação 

muito mats complexa do que os custos diretos, por razões 5bvias 

(nível de emprego, inflação, diminuição de custos corretivos in 

clutndo a't os de assfstência social , etc).

Em relação a produção nacional como um todo, pode-se supor que 

a colocação em pritica de uma polftfca ambient�l efetiva leve 

ã diminuição inicial da taxa de crescimento do PIB e que a pr� 

zo posterior a redução diminuirã, face i necessidade de investi 

mentas fixos e diretos para córreção das distorç5es exi�tentes, 

tanto por parte do poder pGblico quanto da iniciativa privada. 

Nesta suposição, n-0 entanto� deve ser considerado o aspecto re 

ferente ao desenvolvimento da tecnologia de controle ambiental 

que pode gera� maio�es aumentos_de produçio que a tecnologia· ! 

plicada a outros setores. 

ou·tra questjo a ser considerad� nesta suposição ã que a mesma 

consfdera a existincia de pleno emprego, o que a ser • verdadei 
. 

. 

ro, ttraria da produção geral a.mio-de-obra a ser.alocada ao 

controle ambiental, causando prejuTzos ã ·produção naconal Pr..Q. 

priamente dita com reflexos negativos no PIB. 

Nio havendo pleno emprego - caso do Bra�i1 - a implantaç�o d9

uma politica ambtental pode muito bem atender a uma demanda de 

mio-de-obra nâo utili2ada no processo produti·vo nacional de for 

ma dtreta ou indireta, não tra�endo os reflexos negativos acima · 

enunciados, mas pelo contrãrio puxan�o para cima a taxa do PIB. 
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Sendo verdadeiro o enunciad6 de que a tecnologia de iontrole am 

6fental pode gerar maior aumento da produção do que a de outros 

setores, o que parecer ocorrer no'Brasil inclusive, pela possibl 

lidade de exportaçio de equipamentos, "kn;w-how" e consultoria 

aplicada a ãrea aos paises da Amªrica Latina, Carib� e Ãfrica 

de lingua portuguesa, o indice do PIB, assim como comentado no 

parâgrafo anterior seria puxado· para cima, numa reversio da ex 

pectativa clâssica, o que seria altamente vantajoso para o pai� 

Esta possibilidade não� .apenas sonh� ou otimismo, mas exerci 

cio racional corroborado na prãtica por estudos, feitos no Ja 

pão no final da ,década passada, de que os programas govername� 

tais tontra a poluiçâo geraram, de fato, um aumento no produto 

nacional bruto. 

Os gastos com controle da poluição necessariamente tim de ser 

vistos em relação com seus benefícios diretos e indiretos, ime 

diatos; principalmente em relação ao retorno econômico direto. 

Sabe-se que a instalação de equipamentos de controle da polu! 

_çao do. ar em um cpmplexo industrfal tende a reduzir em muito 

a ação da corrosão em equipamentos e insumos do pr6prio compl� 

xo e da vizinhança; evitar a degradação do solo, cobertura veg�. 

tal e culturas agricolas dinamizando vãrias atividades. No n1 

vel da saGde pGblica a reduçio do fndice de muita� doenças ne 

midica e previdenciârta, ou na melhoria do padrão de 

desses serviços. 

qual i'da de 
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•Nessa mesma linha de raciocfnio, os qastos com a de�poluição de

uma lagoa t�m de ser.correlctci�nados com a dinamização de ativi

dades econômicas que ai possam ser.desenvolvidas - pesca por

exemplo, dipendentes da melhoria da qualidade das iguas.

Nestes casos e em outros o gasto com a despoluição· obrigatori! 

mente deve ser considerado investimento e como tal deve ser tra 

tado na fase de planejamento governamental. 
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